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RESUMO 

OLIVEIRA, Elisa Valério de Almeida. A transição do Coordenador Pedagógico do 
Ensino Fundamental para a Educação Infantil: desafios no período inicial da 
mudança de segmento. 2018. 125 fls. Trabalho final (Mestrado Profissional) – 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2018. 

 

O objetivo desta pesquisa consistiu em conhecer e analisar como se dá o processo 
de transição do Coordenador Pedagógico do Ensino Fundamental para a Educação 
Infantil na Rede Municipal de São Paulo. Buscou-se mapear os coordenadores que 
realizaram esta transição nos anos de 2016 e 2017, identificando os motivos desta 
passagem e os desafios encontrados no novo segmento de atuação. Os resultados 
do mapeamento indicaram o crescimento do número de coordenadores que 
efetuaram tal transição no período citado, evidenciando a relevância da temática. 
Como procedimento de coleta, aplicou-se um questionário online, com perguntas 
abertas e fechadas, junto a 42 coordenadores pedagógicos que atendiam ao 
requisito solicitado. Os dados resultantes das perguntas objetivas foram tabulados e 
apresentados em gráficos e analisados juntamente com os relativos às questões 
abertas e tendo como método a Análise de Prosa (ANDRÉ, 1983). Os resultados 
indicaram que os motivos principais para a realização desta transição são os 
problemas enfrentados na coordenação no Ensino Fundamental, como os 
relacionados à indisciplina e ao excesso de trabalho burocrático e, bem como, a 
busca por novas experiências. Em relação à atuação na Educação Infantil, 
constatou-se que os principais problemas e desafios encontrados por esses 
coordenadores referem-se às relações interpessoais com diferentes sujeitos no 
cotidiano da escola, dentre eles os professores, a direção e as famílias das crianças 
e, bem como, as diferentes concepções de infância expressas por esses sujeitos. Os 
dados também revelaram que há especificidades de atuação da coordenação 
pedagógica na Educação Infantil, relacionadas, sobretudo, à organização estrutural 
deste novo segmento e ao grupo docente. Evidenciou-se, ainda, o valor dos saberes 
adquiridos por meio da experiência, como referência à prática dos coordenadores.  
Em geral, os coordenadores avaliam sua experiência inicial na Educação Infantil 
como positiva, e buscam soluções para os problemas do cotidiano em sua 
experiência como coordenador, como professor e nas referências teóricas. As 
necessidades formativas evidenciadas referem-se às interações interpessoais, 
práticas da Educação Infantil e estratégias formativas, fornecendo, assim, subsídios 
e questões de reflexão que podem ser abordadas na formação continuada de 
Coordenadores Pedagógicos. 

 
Palavras-chave: Coordenador pedagógico iniciante na Educação Infantil; 
experiência profissional; necessidades formativas de coordenadores pedagógicos; 
transição entre modalidades de ensino.    



 
 

 
 

ABSTRACT 

OLIVEIRA, Elisa Valério de Almeida. The Pedagogical Coordinator’s transition 
from Elementary School for Early Childhood Education: challenges in the initial 
period of change. 2018. 125 fls. Final Work (Master's Degree) – Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, 2018. 

 

The aim of this research is know and analyze the transition process of the 
Pedagogical Coordinator from Elementary School to the Early Childhood Education 
in the Municipal Schools in São Paulo. We analyze the coordinators who had this 
transition in 2016 and 2017, identifying the reasons and the challenges that they 
found in their new teaching model. The results indicated an increase in the number of 
coordinators who made this transition in the period mentioned, evidencing the 
thematic relevance. As collection procedure, the 42 pedagogical coordinators had an 
online questionnaire, with open and closed questions. The resulting of the objective 
questions were tabulated and presented in graphs and it were analyzed together with 
those open questions, based on Prose Analysis (ANDRÉ, 1983). The results indicate 
that the main reasons for this transition are the problems faced in the direction of 
Elementary School, such as those related to indiscipline and excessive bureaucratic 
work and, as a search for new experiences. About the performance in Early 
Childhood Education, it was found that the main problems and challenges 
encountered by these coordinators refer to the interpersonal relationships with 
different subjects in the daily life of the school, among them the teachers, the 
Direction, the children’s family and the different conceptions of childhood expressed 
by these subjects. The analysis also show that there are specificities of pedagogical 
coordination in Early Childhood Education, related mainly to the structural 
organization of this new segment and to the teaching group. The value of the 
knowledge acquired through experience was also evidenced, as a reference to the 
practice of these coordinators. In general, the coordinators evaluate their initial 
experience in Early Childhood Education as positive and seek solutions to everyday 
problems in their experience as coordinator, teacher and with the theoretical 
references. The evidenced training needs refer to the interpersonal interactions, 
practices of Early Childhood Education and formative strategies, providing subsidies 
and questions of reflection that can be approached in the Pedagogical Coordinator 
trainings. 

 
 
 
Palavras-chave: Beginner pedagogical coordinator in the Early Childhood 
Education; professional experience; training needs of pedagogical coordinators; 
transition between teaching modes.   
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INTRODUÇÃO 

 

Contextualização Pessoal e Profissional 

 

O objetivo deste primeiro ponto é resgatar as memórias da pesquisadora a fim 

de apontar os caminhos que levaram ao problema de pesquisa, traçando um 

panorama das questões pessoais que se entrelaçaram com a trajetória profissional, 

revelando as inquietações e questionamentos realizados ao longo do percurso, 

relacionadas principalmente à escola e à Educação Infantil, mostrando como se 

consolidaram em problema de pesquisa na realização do Mestrado Profissional. Por 

estes motivos, escrevemos aqui de forma narrativa, em primeira pessoa.  

Nasci em um lar evangélico de raízes protestantes (Igreja Presbiteriana), e, 

então, o incentivo à leitura e ao estudo se deu de maneira natural, assim também a 

alfabetização e todo o processo de escolarização, apesar da pouca escolaridade de 

meus pais e do pouco acesso aos espaços de cultura e lazer. Tive uma infância 

tranquila, em casa, aos cuidados de minha mãe. Aos cinco anos comecei a “pré-

escola”, bem próxima de casa, mas ainda era um “projeto” de escola, com uma 

armação de madeira, conhecida na região como um “barracão”. Quando criança, tive 

alguns problemas respiratórios sérios, então, frequentar uma escola nessas 

condições era um problema... Mas, as professoras tranquilizavam minha mãe 

dizendo que minhas faltas não eram problema, pois ali as crianças “só brincavam”, 

e, segundo minha mãe, “brincavam bastante de massinha”.  Esse fato ocorreu em 

meados de 1990 e revelava, na fala das professoras, concepções de Infância e 

Educação Infantil que marcaram o atendimento na época. 

Frequentei o Ensino Fundamental e Médio na Rede Estadual, fiz o curso 

técnico em administração de empresas na mesma rede, com o qual não me 

identifiquei, mas que acabou sendo bom para que eu entendesse que essa não era 

uma área a que devia dedicar-me no ensino superior.  

No Ensino Superior fiquei em dúvida entre dois cursos: Direito (na faculdade 

de direito de São Bernardo do Campo) e Pedagogia (na Universidade de São Paulo 

- USP). Tive uma bolsa de estudos na faculdade de Direito (para “alunos carentes”), 

então os dois cursos eram gratuitos. Na dúvida, continuei frequentando os dois 

cursos por dois anos, até que, decidi-me pela educação. Não optei pela faculdade 
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de Direito porque tive a impressão de que a discussão ali era mais para se aprender 

“técnicas de como se ter a maior vantagem” do que pensar na justiça em si.  

Em 2010 fiz uma pós-graduação no Instituto Federal de São Paulo (IFSP) de 

formação de professores, onde procurei investigar nas ementas dos cursos de 

Pedagogia se o cuidar e educar eram abordados como uma única ação. 

Ao término da Pedagogia (2006), ingressei (em 2007) no SESI (Serviço Social 

da Indústria) como professora de alfabetização de jovens e adultos. Logo depois, em 

2008, ingressei na prefeitura de São Paulo como professora numa EMEI1 (Escola 

Municipal de Educação Infantil). Interessante que no ano de 2009 trabalhei na 

mesma EMEI em que estudei (o “barracão”), minha professora ainda estava lá, na 

ativa, em sala de aula. Em 2010 assumi o cargo de Coordenação numa EMEFM 

(Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio). Enfim, em pouco tempo passei 

pelas diferentes modalidades de ensino. Então, um marco em minha trajetória 

profissional foi o período de iniciação em segmentos diferentes, o que foi positivo no 

sentido de vivenciar diferentes realidades. Mas, logo de início, não possibilitou um 

aprofundamento nas temáticas e problematizações específicas de cada segmento.  

Em 2011 removi-me para um CEI (Centro de Educação Infantil),  com o qual 

nunca havia tido contato anterior. Ao visitar as salas de aula, ainda em Janeiro, 

minha pergunta foi: “onde estão as mesinhas?” Essa pergunta revelava como, 

mesmo passando pelas diferentes instâncias de ensino, ainda tinha muito o que 

aprender, principalmente a respeito da Educação Infantil. A falta das “mesinhas” nas 

salas foi algo que me desestruturou, pois, apesar de já ter lido muitas coisas acerca 

da não adequabilidade do “ensino tradicional” especialmente na Educação Infantil, 

na verdade nunca havia pensado como se dá uma “educação” ou qualquer processo 

de “ensino” fora da estrutura em que o aluno deve ficar sentado, fazer a atividade na 

folha sobre a mesa, e o professor administrar toda essa dinâmica. O que fazer agora 

nessa nova estrutura (que na verdade não era nova...), tão diferente pra mim que 

nunca tinha vivenciado aquele espaço? E o meu grande desafio foi como coordenar 

um grupo de professoras com diferentes níveis de experiência, sendo que eu 

mesma não sabia como era o dia-a-dia no CEI. 

                                            
1
 Na Prefeitura de São Paulo há duas nomenclaturas para as instituições de Educação Infantil: CEI 

(Centro de Educação Infantil), que atende as crianças de zero a três anos, que na LDB ainda tem o 
nome de “creche”, e a EMEI (Escola Municipal de Educação Infantil) que atende as crianças de 
quatro e cinco anos, chamada na legislação de “pré-escola”.  
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No cotidiano do CEI, aprendi muitas coisas, mas acredito que as principais 

foram em relação à educação da criança pequena num ambiente institucionalizado. 

As possibilidades são inúmeras! Como aprendi com aquelas professoras que antes 

eram “pajens”! O olhar apurado ao desenvolvimento das crianças era algo fantástico! 

É claro que havia exceções, mas realmente me surpreendeu. As práticas não 

escolarizadas, mas que “ensinavam” da mesma forma, também me surpreendiam. 

Então, comecei a observar que algumas professoras ingressantes no cargo tinham o 

mesmo estranhamento: “onde estão as mesinhas?,”, ou “mas eu vou ter que trocar 

fraldas?!”. Ou seja, apesar de terem sido aprovadas com louvor no concurso público, 

tinham ainda as mesmas concepções tradicionais que eu sobre a Educação Infantil, 

principalmente no que se refere ao que é “ensinado” e “aprendido” e como isto 

acontece com crianças pequenas. 

Aos poucos e com as parceiras mais antigas essas professoras ingressantes 

foram aprendendo, assim como eu. Entretanto, para as professoras mais 

experientes, as questões de registro, avaliação e sistematização pareciam muito 

difíceis de trabalhar... Já com as professoras iniciantes era o inverso: o registro e o 

planejamento fluíam, mas o olhar e a prática com as crianças pequenas precisavam 

ser aprimorados, pois havia atividades de uma “pré-alfabetização” e faltava um olhar 

pedagógico para as atividades de cuidado. Outras vezes, percebia-se que algumas 

professoras, mesmo antigas, tinham atividades mais tradicionais de uma pré-

alfabetização, talvez buscando afirmar sua prática enquanto “professora”, que tem 

que “dar a folhinha” ou algo parecido... Enfim, era nítido que ainda havia uma 

indefinição em termos de identidade e prática a respeito do que é ser 

professor/professora de crianças pequenas, mais ainda quando se trata de bebês.   

Em 2015 voltei para a EMEI, dessa vez como coordenadora pedagógica, por 

ser mais próxima de minha residência. Vejo que ainda hoje, as professoras têm o 

olhar que eu tinha, mas nas formações procuro desenvolver essa sensibilidade no 

olhar a criança, como eu mesma aprendi no cotidiano do CEI. Nas discussões, o 

discurso inclui a questão da autonomia da aprendizagem da criança, as múltiplas 

linguagens da educação infantil, etc., mas percebo nas “entrelinhas da prática” que 

também se tem algumas vezes o olhar de que é necessária “a folhinha”... Entre elas, 

às vezes ouço frases do tipo “hoje tenho tantas atividades externas que nem vou 
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conseguir dar nada”. Esse dar nada revela uma concepção de que apenas leva-se 

em conta o que foi “escrito” pela criança.  

Em ambos os espaços, CEI e EMEI, vejo lacunas na formação e incoerências 

na prática dos professores, e, assim, o lócus da formação continuada se torna 

principal espaço para discussão de teorias e tematização de práticas. Por isso, é 

fundamental que o Coordenador Pedagógico (CP) articule saberes de diferentes 

naturezas, mas que mantenha especificidades da Educação Infantil. Entretanto, 

como é o caso da prefeitura de São Paulo, não há uma formação específica como 

pré-requisito para que o CP remova seu cargo para uma Unidade de Educação 

Infantil. Na prefeitura de São Paulo, por exemplo, todos os anos há um “concurso de 

remoção”, no qual se conta como pontuação o tempo de efetivo exercício na rede. E, 

então, professores, coordenadores, diretores, equipe de apoio, podem “pedir 

remoção” para qualquer unidade educacional que disponha de vaga. Portanto, 

mesmo sendo modalidades de ensino diferentes, e mesmo sem experiência naquela 

modalidade, é possível “remover-se” e, como aconteceu comigo, ter uma grande 

surpresa ao se deparar com realidades tão diferentes. No caso da gestão da escola, 

e considerando especialmente o Coordenador Pedagógico (CP), acredito que 

quando não há experiência anterior, ocorre um “choque” inicial e é preciso toda uma 

adequabilidade de agir e pensar, pois o grupo de professores espera dele um apoio 

e também “respostas” para as situações do dia-a-dia. Além disso, o CP é quem 

articula a formação continuada, e, por isso, deve conhecer as demandas formativas 

daquela unidade e, especialmente, o que se espera do trabalho dos professores 

naquela faixa etária.  

Dessa trajetória, surge a necessidade de se investigar como se dá a atuação 

do CP na prefeitura de São Paulo em seu processo de transição de uma EMEF 

(Escola Municipal de Ensino Fundamental) para uma Unidade de Educação Infantil e 

quais desafios enfrenta nesse processo. Considerando que esse Coordenador 

Pedagógico experiente no Ensino Fundamental já acumulou saberes para o 

desenvolvimento de seu trabalho, a presente pesquisa busca identificar se, no novo 

cargo, como iniciante em outro segmento, (Educação Infantil) esses saberes serão 

ressignificados na sua atuação, ou se novos saberes específicos do segmento serão 

necessários para o seu trabalho.  
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Ainda relacionado à minha trajetória, destaca-se o ingresso no Programa de 

Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores (Formep) da 

PUC-SP, no segundo semestre de 2016. Foi nesse lócus privilegiado que pude 

repensar minha própria trajetória de maneira crítica e reflexiva. Mais do que isso, as 

discussões promovidas pelas professoras do Formep fizeram com que as minhas 

concepções do que é ser coordenadora pedagógica se refizessem, num processo de 

desconstrução e reconstrução constante. As “terças” e “quintas”, que eram os dias 

das disciplinas, passaram a ser dias muitos especiais, pois eram os dias em que 

discutíamos a própria ação do CP à luz dos estudos de autores que ainda não 

conhecia, mas que se fizeram fundamentais para ser a profissional que sou hoje. 

Desde o início do Mestrado, a questão da formação do profissional que atua 

na Educação Infantil era algo que me inquietava e me preocupava. Com a realização 

das disciplinas, percebi que minha preocupação maior era, na verdade, a minha 

própria falta de preparação para atuar como CP na Educação Infantil (EI), 

principalmente quando buscava as memórias do início da carreira como 

coordenadora.  

Como já mencionei, na atuação como CP, deparei-me com situações inéditas 

e que realmente não fazia ideia de como resolvê-las. Na minha experiência, 

especialmente situações referentes aos cuidados com bebês e a educação na 

primeira infância foram os maiores desafios. Nas reuniões de formação de 

coordenadores oferecidas pela diretoria de ensino, pude perceber, no contato com 

outros coordenadores, que essa situação não se aplicava somente a mim, mas que 

era geral aos coordenadores que vivenciavam essa transição. Esses 

questionamentos aliados ao estranhamento que eu mesma vivenciei, trouxeram-me 

inquietações como iniciante neste segmento da Educação Infantil: como lidar com as 

questões de cuidado num ambiente institucionalizado? O que isso implica na 

constituição do coletivo? Quais concepções de prática de Educação Infantil têm os 

Coordenadores Pedagógicos? Sua própria passagem pela Educação Infantil 

interfere em suas práticas atuais? Essas inquietações mostram que podem haver 

conhecimentos necessários ao CP quando pensamos sobre sua atuação 

especificamente na Educação Infantil. 

Questões como essas permeiam as diferentes discussões na Educação 

Infantil, mas parece que quando se trata do CP, são questões “veladas” e que 
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podem se justificar pela representação de que o CP tenha que ser o par mais 

experiente na relação com os professores, e assim deveria ter as “respostas 

prontas”. Mas é importante entender que o CP também está em um processo de 

formação e desenvolvimento profissional.  

Com o acompanhamento da tutoria2 durante o Mestrado, essa problemática 

de pesquisa foi sendo elaborada, destacando a transição do CP do Ensino 

Fundamental para a Educação Infantil e os desafios encontrados nessa transição, 

com a hipótese de que a experiência na coordenação no Ensino Fundamental não 

supre totalmente as demandas formativas do CP para sua atuação na Educação 

Infantil.  

Por meio das reflexões realizadas durante o curso do Mestrado Profissional, a 

pesquisa foi se consolidando cada vez mais, com o objetivo geral de conhecer como 

se dá o processo de transição do Coordenador Pedagógico de Ensino Fundamental 

para a Educação Infantil. Dessa forma, os objetivos específicos são: 

 Mapear (quem e quantos são) os Coordenadores Pedagógicos da Rede 

Municipal de Educação de São Paulo que passaram pelo processo de 

transição de segmento, do Ensino Fundamental para a Educação Infantil 

nos últimos três anos; 

 Identificar os motivos da transição desses Coordenadores Pedagógicos do 

Ensino Fundamental para a Educação Infantil; 

 Investigar os desafios do Coordenador Pedagógico iniciante no segmento 

da Educação Infantil e as fontes de apoio para enfrentá-los durante o 

processo inicial.  

 

  

                                            
2
 A tutoria é um programa desenvolvido pelo Formep no qual alunos de Doutorado ou Pós-doutorado 

do programa de Psicologia da Educação atuam junto a pequenos grupos de alunos de Mestrado, 
auxiliando-os na definição e delimitação de tema de pesquisa. Essas reuniões são obrigatórias e 
fazem parte da carga horária do curso do Mestrado Profissional. Como experiência pessoal, destaco 
que as discussões foram muito enriquecedoras e reveladoras, pois foi mais um momento para pensar 
criticamente a prática, mas com a finalidade de pesquisá-la de maneira objetiva. Para mais detalhes 
sobre o programa de tutoria do Formep, ver A formação do Pesquisador da Prática Pedagógica 
(ANDRÉ, 2016).  
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1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Nessa seção serão apresentados os trabalhos que tratam de temas 

relacionados ao problema de pesquisa. No primeiro ponto tratamos das pesquisas 

correlatas, descrevendo pesquisas relacionadas ao tema que trazem elementos já 

pesquisados e constatados no campo educacional no que se refere ao Coordenador 

Pedagógico iniciante. O trabalho das pesquisas correlatas revela a relevância da 

pesquisa e da proposta do trabalho, tendo em vista a escassez de produções que 

abordam a temática do Coordenador Pedagógico iniciante na Educação Infantil.  

Em segundo lugar, trazemos à discussão os autores que tratam de temas que 

subsidiam a discussão: a atuação do Coordenador Pedagógico e a atuação do 

profissional iniciante. Complementarmente, trazemos à discussão alguns pontos da 

proposta de Educação Infantil da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

 

1.1 Estudos Correlatos 

 

Tendo em vista os objetivos elencados, realizamos a pesquisa3 por produções 

acadêmicas nos sites da Biblioteca Brasileira de Teses e Dissertações, no Banco de 

Teses e Dissertações da CAPEs e na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da 

PUC-SP. Foram encontradas poucas pesquisas que possuem relação estreita com o 

tema, sendo encontrados apenas dois resultados. O primeiro é uma dissertação 

denominada “Adentrando os espaços da coordenação pedagógica: um estudo na 

perspectiva da psicogenética walloniana” de Silvia Cristina Herculano, em 2016, no 

Formep. A segunda dissertação é “Vivências do CP iniciante no contexto escolar: 

sentido e significados mediando a constituição de uma identidade profissional”, de 

Silvana Faria Melo, realizada em 2015, pela Unitau.  

O objetivo geral da pesquisa de Herculano (2016) foi investigar quais os 

espaços de aprendizagem do Coordenador Pedagógico, suas relações e interações 

nos diferentes âmbitos e espaços escolares. Para tanto, a autora selecionou três 

coordenadoras da Rede Municipal de São Paulo de acordo com o tempo de atuação 

na coordenação (iniciante; 1 a 24 meses; com alguma experiência: 3 a 15 anos; e 

final de carreira: 15 a 20 anos). Os sujeitos de pesquisa são Coordenadores 

                                            
3
 Pesquisa realizada em Junho/2017 
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Pedagógicos de EMEIs (Escola Municipal de Educação Infantil), que atendem 

crianças de 4 e 5 anos. O foco está nos ambientes de aprendizagem do 

Coordenador Pedagógico e as interações, mas contém informações do Coordenador 

Pedagógico iniciante na Educação Infantil. 

O objeto desta pesquisa são as interações e aprendizagens do Coordenador 

Pedagógico em seu contexto. As perguntas da pesquisa referem-se principalmente 

às questões de espaço, interação, tempo e aprendizagem do Coordenador 

Pedagógico. Com abordagem qualitativa, utilizou-se como instrumento de pesquisa 

um questionário de caracterização dos sujeitos e entrevista semiestruturada com as 

coordenadoras selecionadas, que, após a transcrição, foram “relidas” na ótica da 

teoria de Wallon. 

Os temas que se referem à empatia, diálogo, valor da experiência, a escuta 

do outro, os processos formativos em diferentes instâncias, os diferentes espaços de 

aprendizagem do Coordenador Pedagógico, as diferentes interações e os próprios 

registros dos professores como espaço de aprendizagem são discutidos à luz de 

Wallon (2008) e Almeida (2010). A autora destaca o papel do Coordenador 

Pedagógico na interação com as famílias, num papel de mediação e ressalta a 

interação entre os gestores da escola, numa rede complexa que se estende à 

relação com os professores. Conclui a pesquisa dizendo que os espaços de 

aprendizagem do Coordenador Pedagógico são múltiplos em termos de interação e 

território, e, por isso, a importância da constante reflexão da ação. 

Na leitura da pesquisa, observamos em destaque algumas temáticas que têm 

estreita relação com a problemática do Coordenador Pedagógico iniciante na 

Educação Infantil. A autora descreve que o Coordenador Pedagógico iniciante busca 

em suas experiências enquanto docente algumas alternativas de trabalho, mas, ao 

entrar em contato com outras interações das quais o cargo lhe possibilita e ao 

perceber a necessidade de aceitação do grupo (no sentido da liderança) geram-se 

sentimentos de medo e insegurança4, e, nesse sentido, a mudança de segmento 

pode trazer também esses sentimentos no início da atuação. 

                                            
4
 Esse sentimento também é constatado na dissertação de Groppo, 2007 (“De professor para 

professor-coordenador: sentimentos e emoções envolvidos na mudança”), na qual a pesquisadora 
também fundamenta-se em Wallon e, ao entrevistar coordenadores antes de entrar na função e 
depois logos nos primeiros meses de trabalho, constata que antes do início os sentimentos eram 
agradáveis, de confiança e valorização, mas, após três meses, os sentimentos são de insegurança, 
frustração e desencorajamento. 
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Quando a autora trata dos espaços de aprendizagem vivenciados em 

atividades docentes, uma das entrevistadas destaca as dificuldades e insegurança 

no trabalho docente na transição do Ensino Fundamental para a Educação Infantil. 

Essas dificuldades foram superadas em aprendizagens com colegas mais 

experientes, principalmente na regência compartilhada. Entretanto, aqui trata-se da 

transição do docente, não do Coordenador Pedagógico, mas aponta que existe um 

choque de realidade nessa mudança de segmento de trabalho. 

Duas entrevistadas abordam as peculiaridades da Educação Infantil, mais 

especificamente a necessidade de olhar as interações da criança em sua 

corporeidade e comunicação dos sentimentos.  

Nas Considerações Finais, ao tratar da (in)experiência do Coordenador 

Pedagógico, a autora diz que o ingressante no cargo conduz sua prática buscando 

conhecimentos em sua experiência como professor, e o coordenador com maior 

tempo de experiência traz em seu repertório de coordenação os subsídios para sua 

prática atual. Ressalta também que os saberes do coordenador não estão ligados 

estritamente com a formação (inicial e continuada), mas às vivências e às interações 

que estabelece em seu cotidiano, pois são meios de aprendizagem. Considerando 

na presente pesquisa o CP iniciante no segmento da Educação Infantil, 

questionamos o valor das interações e da experiência em sua atuação, 

especialmente nos casos em que não há experiência anterior na Educação Infantil.  

Na leitura da transcrição das entrevistas da pesquisa de Herculano (2016), 

uma das perguntas refere-se a quais “dicas” a entrevistada daria a um Coordenador 

Pedagógico iniciante. As respostas, entre outros itens, contém expressões do tipo 

“não desista” ou “há uma luz no fim do túnel”, sugerindo que há grandes desafios 

encontrados na coordenação de uma escola de Educação Infantil. 

Ao descrever o início da coordenação, a segunda entrevistada faz menção a 

um “terror da EMEF”, mas não explicou ao certo as razões, apenas disse que sentiu-

se “mais CP” quando migrou para a Educação Infantil, e reafirmou que, mesmo 

nesse segmento, sentiu grande frustração pela inadequação dos espaços da 

unidade em que atuou. Mesmo não sendo um dos objetivos da pesquisa em 

questão, evidencia-se na fala da entrevistada, de maneira natural, que há diferenças 

significativas no trabalho da coordenação no Ensino Fundamental e na Educação 

Infantil. Entretanto, quando se questionam os desafios do trabalho da coordenação 
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na EMEI, não são evidenciadas questões específicas quanto à Educação Infantil, e 

sim desafios gerais da coordenação: relações pessoais dentro da escola, 

necessidade de acompanhamento do trabalho dos professores, o desafio da 

formação enquanto transformadora da realidade, etc. 

Outra pesquisa analisada foi a de Melo (2015), que tem como foco o 

Coordenador Pedagógico iniciante em suas primeiras experiências. O diferencial 

consiste no fato de que na rede pesquisada não existia essa função anteriormente, 

e, então, a pesquisadora analisa como os sujeitos de pesquisa se constituíram em 

sua função dentro de um contexto “inédito” na rede. Os sujeitos da pesquisa 

atuavam no Ensino Fundamental.  

Na coleta de dados, utilizou-se um questionário de caracterização aplicado a 

um grupo de sujeitos que ingressariam na coordenação. Do total de 38, 16 

responderam.  A partir da leitura das respostas, a pesquisadora selecionou quatro 

sujeitos, com os quais realizou a entrevista. 

Na análise dos dados, a pesquisadora organizou-os em Núcleos de 

Significação, e utilizou três categorias, das quais destacamos a que trata do ingresso 

na coordenação pedagógica, pois, tem relação mais estreita com a questão do 

Coordenador Pedagógico iniciante. Ao relatar os motivos pelos quais os sujeitos 

candidataram-se ao cargo, surgem novamente os sentimentos de ansiedade e as 

dificuldades encontradas, destacando-se, principalmente, o processo de construção 

da identidade desses coordenadores. A relação existente com a presente pesquisa 

encontra-se na temática do Coordenador Pedagógico iniciante, mesmo que seja 

ainda em outro contexto e não trate da mudança de segmento. 

Posteriormente a esse levantamento inicial das produções acadêmicas, 

analisamos o trabalho de Pereira (2017), tese de doutorado defendida na PUC-SP, 

com o título “O desenvolvimento profissional de um grupo de coordenadoras 

pedagógicas iniciantes: movimentos e indícios de aprendizagem coletiva a partir de 

uma pesquisa-formação”.  Neste trabalho, o autor realiza uma pesquisa-formação 

com coordenadoras pedagógicas iniciantes no cargo, ou seja, desenvolve uma 

proposta de formação com e para essas coordenadoras a partir dos desafios 

encontrados por elas no cotidiano da escola. Identificamos a riqueza dos encontros 

com essas coordenadoras, que relatam as dificuldades e desafios encontrados no 
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início de sua atuação, e, com a intervenção do pesquisador-formador encontram um 

espaço de reflexão da prática da coordenação.  

No que se refere à presente pesquisa, destacamos os pontos que tratam do 

Coordenador Pedagógico iniciante. Mencionando os autores que tratam das fases 

da carreira docente, Pereira (2017) pontua que essas coordenadoras iniciantes 

acabaram de passar pela “fase de choque de realidade” do magistério (por se tratar 

do final de seus primeiros três anos de docência), e as experiências iniciais como 

professora serão significativas em sua iniciação como coordenadora, pois, se sua 

experiência como docente foi mal sucedida, o início na coordenação pode se 

constituir numa fuga da sala de aula, mas, por outro lado, se foi uma experiência 

docente positiva, a entrada na coordenação pode significar uma progressão na 

carreira. Nessa leitura, pensamos que, como no caso apontado, a experiência 

anterior no Ensino Fundamental pode influenciar positiva ou negativamente, e, 

também, se sua experiência foi ruim, a transição para a Educação Infantil também 

pode configurar uma “fuga”. 

Dessa forma, na busca por pesquisas correlatas, deparamo-nos com a 

inexistência de trabalhos que tratem especificamente do Coordenador Pedagógico 

experiente no Ensino Fundamental mas iniciante na Educação Infantil. Há menção 

ao CP iniciante na Educação Infantil no trabalho de Herculano (2016), mas o foco 

não está nos desafios encontrados no momento da transição do Ensino 

Fundamental para a Educação Infantil. Portanto, ressaltamos a relevância da 

presente pesquisa, que se fundamenta nos pressupostos que serão estudados a 

seguir.  
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1.2 A atuação do Coordenador Pedagógico na Educação Infantil: espaço em 

discussão  

 

No ponto anterior, descrevemos que ao pesquisar a problemática do 

Coordenador Pedagógico iniciante na Educação Infantil, constatamos uma lacuna 

nas produções acadêmicas. Almeida e Zumpano (2012) também apontam essa 

lacuna, dizendo que a maioria dos estudos que se referem ao Coordenador 

Pedagógico trata daqueles que atuam no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. A 

razão encontrada pelas autoras é justificada pela legislação, pois a Educação Infantil 

foi considerada como primeira etapa da Educação Básica em 1996, desde a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e, assim, 

ainda está em processo de construção.  

Além da legislação, consideramos também a questão histórica. A figura do 

Coordenador Pedagógico, em seu surgimento no Brasil, teve relação estreita com a 

tarefa de supervisionar (no sentido da inspeção) as ações educativas na escola 

(PLACCO, ALMEIDA e SOUZA, 2011, p. 31), mas esteve relacionada também com 

a obtenção de melhores resultados dos alunos, com o objetivo de diminuir os índices 

de repetência e evasão (DOMINGUES, 2014, p. 25). Nesse sentido, pela natureza 

das ações da Educação Infantil, que não produzem  “resultados” para aprovação ou 

reprovação, entendemos que o Coordenador Pedagógico que atua na Educação 

Infantil ainda está “construindo” sua identidade neste cenário.   

A pesquisa coordenada por Placco, Almeida e Souza (2011) teve por objetivo 

identificar e analisar os processos de coordenação pedagógica em diferentes 

regiões brasileiras. Os sujeitos da pesquisa atuavam na Educação Infantil, Ensino 

Fundamental I, II e Médio, e buscava-se alguns aspectos que pudessem dar 

subsídios para articular traços da identidade do coordenador. Apesar de se tratar de 

coordenadores dos diferentes segmentos, essa pesquisa suscita algumas questões 

a respeito da atuação do Coordenador Pedagógico na Educação Infantil em suas 

funções principais de articulação, formação e transformação, conforme propõem as 

pesquisadoras. Em relação às produções acerca do Coordenador Pedagógico, as 

pesquisadoras relataram um significativo crescimento dentro do cenário brasileiro, o 

que revela um crescente interesse e debate a respeito da função e ação do 

Coordenador Pedagógico.  
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A pesquisa citada tornou-se rica e significativa pela sua abrangência nacional 

e porque buscou as perspectivas dos sujeitos a respeito de sua própria função 

enquanto Coordenador Pedagógico, além de também ter analisado a legislação que 

trata de suas funções, ou seja, obteve elementos da legislação e da perspectiva dos 

sujeitos. Os dados coletados foram estudados a partir de três temáticas principais: o 

trabalho do Coordenador Pedagógico, a formação continuada, e análise das 

atribuições prescritas na legislação. A leitura dessa análise proporcionou diversas 

reflexões, especialmente as relativas às atribuições legais do Coordenador 

Pedagógico, pois no caso aqui estudado, constatou-se que não há diferenças legais 

entre as funções nos dois segmentos.  

A pesquisa destacada no parágrafo anterior destacou as atribuições dos 

Coordenadores Pedagógicos de acordo com a tríplice função que exerce: 

articulação, formação e transformação. Assim, compete ao Coordenador 

Pedagógico: 

 
articular o coletivo da escola, considerando as especificidades do contexto 
e as possibilidades reais de desenvolvimento de seus processos; formar os 
professores, no aprofundamento em sua área específica com os objetivos 
da escola e esses conhecimentos; transformar a realidade, por meio de um 
processo reflexivo que questiona as ações e suas possibilidades de 
mudança, e do papel/compromisso de cada profissional com a melhoria da 
Educação escolar. (PLACCO, ALMEIDA e SOUZA, 2011, p. 6)  

 

Na prática da coordenação, esses eixos de ação são indissociáveis, e 

envolvem a gestão do PPP e as relações interpessoais que se desenvolvem entre 

os diferentes agentes da escola. Nesse sentido, o CP ocupa um lócus privilegiado 

no contexto escolar como peça fundamental para promoção de reflexão no contexto 

de cada comunidade escolar. Referente à presente pesquisa, procuramos também 

observar em que medida as ações do CP iniciante no segmento da Educação Infantil 

evidenciam esses eixos e em quais ele encontra desafios maiores na atuação. 

Domingues (2014) afirma que a própria identidade do Coordenador 

Pedagógico é instável devido à variedade de atribuições elencadas nas diferentes 

redes de ensino. Essa diversidade é atribuída ao fato de que, no contexto brasileiro, 

a figura do Coordenador Pedagógico é relativamente nova, sendo pontuada a partir 

do momento em que tomam forma e peso as pesquisas que colocam a escola como 

o lugar privilegiado para a produção dos saberes. A autora pontua que mesmo 

nesse cenário com diversas atribuições para o mesmo cargo, é possível encontrar 
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um denominador comum: o Coordenador Pedagógico tem o papel principal de 

formador.  

A autora relembra que a legislação em vigor exige o curso de Pedagogia para 

a função, e, portanto, esperava-se que esse curso pudesse dar o aporte mínimo à 

prática desse profissional. Entretanto, com base em sua pesquisa realizada com 

coordenadores da Rede Municipal de São Paulo, há a indicação da inadequação na 

formação inicial em Pedagogia para a atuação como Coordenador Pedagógico. 

Esse despreparo, segundo a autora, é resultado de uma formação inicial prescritiva, 

que não favorece ao futuro Coordenador Pedagógico a análise das situações 

educacionais, ou seja, uma formação inicial que dá maior valor às prescrições das 

ações, e, assim, forma gestores despreparados para a prática complexa da escola. 

Então, se, de forma geral, há inadequações na formação inicial, reforça-se a 

ideia de que o Coordenador Pedagógico quando inicia sua função, inclusive na 

mudança de segmento, vivencia períodos de limites, dificuldades e incertezas. 

Portanto, ao tratarmos do Coordenador Pedagógico iniciante na Educação 

Infantil, é necessário analisar sua prática, seu trabalho e as especificidades da 

coordenação pedagógica nesse segmento. Desse modo, um dos fios condutores da 

presente pesquisa refere-se à produção dos saberes profissionais, que são gerados 

e baseados no próprio trabalho. Domingues (2014) destaca que as pesquisas 

indicam a inadequação da formação inicial, e, por isso, o coordenador tem na sua 

experiência formativa o peso determinante a respeito de como será a formação em 

sua escola de atuação.  

André e Vieira (2012) analisam os saberes do Coordenador Pedagógico à luz 

do conceito dos saberes docentes. Trazem como exemplo o relato de uma manhã 

de trabalho de uma coordenadora pedagógica, cheia de tarefas e afazeres, alguns 

planejados e outros emergentes das situações cotidianas, com naturezas diferentes, 

mas que ocorrem de maneira rápida e exigem da coordenadora uma gama de 

“saberes”. As autoras fazem menção a seis eixos dos saberes do Coordenador 

Pedagógico. No primeiro (a pessoa do trabalhador e seu trabalho), destacam o 

papel da mediação da coordenadora nos diferentes contextos, mencionando que o 

modo como ocorrem esses processos de mediação são singulares e oriundos de 

experiências múltiplas individuais. No segundo (a pluralidade de saberes), colocam 

em questão como a coordenadora, em sua prática, mobiliza saberes diferentes, 
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ressaltando seu valor nas situações cotidianas. No terceiro (temporalidade do 

saber), argumentam que o saber é mutável através do tempo, inclusive o saber 

docente ou do coordenador em questão. Assim, as autoras apoiam-se em Tardif e 

ressaltam que esses saberes sofrem mutações ao longo do tempo, em decorrência 

de experiências pessoais e profissionais: 

 
O autor [Tardif] argumenta que os saberes se modificam ao longo do tempo, 
na medida em que os profissionais aprendem a dominar progressivamente 
os saberes necessários à realização de seu trabalho. Esses saberes, por 
um lado, são influenciados pelas experiências familiares e escolares. 
Quantas concepções, representações, crenças são geradas por essas 
experiências, muitas das quais jamais serão abaladas! Por outro lado, os 
saberes se modificam ao longo da carreira profissional, passam pelos 
estágios de socialização profissional, de consolidação, da experiência e das 
transformações, continuidades, rupturas que marcam a trajetória 
profissional. Além disso, são também afetados pela singularidade do sujeito, 
por questões de identidade e subjetividade. (ANDRÉ, VIEIRA, 2012, p. 15) 

 

No quarto eixo, denominado “a experiência enquanto fundamento do saber”, 

as autoras analisam a experiência enquanto elemento influenciador na maneira de 

agir do Coordenador Pedagógico, que é marcada principalmente pelas interações 

que se estabelecem no ambiente escolar, e formam uma teia de saberes ligados 

pelo significado da experiência daquele momento de convivência. 

Relacionado também à experiência profissional, no quinto eixo (saberes 

humanos a respeito de seres humanos), as autoras tratam com mais detalhes a 

tarefa do coordenador em ouvir: ouvir professores, alunos, comunidade, etc. Além 

disso, depois de ouvir, a tarefa de resolução de problemas, sem esquecer-se do 

pressuposto da pessoa humana e sua capacidade de mudança. No sexto eixo 

(saber repensar a formação de professores), discute-se o papel fundamental do 

coordenador na formação continuada, principalmente na constituição de um espaço 

de reflexão em que o coordenador possa refletir a respeito de seu cotidiano, suas 

concepções, práticas, atribuições, enfim, um espaço de formação para esse 

coordenador que reverbere a prática formativa qualificada na escola como um todo. 

Com inspiração na análise realizada pelas autoras, apoiamo-nos em Tardif 

(2014) e Tardif e Lessad (2005), relacionando os saberes docentes aos saberes do 

Coordenador Pedagógico. Para os autores, a especificidade do trabalho docente 

reside no fato de ser uma profissão que tem em seu cerne as interações humanas. 

Assim, deve-se analisar a prática da docência, pois é na interação que esse trabalho 

acontece, com intensidade e significado para aqueles que estão envolvidos na 



28 
 

 
 

situação. Nesse sentido, para eles, os professores tornam-se atores ativos em seu 

processo próprio de formação, pois sua experiência pessoal é fundamental para 

constituição de uma cultura própria docente. Do mesmo modo, o trabalho do 

Coordenador Pedagógico é permeado pelas relações interpessoais.  

Tardif (2014) traz à discussão o valor dos saberes dos professores enquanto 

saberes práticos, que são gerados, moldados, pela experiência do trabalho. Esses 

saberes não são elaborados pela academia, não são externos à prática escolar, mas 

são pensados no e pelo trabalho. Dessa forma, contrariam uma visão fabril dos 

saberes, em que o conhecimento está “pronto” em polos acadêmicos, distante das 

mãos dos professores e que por estes deve ser alcançado. A valorização dos 

saberes profissionais na educação passa pela valorização do conhecimento que 

está nas mãos dos professores, em sua prática, pois são saberes experienciais. No 

caso do Coordenador Pedagógico, os saberes também derivam de sua própria 

experiência, e, portanto, é importante olhar para suas práticas cotidianas de maneira 

reflexiva e sistemática para que esses saberes sejam valorizados e validados. 

Ao discutir essa problemática, o autor destacou que os saberes dos 

professores são plurais, ou seja, provêm de diferentes fontes, que são divididas em 

quatro principais: saberes da formação profissional (saberes transmitidos pelas 

instituições de ensino que atuam na formação de professores), saberes disciplinares 

(saberes da própria disciplina), saberes curriculares (saberes ligados ao programa 

da escola) e os saberes experienciais (resultam do exercício da prática, produzidos 

e desenvolvidos no trabalho cotidiano em sala de aula e que dependem de onde o 

sujeito está e quais experiências desenvolve).  

Portanto, os saberes experienciais dos professores configuram-se como um 

saber altamente valioso, pois são validados na prática e são produzidos pelo próprio 

sujeito: o professor. O domínio dos saberes profissionais do professor deveria 

proporcionar-lhe reconhecimento, uma vez que ele mesmo é quem produz e controla 

a produção desses saberes, o que lhe possibilita ter um espaço estratégico de 

atuação e de prestígio em sua profissão. Entretanto, não é esse o quadro atual, e do 

contrário, cada vez mais os saberes exteriores à prática do professor, em uma 

perspectiva tecnicista, que desvaloriza e aliena os professores e os saberes 

oriundos de sua prática. Quando tratamos do Coordenador Pedagógico, também o 

reconhecemos como produtor de saberes sobre a prática de coordenação, pois as 
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vivências aliadas às reflexões constantes fazem com que as hipóteses de formas de 

atuação em determinadas situações sejam confirmadas (ou não) como válidas, 

constituindo repertório próprio de ação de formação e coordenação do trabalho 

escolar. 

Em se tratando de professores, Diniz-Pereira (2014) argumenta que romper 

com a formação baseada na racionalidade técnica ainda é um sonho que tem sido 

aos poucos conquistado com base em iniciativas que procuram historicizar 

criticamente as situações de aprendizagem. Em diálogo com esses autores, 

questionamos se o Coordenador Pedagógico experiente no Ensino Fundamental 

que realiza a transição para a Educação Infantil teve oportunidades de refletir 

criticamente sobre sua nova realidade de atuação ou vivenciar situações de 

aprendizagem no novo segmento.  

Considerando o professor iniciante, Tardif (2014) destaca que o choque da 

realidade se dá justamente por haver ainda uma grande distância entre os saberes 

experienciais e os saberes adquiridos na formação, e, assim, o professor iniciante 

avalia se os saberes adquiridos na formação são válidos a partir de sua experiência 

inicial. Assim, o autor destaca a importância dos cinco primeiros anos da carreira, 

pois é nesse período que o sujeito desenvolve sua experiência fundamental, que, ao 

longo dos anos irá transformar-se em macetes e numa maneira personalizada de 

ensinar. Desse modo, revela-se a importância de se estudar os primeiros anos da 

carreira, também na pesquisa proposta, os primeiros anos de atuação do 

Coordenador Pedagógico na Educação Infantil. Considerando que os sujeitos de 

pesquisa já têm experiência anterior na coordenação do Ensino Fundamental, 

analisamos se ou como essa experiência se aproxima de sua atividade profissional 

como coordenador na Educação Infantil, ou se, em que medida, pela mudança de 

segmento, há um período também de “choque da realidade” ao se deparar com 

demandas específicas da Educação Infantil. 

Além da dimensão profissional, as experiências do trabalho docente 

configuram também sua própria personalidade. Tardif (2014) se apoia em Dubar ao 

afirmar que a identidade da pessoa carrega marcas de sua profissão, e vice-versa. 

Nesse sentido, são marcantes, no processo inicial, o ambiente em que a pessoa 

está e com quem se relaciona, fatores que revelam como o trabalhador assimila 

rotinas e valores do seu ofício. 
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Além de indicar que os saberes dos professores são multifacetados em 

decorrência de sua fonte e de seu lócus de produção, Tardif (2014) destaca o tempo 

em que esses saberes são produzidos, compreendendo dois fenômenos principais: 

a trajetória pré-profissional e a carreira. Consideramos esse ponto porque o 

Coordenador Pedagógico da rede aqui pesquisada inicia sua trajetória profissional 

como professor para depois atuar como coordenador. Portanto, é necessário 

ressaltar que esse coordenador passou pelo exercício da docência, e que, sua 

prática nos segmentos em que tenha atuado pode influenciar sua prática como 

coordenador.  

A trajetória pré-profissional compreende a socialização anterior à carreira de 

professor, incluindo aspectos de sua história pessoal e social. Utiliza-se o termo 

“socialização” por entender que os procedimentos, hábitos, etc., não são inatos, mas 

são produzidos a partir de uma realidade e situação na qual o indivíduo está 

inserido, e, a partir daí, são construídos na relação desse indivíduo com os outros 

sujeitos que o cercam. No caso da profissão docente é interessante observar que 

todos tiveram uma experiência escolar anterior (em sua própria escolarização), e 

essa experiência traz marcas profundas em suas concepções de ensino e de 

aprendizagem. Estudos nessa área e que se utilizam da autobiografia mostram 

como foram marcantes as experiências de escolarização e da própria família 

(quando, por exemplo, os pais também eram professores). Esses estudos revelam 

alguns pontos marcantes na trajetória escolar desses professores quando eram 

alunos e/ou ainda não haviam optado pela carreira docente, como: prazer em ajudar 

outros alunos com alguma dificuldade, relação afetiva com crianças, etc. Assim, 

constata-se que o “saber-ensinar” carrega traços da dimensão individual, oriundos 

de experiências referentes à história de vida familiar e escolar. Assim, esses 

estudos, 

 
mostram que a relação com a escola já encontra firmemente estruturada no 
professor iniciante e que as etapas ulteriores de sua socialização 
profissional não ocorrem num terreno neutro. Eles indicam, finalmente, que 
o tempo de aprendizagem do trabalho não se limita à duração da vida 
profissional, mas inclui também a existência pessoal dos professores, os 
quais, de um certo modo, aprenderam seu ofício antes de iniciá-lo. 
(TARDIF, 2014, p. 79) 

 

A respeito da carreira, o autor destaca duas dimensões que a compõem: a 

institucional e a subjetiva. A institucional diz respeito às normas e condutas 
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estabelecidas dentro da carreira, formal ou informalmente, e a subjetiva diz respeito 

ao modo particular com que o sujeito lida com essas normas, internalizando-as 

como são dadas ou modelando-as segundo sua própria experiência ou necessidade. 

As interações que ocorrem nessas duas dimensões são elementares para se 

entender o desenvolvimento da carreira de um indivíduo.  

Por considerar a relevância desses fatores, incluímos no questionário da 

presente pesquisa, que será apresentado noutra seção, algumas perguntas 

relacionadas à escolaridade, à formação inicial e experiência profissional (na 

docência e na coordenação).  

Segundo os estudos do autor, o período em que são alicerçadas as bases 

dos saberes profissionais ocorre entre os três e cinco primeiros anos de carreira. 

Esse período vem logo após um período crítico do “choque da realidade”, no qual 

existe um confronto com a complexidade da profissão, que pode levar muitas vezes 

à frustração. Citando Eddy (1971), Tardif elenca algumas fases do profissional 

iniciante, a saber: idealismo para a realidade (são os primeiros dias do professor na 

escola, ainda sem o contato com os alunos) iniciação no sistema informal (ao 

aprender os “comportamentos” considerados adequados no espaço institucional) e 

descoberta dos alunos reais. São também citados outros autores (como Huberman, 

Veenman, e outros), que caracterizam os três primeiros anos como uma fase de 

exploração, seguida pela fase de estabilização (dos três aos sete anos). Destaca-se 

que essa inserção e o modo como ocorrem essas experiências iniciais são 

marcadas pelas condições de exercício da profissão que são oferecidas a esse 

profissional. Ao realizar a leitura, questionamos se essas fases do iniciante também 

podem ter correspondência com as do Coordenador Pedagógico  num segmento e 

sem experiência no atual segmento de atuação. 

O início na carreira é o período em que os saberes experienciais se revelam 

de maneira marcante, pois o indivíduo avalia criticamente que os saberes adquiridos 

na instituição de formação não dão conta das demandas advindas da situação real 

da sala de aula. Assim, essas experiências iniciais são determinantes na 

estruturação dos saberes profissionais do indivíduo, que recorre não mais à teoria 

(que já se mostrou insuficiente), mas recorre a seus pares de profissão.   
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Dessa forma, ao abordar a questão da temporalidade dos saberes dos 

professores, com destaque da sua trajetória pessoal e dos anos iniciais de sua 

carreira, justifica-se a importância desse período, uma vez que 

 
os saberes da história de vida e os saberes do trabalho construídos nos 
primeiros anos da prática profissional assumem todo o seu sentido, pois 
formam, justamente, o alicerce das rotinas de ação e são, ao mesmo tempo, 
os fundamentos da personalidade do trabalhador. (TARDIF, 2014, p. 102) 

  

Entendemos que, assim como o professor, o CP também carrega marcas de 

uma trajetória, seja como professor, seja como coordenador de outro segmento 

diferente da Educação Infantil. Marcas como a da interação no trabalho, a 

pluralidade das fontes desses saberes, a trajetória pré-profissional, as  dimensões 

institucional e profissional e as marcas do próprio período de iniciação na carreira 

influenciam diretamente sua prática. Destacamos no presente trabalho o período 

inicial quando, na mudança de segmento, traz situações em que as práticas já 

estabelecidas são “desestruturadas”, sendo necessário ressignificá-las.   

A preciosidade das pesquisas dessa temática está no fato de mostrarem um 

pouco das facetas do caleidoscópio que compõe a própria identidade do profissional 

de educação, uma vez que a identidade pessoal do ser humano carrega marcas de 

seu trabalho. Os saberes profissionais são fruto do tempo, experiência, 

conhecimento e, portanto, são amalgamados por múltiplas influências, configurando-

se singularmente no sujeito que está em ação. São fruto do tempo, experiência e 

conhecimento. Assim, os saberes experienciais são definidos pelo autor como  

 
... conjunto de saberes atualizados, adquiridos e necessários no âmbito da 
prática da profissão docente e que não provém das instituições nem da 
formação de currículos. Estes saberes não se encontram sistematizados em 
doutrinas ou teorias. São saberes práticos (e não da prática: eles se 
superpõem à prática para melhor conhece-la, mas se integram a ela e dela 
são partes constituintes enquanto prática docente), e formam um conjunto 
de representações a partir das quais os professores interpretam, 
compreendem o orientam sua profissão e sua prática cotidiana em todas as 
suas dimensões. (TARDIF, 2014, p. 48) 

 

O trabalho docente caracteriza-se também por se realizar em muitas 

dimensões ao mesmo tempo: multiplicidade, simultaneidade, imediatez, rapidez, 

imprevisibilidade e historicidade (TARDIF e LESSARD, 2005), o que leva o trabalho 

do professor a ser marcado pela sua instabilidade. Da mesma forma, entendemos 

que o trabalho do Coordenador Pedagógico também se faz marcado por essas 
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características emergentes do cotidiano escolar, que fazem com que um 

Coordenador Pedagógico, iniciante em um segmento diferente, mesmo com 

experiência anterior, depare-se com situações-problema mediante as quais se sinta 

despreparado. 

Comentando a questão da experiência, Tardif e Lessard (2005, p. 285) 

apontam que os professores referem-se a esse termo como uma verdade tecida 

através da prática, e a ela atribuem as seguintes características: a experiência é 

qualificadora do trabalho (as razões são: a formação inicial não atende às demandas 

da prática, e, assim, “aprende-se a docência in loco”, a docência na prática é 

aprendida de maneira solitária; as vivências individuais exercem maior influência na 

ação; o professor elabora suas rotinas e seu próprio saber-fazer na experiência); a 

experiência está ligada a uma dimensão subjetiva intrínseca ao trabalho interativo, 

ou seja, a personalidade do indivíduo revela-se no trabalho, ao mesmo tempo em 

que as situações do trabalho também moldam a sua personalidade; as experiências 

anteriores (família, escolaridade, etc.) fazem parte das vivências que o professor 

possui, mesmo sendo iniciante, e mediam sua prática; a experiência tem função 

crítica, uma vez que, detentor desse saber-fazer prático, o professor pode analisar 

criticamente as proposições formais, acadêmicas, curriculares e/ou governamentais 

e políticas. 

Com relação à experiência, destacamos que ela produz um conhecimento a 

serviço da ação, gerando um saber-fazer que lhe é próprio, fruto das interações. 

Dessa forma, entendemos que o Coordenador Pedagógico também atribui os 

significados de sua prática à experiência do trabalho na escola. Assim, torna-se 

fundamental conhecer esses saberes e a partir de quais demandas são elaborados.  

Domingues (2014) também destaca o valor da experiência do Coordenador 

Pedagógico. Em sua pesquisa, constata que a formação continuada do Coordenador 

Pedagógico se dá principalmente pela busca individual e nas experiências da 

coordenação. Ou seja, esse aprendizado pela experiência se dá mediante uma 

experiência local. Esses saberes que servem de base à prática do Coordenador 

Pedagógico não provêm de uma única fonte, mas de um emaranhado de 

experiências e motivações pessoais profissionais, principalmente ligados a própria 

pessoa do Coordenador Pedagógico.  
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Uma das conclusões a partir dos relatos coletados pela autora refere-se ao 

fato de que a identidade do Coordenador Pedagógico está intrinsecamente 

relacionada com a sua experiência multifacetada. 

Tratando especificamente da atuação do Coordenador Pedagógico na 

Educação Infantil, Bruno, Abreu e Monção (2010) ressaltam a função formadora do 

Coordenador Pedagógico não só para os professores, mas para toda a equipe 

institucional da escola. Dois eixos importantes para este trabalho são: a construção 

e avaliação permanente do projeto político pedagógico que norteia o trabalho 

coletivo da escola e a parceria do Coordenador Pedagógico com o Diretor, no 

sentido de se ter alguns princípios em comum para o trabalho na Educação Infantil.  

As autoras ressaltam o lugar da escola que atende crianças pequenas como 

sendo o local “no qual a criança pequena é inserida nos primeiros processos 

intencionais de construção de sua identidade física, corporal, psicológica (de si e do 

outro), cultural (da comunidade em que se insere) e social (das relações que 

estabelece)” (BRUNO, ABREU e MONÇÃO, 2010, p. 79) 

Assim, a pedagogia da infância preconiza o trabalho com a criança 

considerando-a como um ser integral e, assim, as ações de cuidado e educação se 

juntam no educar. Além disso, vê-se a criança como um sujeito de direitos, inclusive 

em sua participação na escola, com o direito de falar, decidir e compartilhar, 

ampliando seu repertório, e expressando-se nas múltiplas linguagens que lhe são 

características.  

Nesse sentido, para essas autoras, a perspectiva do cuidado também 

perpassa as ações da gestão que devem proporcionar também o cuidado nos 

processos de formação continuada e de construção de uma gestão democrática, 

com a garantia da voz de decisão de gestão a todos os sujeitos que compõem a 

instituição, sejam as crianças, os familiares, os professores e os funcionários em 

geral. 

Inserido neste contexto, o Coordenador Pedagógico na Educação Infantil tem 

o papel de articulador das ações, como uma referência para o educador no modo de 

atuação junto à criança, com a prática da escuta e de reflexão. A reflexão aqui inclui 

o processo reflexivo da prática institucional, mas antes de tudo a respeito de si 

mesmo, pois acredita-se que quando o Coordenador Pedagógico estimula a troca de 

experiências, por exemplo, demonstra acreditar nas capacidades de cada educador. 
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Um dos fios condutores das ações na Educação Infantil relaciona-se com a 

qualidade das interações. É por meio das inúmeras interações que estabelece que a 

criança pequena desenvolve o processo de construção da cosmovisão de si e do 

mundo. Assim, as autoras pontuam como uma das principais ações do Coordenador 

Pedagógico a qualificação das interações, seja entre educadores, entre crianças, 

entre família e instituição. Como instrumento desse processo, a escuta é valorizada 

como ponto de partida. Ouvir o outro e observar as ações do grupo passa a ser uma 

forma de linguagem que deve ser evidenciada nas tomadas de decisão e no 

contínuo das formações. 

Uma das dificuldades apontadas pelas autoras reside na formação inicial, que 

tende a valorizar mais o conhecimento formal e desprezar o desenvolvimento e 

exercício das relações que são estabelecidas no interior das escolas, e não 

problematizam nem refletem sobre as situações a partir das interações. Essa 

questão fica cristalizada nas próprias representações dos professores. Os aspectos 

relacionados à aprendizagem das relações e das interações ainda estão no âmbito 

das percepções individuais, relacionado o tema às experiências individuais, sem 

reflexão crítica. A aprendizagem das relações interpessoais envolve a reflexão sobre 

si mesmo, numa relação de dialogicidade consigo mesmo, com e para o outro, com 

o objetivo da mudança. A qualidade das interações internamente à instituição é 

refletida no trabalho desenvolvido com as crianças. Dessa questão, as Bruno, Abreu 

e Monção (2010, p. 86) apontam que:  

 
se não despertarmos para necessidade de cultivar as atitudes constituintes 
de um diálogo em uma compreensão verdadeiros, como o ouvir ativo, o 
olhar atento, a fala explicitador e cuidadosa, teremos muita dificuldade, 
como educadores, de nos tornar um grupo e de perceber quem são as 
crianças com quem trabalhamos, suas necessidades, singularidades e 
expressões. 

  

A complexidade do trabalho do Coordenador Pedagógico que atua na 

Educação Infantil, então, vai além das rotinas da escola, pois compreende um 

trabalho coletivo que movimenta o ouvir, olhar e falar, com o desenvolvimento de 

uma metodologia de trabalho coletivo que integre as questões do conhecimento, 

questões políticas, mas, principalmente, relacionais, incentivando e articulando o 

trabalho entre os profissionais e a própria figura do educador. Portanto, a questão 

das relações interpessoais é um dos saberes que integra (ou deve integrar) o 
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conhecimento do professor no trabalho com as crianças pequenas e no trabalho 

com os outros educadores.  

Retomando a ideia da necessidade de um processo de autoconhecimento, 

entende-se que a formação deve também levar em conta esse processo, uma vez 

que a pessoa e o profissional educador não devem ser vistos de maneira separada, 

mas sim em sua integralidade Nessa perspectiva, o Coordenador Pedagógico é 

aquele que, dentro da unidade educacional de Educação Infantil 

 
impulsiona, motiva, provoca, desafia e instiga seu grupo a se questionar 
sempre, a refletir sobre sua própria prática, a buscar alternativas para as 
mudanças, atuando como mediador de um processo no qual os professores 
confrontam suas ideias com ideias dos autores e de seus pares em 
sucessivas sínteses que se traduzem numa ação de aprender, e nas quais 
se imbricam aspectos como emoções, valores, representações e conceitos 
que fazem parte do universo cultural de quem aprende.” (BRUNO, ABREU e 
MONÇÃO, 2010, p.88) 

 

É possível observar, assim, a grande carga de trabalho creditada ao 

Coordenador Pedagógico, incluindo aspectos de cunho profissional e interacional. 

Todas essas ações são parte de seu cotidiano, mas o próprio Coordenador 

Pedagógico também deve ser considerado como alguém que não está pronto, mas 

que também está em processo de formação junto a seus pares, dentro e fora da 

escola.  

Portanto, o desenvolvimento da escuta, problematização e reflexão 

possibilitam o desvelar de concepções durante o processo formativo, pois o 

momento da formação é o espaço em que essas concepções que emergem da 

prática podem ser contrapostas à teoria. Vista dessa forma, a formação implica um 

processo de aprendizagem, não pela transmissão de conhecimentos, mas que, por 

meio da reflexão, pode gerar mudanças.  

Ainda de acordo com Bruno, Abreu e Monção (2010), à equipe gestora 

também cabe a função de gerenciar a diversidade de conflitos que surgem no 

cotidiano escolar. As autoras pontuam que para gerenciar os conflitos das rotinas 

das instituições de Educação Infantil é necessário que a equipe gestora tenha 

conhecimentos específicos desse segmento, pois, sem eles, não haverá subsídios 

para reflexão e diferentes maneiras de pensar e agir junto aos educadores. Com o 

domínio desses conhecimentos, a equipe gestora pode analisar as questões que 

exigem flexibilidade ou não, numa rotina de trabalho complexa e dinâmica, que tem 
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em seu cerne, diversidade de emoções oriundas das relações estabelecidas.  Assim, 

os conhecimentos e saberes do Coordenador Pedagógico que atua na Educação 

Infantil são constituídos por conhecimentos gerais do papel do Coordenador 

Pedagógico e também por conhecimentos específicos à Educação Infantil. Nesse 

ponto, destacamos que a falta desses conhecimentos específicos para a atuação 

pode gerar tensões ao Coordenador Pedagógico que inicia seu trabalho no 

segmento da Educação Infantil, mesmo que tenha experiência anterior na gestão 

escolar. 

Outro ponto destacado entre os saberes necessários ao trabalho do 

Coordenador Pedagógico na Educação Infantil é o relacionamento com as famílias. 

Por se tratar de crianças pequenas e pelo fato de compartilhar as ações de cuidar e 

educar junto às famílias, é importante incentivar um estreitamento com a 

comunidade familiar, considerada como premissa no trabalho pedagógico e por meio 

do diálogo.  

Ao observar essa variedade de situações, vê-se que não há uma “cartilha” na 

qual se encontrem todas as respostas a essas situações inusitadas do cotidiano na 

coordenação em uma escola de Educação Infantil. A opção defendida pelas autoras 

é a problematização das situações, no viés do diálogo e da conscientização, com um 

olhar disposto a entender os diferentes aspectos de um determinado acontecimento, 

uma posição de escuta em meio a diferentes ruídos da fala e das ações. 

Na presente pesquisa, além de tratarmos da atuação do Coordenador 

Pedagógico na Educação Infantil, interessamo-nos pela sua atuação no momento de 

transição do Ensino Fundamental para a Educação Infantil, ressaltando que suas 

experiências no início de atuação nesse segmento são importantes, pois, a partir 

daí, esse profissional pode produzir conhecimentos sobre sua própria prática neste 

segmento, transformando, construindo e ampliando sua identidade como 

coordenador. Em sequência, serão abordadas, com mais detalhes, considerações 

acerca da etapa de iniciação na profissão.  

 

1.3 O profissional iniciante – etapa do desenvolvimento profissional  

 

A pesquisa de Domingues (2014), citada anteriormente, revela por meio dos 

depoimentos, o período inicial de trabalho como Coordenador Pedagógico como 
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repleto de angústias e inseguranças, reforçando a ideia da importância do 

acompanhamento a esse profissional. A autora destaca que há bastante material 

que trata do professor iniciante, mas, em contrapartida, há um “silêncio acadêmico” 

quando se fala do Coordenador Pedagógico iniciante, ocasionado, talvez, por ser um 

cargo relativamente recente. 

Com relação aos saberes construídos pelos coordenadores nessa fase inicial, 

há uma mistura entre a própria experiência, o contato com coordenadores mais 

experientes e os cursos realizados. Os aspectos principais elencados por 

Domingues (2014) a respeito do período inicial de atuação do Coordenador 

Pedagógico são: 

 Insegurança, medo e o processo de “se tornar” Coordenador Pedagógico: o 

período inicial é marcado pela quantidade de aprendizagens e por uma 

constante tensão com as novas demandas de trabalho tensões advindas da 

nova função. Sentimentos de dúvida e incompetência surgem por “não saber 

o que fazer”, e daí a importância do acolhimento da equipe gestora. Nesse 

sentido, a autora diz que uma das habilidades fundamentais ao coordenador 

é a de adaptar-se às situações novas e inusitadas 

 A complexidade da realidade escolar: cada escola tem uma realidade única, 

e, portanto, apresenta-se como um desafio diferente ao coordenador que 

inicia sua atuação nesse contexto. Relacionando com a presente pesquisa, a 

autora destaca que na mudança de segmento, os desafios a serem 

superados são ainda maiores, por se tratar de níveis de ensino diferentes e 

que tem suas peculiaridades,. Um dos mecanismos para a superação desse 

desafio é o acolhimento ao coordenador por parte da equipe que já está 

constituída na escola.  

 Cultura escolar: a cultura escolar é entendida aqui como as normas, valores e 

condutas, abrangendo as formas de atuação incorporadas na prática e rotina 

da escola. Conhecer e reconhecer essa cultura escolar é um trabalho árduo e 

lento, mas possibilita ao coordenador vislumbrar limites e possibilidades de 

sua própria ação. 

 

Tendo em vista que são recentes os estudos que abordam a temática do 

Coordenador Pedagógico, especialmente o iniciante e, ainda mais, o iniciante na 
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Educação Infantil com experiência anterior no Ensino Fundamental, optamos por 

utilizar as referências do professor iniciante, a fim de “fornecer pistas” a esta 

pesquisa. 

Passos et. al. (2016) estudam professores que tem experiência na função 

docente, mas mudam de segmento (docência no ensino superior). Destacam a 

influência positiva do período de docência na educação básica em relação à busca 

de superação dos desafios iniciais da docência no Ensino Superior, principalmente 

por meio da reflexão da prática. Então, a experiência docente anterior, 

independentemente do segmento, fornece subsídios que são incorporados no 

momento de mudança de um para outro segmento,  como também acontece com o 

Coordenador Pedagógico que realiza a transição do Ensino Fundamental para a 

Educação Infantil: há marcas de sua experiência anterior como professor e como 

coordenador que também são integradas na função atual. . 

Garcia (1999) destaca o período de entrada na carreira sendo marcado por 

dois sentimentos principais: o de sobrevivência (a partir do “choque” da realidade”, e 

pontos negativos como a carga excessiva de trabalho, e, em alguns casos, o 

isolamento) e o de descoberta (com entusiasmo a partir das experiências positivas). 

Esse período inicial é marcante na vida profissional do sujeito. Os desafios, 

problemas, desilusões, interações e as formas de superação deixam marcas na 

própria personalidade. Utilizando-se de Burke (1990), complementa a análise 

dizendo da influência da organização em que está inserido o professor: “[Burke] 

defende que a evolução do ciclo vital do professor não é um processo unívoco, mas 

que deve ser entendido em função de duas grandes dimensões: pessoal e 

profissional” (GARCIA, 1999, p. 66).  

Destacar a fase iniciante mesmo quando tratamos de sujeitos de pesquisa 

que têm experiência, é importante, pois, a partir de uma mudança de segmento tão 

significativa quanto a mudança do Ensino Fundamental para a Educação Infantil, 

pode ocorrer de os sujeitos envolvidos terem os mesmos sentimentos de 

insegurança, característicos do iniciante. Ao tratar de professores, Burke, 

Chisrtensen e Fessler (1984) chamam de período de “indução” os primeiros anos de 

trabalho do professor, quando passa por um processo de socialização no sistema 

em que está inserido. Os autores dizem que quando há mudanças no trabalho, seja 

no local ou no nível de ensino, os professores passam também por esse período de 
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indução: “professores também podem passar por esse estágio de indução quando 

se deslocam para outro nível de ensino, para outra instituição ou mesmo outra 

região.” (BURKE, CHISRTENSEN e FESSLER, 1984, p. 14-15)5 

Relacionando esse conceito à temática da presente pesquisa, ou seja, de 

sujeitos que já têm experiência no cargo, mas que se encontram em outro 

segmento, concordamos com Princepe (2017) no que diz respeito ao fato de que as 

características do iniciante (como insegurança, preocupações, sentimentos 

contraditórios) podem ocorrer nesse novo momento, e, com isso, considera-se que é 

não um iniciante numa profissão, mas “iniciante em uma nova cultura profissional” 

(PRINCEPE, 2017, p. 188)  

 

1.4 A Educação Infantil na Rede Municipal de Educação de São Paulo  

 

Atualmente, na rede municipal de Educação de São Paulo, no que tange à 

Educação Infantil, o Currículo está em pauta com base nas discussões geradas a 

partir da Base Nacional Curricular Comum.  Entretanto, já existem alguns 

documentos que norteiam as práticas dos educadores da infância, entre eles, e mais 

recente, destacamos o Currículo Integrador, por se tratar de um documento que 

versa sobre infância, incluindo a transição das crianças da Educação Infantil para o 

Ensino Fundamental.  

O documento Currículo Integrador da Infância Paulistana foi publicado em 

2015, fruto de discussão e construção coletiva entre as Diretorias Regionais de 

Educação, reunindo os educadores em alguns seminários e grupos de trabalho. O 

objetivo foi elaborar subsídios para os estudos coletivos das unidades de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental na tentativa de articular o trabalho desenvolvido 

nesses dois seguimentos. 

A palavra “integrar” aqui escolhida não significa desconsiderar as diferenças 

de cada etapa e segmento, mas sim garantir que a concepção de criança esteja 

garantida e compartilhada na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. Assim, no 

Ensino Fundamental a criança continua a ser criança prosseguindo seus estudos 

sem abandonar a infância e as vivências de brincadeiras diárias próprias dessa fase. 

                                            
5
 No original: “teachers may also experience induction when shifting to another grade level, another 

building, or when changing districts completely”. (BURKE, CHISRTENSEN e FESSLER, 1984, p. 14-
15) 
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A necessidade de um currículo integrador visa superar a ideia de transmissão 

de conteúdos, com a promoção da construção de si mesmo e de sua personalidade 

em contato com a realidade que o cerca. Esse pensamento deve ser articulado nos 

dois segmentos (Educação Infantil e Ensino Fundamental), a fim de que a criança 

tenha a sua infância e seus direitos de aprendizagem preservados enquanto criança, 

contribuindo, assim,  enquanto política pública para a qualidade social da infância. 

Assim, busca-se superar uma concepção que divide a criança em corpo e 

mente, pois ela não deixa de brincar quando chega ao Ensino Fundamental, ao 

contrário, o brincar precisa fazer parte de seu cotidiano, avançando em suas 

aprendizagens sem abandonar a infância. Dessa forma, as vivências, os tempos e 

os espaços, tanto na Educação Infantil quanto no Ensino Fundamental, devem 

considerar o brincar na integração dos saberes das culturas infantis e das culturas 

da infância.  

Considerar a criança como protagonista implica considerar as vozes infantis 

desde o planejamento à avaliação nas ações desenvolvidas na escola. Para isto, é 

necessário considerar a “criança real” atendida na escola, questionando quem ela é 

e como percebe o mundo que a cerca, formulando hipóteses por meio de diferentes 

linguagens. Busca-se romper, assim, uma lógica adultocêntrica, ou seja, centrada no 

adulto, nas suas decisões e que não revela a singularidade, a história e a cultura de 

cada criança. Dessa forma valorizam-se as possibilidades da criança em sua 

individualidade, em sua própria maneira de expressão.  

A concepção de criança existente nesse documento, que deve servir como 

norteador à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental, considera as crianças:  

 
como participantes e protagonistas na sociedade em que estão, as crianças 
e suas formas de resistirem interrogar o mundo contribui para a 
consolidação de uma imagem de criança competente, ativa e critica, repleta 
de potencialidades desde o seu nascimento. Ao interrogar o mundo a vida 
os adultos e o currículo elas influenciam e produzem transformações no 
cenário social político e cultural. (SÃO PAULO, SME, 2015,p.11)  

 

A escuta a essas formas de expressão da criança só é possível quando há 

disponibilidade por parte do adulto em estar aberto a diferentes formas de 

comunicação, considerando as expressões infantis como fonte de conhecimento. 

Mesmo os bebês atendidos no centro de Educação Infantil também devem 

ser considerados enquanto sujeitos de conhecimento. O modo como são 

organizados os tempos e espaços para os bebês revelam quais concepções 
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orientam as práticas dos educadores, se valorizam a riqueza e inteireza de 

possibilidades e potencialidades dos bebês enquanto seres interativos e ativos. A 

antecipação de etapas do Ensino Fundamental para a Educação Infantil constitui um 

equívoco e retira da criança o direito de viver a sua infância. Essa antecipação 

ocorre quando são oferecidos “exercícios” de cópia, reproduções, preocupação 

demasiada com conteúdos formais, insistência na imobilização dos corpos, de 

silêncio imposto, etc. 

Um dos princípios integradores do currículo sob esta perspectiva é que os 

conhecimentos produzidos pelas crianças devem estar articulados com o currículo, 

que, ao o mesmo tempo, não deve negar às crianças o acesso ao conhecimento 

culturalmente construído na sociedade. 

Outro princípio integrador das ações em ambos os seguimentos é a 

consciência de que não existe uma única infância, mas uma multiplicidade de 

infâncias, e por isso as vivências e organização de tempos e espaços nos dois 

segmentos devem proporcionar diferentes manifestações dessas experiências 

culturais. A comunicação entre adultos e crianças deve ser pautada pelo respeito e 

pela escuta que supere qualquer tipo de dominação.  

O documento destaca outros pontos fundamentais de integração entre esses 

dois segmentos:  

 Organização e uso dos espaços das unidades e do entorno 

 Diversidade de experiências no que se refere aos materiais oferecidos 

explorando a curiosidade da criança 

 Gerir o tempo de maneira a garantir o respeito às especificidades das 

crianças 

 O princípio do acolhimento e da escuta como forma de comunicação 

fundamentais 

 Proporcionar vivências desafiadoras a cada criança incentivando a a 

exercitar seu pensamento curioso por natureza como ser integral. 

 

Na Educação Infantil discute-se há alguns anos a necessidade de superação 

entre as ações de educar e cuidar. Da mesma forma, o currículo integrador da 

infância também propõe a superação da cisão entre o pensamento de que o brincar 

e o aprender tem momentos e hora separados, tratados de maneira segmentada. O 
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brincar deve ser considerado um tipo de linguagem de expressão e também um 

instrumento de interação da criança com o mundo que a cerca. Portanto, o brincar 

torna-se fundamental ao aprendizado.   

A integralidade do sujeito também é um dos princípios, ou seja, cada criança 

é um ser individual e único. As interações têm valor tal que o planejamento das 

ações nos dois segmentos deve favorecer esses momentos. A autoria e 

protagonismo têm destaque no ambiente escolar por se tratar de um ambiente de 

democracia e de valorização da cultura.  

O currículo integrador indica a necessidade de conhecer quem são as 

crianças reais atendidas em cada unidade Educacional tendo como princípios: 

 
direito a brincadeira, à expressão, à participação, à aprendizagem e ao 
acolhimento, viabilizando a construção da autonomia, da imaginação, da 
fantasia, do pensamento, da autonomia, por meio da investigação, das 
descobertas, da alegria e das escolhas (que podem envolver ações 
coletivas e individuais ou mesmo o recolhimento Isto é a opção de 
contemplar observar e em certos momentos não se envolver). 
(Ibid, p.  26) 

 

A questão da diversidade e valorização das diferenças com respeito à 

igualdade vem pautada em documentos anteriores (Lei 10.639 de 2013, Parecer 

CNE/CEB nº 02/07, Lei 11.645 de 2008, Nota Técnica nº 11 do Programa Mais 

Educação São Paulo, Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana 

entre outros). Assim, orienta-se que todos os espaços e propostas devem ser 

promotores de igualdade, desconstruindo qualquer forma de discriminação.  

O valor da experiência é reconhecido neste documento como atividade 

fundamental para bebês e crianças. Seguindo a perspectiva sócio-histórica, a 

experiência se torna mais importante que os fatores biológicos no desenvolvimento 

do sujeito. Portanto, bebês e crianças aprendem nas interações que estabelecem 

com outro e com os objetos. Enquanto exploram, também observam, descobrem e 

imitam. Então, quanto mais curiosas forem e quanto maior variedade de 

experiências, situações e objetos forem apresentados, maior será a sua 

possibilidade de expressão, com possibilidades de intervenção no mundo. Em outras 

palavras, não é o número de atividades realizadas em um dia que importa, mas sim 

a riqueza das experiências vivenciadas pela criança.  

O professor se coloca num relacionamento horizontal junto à criança, sendo 

um par na jornada do descobrimento e da aprendizagem.  
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A organização dos espaços, materiais e gestão do tempo são considerados 

aspectos essenciais no planejamento, pois a qualidade dessas situações tem 

relação direta com as vivências das crianças. A gestão do tempo envolve três tipos 

de planejamento: aquele centrado no adulto, o de livre escolha da criança, e aquele 

em que adulto e criança compartilham. Os tipos de gestão do tempo devem ser 

assegurados na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. Especificamente no 

Ensino Fundamental, um dos desafios é a construção e manutenção de espaços em 

que as crianças possam escolher as suas próprias brincadeiras, sem se restringir 

apenas ao intervalo. Outra ação no Ensino Fundamental é a valorização e incentivo 

de organização de atividades interdisciplinaridades, integrando também os saberes. 

Em ambos os segmentos há a valorização das múltiplas linguagens da 

infância, pois a criança também é produtora de cultura e conhecimento.  

O problema da díade “brincar no Ensino Fundamental” e “aprender a ler na 

Educação Infantil” é equalizada nos termos do currículo integrador. O brincar é tido 

como condição para o desenvolvimento, além de ser uma forma de expressão 

própria da infância. Com relação à cultura da leitura e escrita na Educação Infantil, 

pontua-se que a antecipação de ações e etapas do Ensino Fundamental é 

prejudicial, e, portanto cabe à Educação Infantil impulsionar a vontade das crianças 

e as suas curiosidades sobre a função social da escrita, além de experimentar a 

beleza e poesia dos diferentes gêneros textuais. 

A documentação pedagógica é instrumento orientador durante todo o 

processo educativo. Descreve o acompanhamento das vivências das crianças 

individuais e coletivas. Também é instrumento de aperfeiçoamento de práticas, uma 

vez que por meio do registro, o professor se vê como autor, e é possível analisar o 

olhar de quem escreve a respeito da criança e quais concepções estão ali veladas e 

que precisam ser desvelados no sentido do aperfeiçoamento e conscientização. 

Ainda com relação a essa temática, a Orientação Normativa nº01/13, que trata da 

avaliação na Educação Infantil, traz em caráter normativo a necessidade de cada 

Unidade de Educação Infantil encaminhar o portfólio individual da criança às 

unidades em que estarão matriculadas no próximo ano, para que o professor tenha 

a possibilidade de conhecer o trajeto até ali percorrido, fornecendo subsídios para 

seu planejamento e “pistas” de continuidade de ações. 
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Relacionada à temática da transição, Formosinho, Monge e Oliveira-

Formosinho (2016, p. 13) argumentam que a integração é constitutiva das 

transições. Assim, fazem indicações que subsidiam os processos de transição, entre 

as quais destacamos: 

 
Na vida das crianças as transições não são um acontecimento esporádico, 
antes um modo corrente de viver. (...) 
 

E ainda: 

 
A documentação pedagógica da jornada de aprendizagem das crianças 
desenvolvida colaborativamente entre a educadora, as crianças e as 
famílias constitui-se num profundo apoio para os processos de transição. 

 

Nesses trechos, os autores abordam a transição das crianças entre os 

diferentes níveis de ensino, ressaltando o papel dos processos de acolhimento nos 

diferentes contextos.   

Portanto, a preocupação com esses aspectos relacionados à transição 

também sugerem um trabalho mais integrado entre os profissionais da escola 

também na Rede Municipal de São Paulo. 

A relação com a presente pesquisa reside no fato de, uma vez que é 

ressaltada a interlocução entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental na rede 

de ensino estudada, a transição de coordenadores pedagógicos poderia ser menos 

impactante do que vemos na realidade. Assim, o Currículo Integrador traz 

concepções e orientações importantes e tem por um dos objetivos a continuidade 

dos processos de aprendizagem da criança. Dessa forma, entendemos que o estudo 

e apropriação desse documento seria um facilitador para os profissionais que 

realizam a transição.  
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2 ABORDAGEM METODOLOGÓGICA 

 

No intuito de responder aos objetivos da pesquisa, utilizaremos a abordagem 

da pesquisa qualitativa em educação, por levar em conta o significado que os 

sujeitos atribuem à realidade (LÜDKE e ANDRÉ, 2017). As questões relativas aos 

fenômenos educacionais compreendem uma realidade bastante complexa, pois 

envolvem diferentes sujeitos com diferentes perspectivas numa mesma situação. 

Além de sua complexidade, a realidade educacional caracteriza-se por ser uma 

realidade dinâmica, que tem estreita relação com o momento histórico na qual está 

situada. 

Bogdan e Biklen (1994) elencam cinco características da pesquisa qualitativa 

em educação: 

1) O ambiente natural é a fonte dos dados e o pesquisador é o principal 

instrumento: o pesquisador tem contato direto com o ambiente a ser 

estudado, a fim de compreender o contexto no qual determinado fenômeno 

ocorre e as formas como esse contexto influencia o comportamento dos 

sujeitos.  

2) A descrição detalhada: Os elementos observados devem ser descritos 

minuciosamente, pois aspectos que, em um primeiro olhar, pareçam ser sem 

importância, podem nos dar “pistas” e apurar o olhar de análise de 

determinada realidade.  

3) A preocupação maior com o processo do que com o produto (resultados): o 

foco do pesquisador considera as relações que são estabelecidas em 

determinada situação educacional. Essas relações são marcadas por 

atitudes, diálogos, formas de agir, percepções, concepções (explícitas e 

implícitas) que emergem no cotidiano. 

4) O processo indutivo na análise dos dados: a análise dos dados não ocorre 

para confirmar hipóteses previamente concebidas, e sim levanta hipóteses a 

partir da apreensão do fenômeno estudado. Assim, o conjunto dos dados é 

filtrado, e, no processo de análise, se “afunila” para constituir-se em questões 

mais fechadas. 

5) O significado que os sujeitos atribuem à realidade: “captar” o modo como os 

sujeitos retratam a realidade que os cerca é uma das preocupações da 
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abordagem qualitativa em educação. As perspectivas individuais trazem 

diferentes aspectos de uma determinada situação, revelando questões que 

muitas vezes podem não ser observáveis pelo pesquisador no contato direto 

com a situação. 

 

Desta forma, relacionamos a presente pesquisa com a referida abordagem, 

buscando identificar aspectos que caracterizam a ação do Coordenador Pedagógico 

que inicia sua trajetória em um segmento diferente: a Educação Infantil.  

Importante, nesse sentido, conhecer a organização da Educação Infantil da 

Rede Municipal de São Paulo, assim como o processo de remoção anual dos 

profissionais que nela atuam.  

Nesta rede, a maior no Brasil em termos de atendimento às crianças de zero 

a cinco anos, existem 551 EMEIs (Escola Municipal de Educação Infantil), que 

atendem crianças de quatro e cinco anos, 362 CEIs6 (Centro de Educação Infantil), 

que atendem crianças de zero a três anos, e 9 CEMEIS (Centro Municipal de 

Educação Infantil) que atendem crianças de zero a cinco anos7. O Coordenador 

Pedagógico que atua nessas instituições ingressou no cargo por meio de concurso 

de acesso, ou seja, já era professor na Rede Municipal e participou de um concurso 

somente para professores da rede.  

Os requisitos exigidos para o acesso do cargo de Coordenador Pedagógico 

da Prefeitura Municipal de São Paulo do último concurso de acesso foram8: 

 Licenciatura plena em pedagogia, ou pós-graduação stricto sensu em 

Educação, ou lato sensu com mínimo de 800 horas; 

 Experiência mínima de 3 anos no magistério (não necessariamente na 

Rede Municipal) 

Dessa forma, vê-se que não há um “perfil” ou pré-requisito para a modalidade 

de ensino em que o Coordenador Pedagógico irá atuar na referida rede.  

                                            
6
 Destacamos que esse dado refere-se somente à rede direta que atende as crianças de 0 a 3 anos, 

pois somente nessas os coordenadores são concursados e participam do concurso de remoção 
anual. Somando-se a rede indireta e a conveniada, totalizam-se hoje 1.848 unidades de atendimento, 
mostrando que a grande parcela de crianças dessa faixa etária é atendida mediante os convênios. 
7
 Dados disponíveis em <http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/RelEscolas 

PorTipoCoord.aspx> . Acesso em: 07 mar. 2018. 
8
 Diário Oficial da Cidade, São Paulo, de 22/03/2011, páginas 404 a 407.  

 

http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/RelEscolas%20PorTipoCoord.aspx
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/RelEscolas%20PorTipoCoord.aspx
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Além disso, a cada ano há a possibilidade de “remoção”, ou seja, o 

Coordenador Pedagógico pode solicitar transferência da unidade escolar em que 

atua para outra, independentemente da modalidade de ensino. Essa “remoção” é de 

caráter optativo. A nomenclatura utilizada é “concurso de remoção”, pois a 

classificação nesse processo é determinada pelo tempo em que o servidor atua na 

prefeitura, independentemente da função ou modalidade de ensino em que atuou. 

Portanto, todos os anos, há uma lista de classificação dos servidores que se 

inscrevem para o concurso de remoção, e o sistema permite remoção caso haja 

vaga nas escolas indicadas pelo servidor. Esse processo ocorre geralmente entre os 

meses de setembro a novembro, com vigência para o ano seguinte. Todas as fases 

do concurso de remoção são publicadas em Diário Oficial da cidade de São Paulo, 

que nos serviu de fonte para análise de dados iniciais. 

Então, buscamos as publicações do Diário Oficial da cidade de São Paulo 

referentes ao concurso de remoção de 2015 e 2016, com vigência respectivamente 

aos anos de 2016 e 20179.  

O resultado do concurso de remoção referente a 2016 foi publicado no Diário 

Oficial de 12/11/201510, e identificamos que 334 coordenadores mudaram de 

unidade. Após essa primeira etapa, destacamos aqueles que mudaram de segmento 

de atuação no Ensino Fundamental e Educação Infantil (ou vice-versa). Após essa 

demarcação, obtivemos o resultado de que dos 334 coordenadores removidos, 78 

mudaram de segmento do Ensino Fundamental para a Educação Infantil, enquanto 

18 eram da Educação Infantil e mudaram para o Ensino Fundamental. 

Novamente, fizermos o mesmo processo para identificar o resultado do ano 

de 201711: 311 coordenadores mudaram de unidade. Destacamos os nomes 

daqueles que mudaram de segmento do Ensino Fundamental para a Educação 

Infantil (ou vice-versa), obtendo o resultado de que 77 coordenadores do Ensino 

Fundamental removeram-se para a Educação Infantil, enquanto que 29 atuavam na 

Educação Infantil e removeram-se para o Ensino Fundamental.  

Tivemos também a possibilidade de pesquisar os dados referentes a este 

processo em 201812 e constatamos que 400 coordenadores pedagógicos mudaram 

                                            
9
 Como descrito no parágrafo anterior, o concurso de remoção ocorre no ano anterior aos seus 

efeitos.  
10

 Divulgação no Diário Oficial da Cidade, São Paulo, de 12/11/2015, entre as páginas 128 e 131. 
11

 Divulgação no Diário Oficial da Cidade, São Paulo, de 09/11/2016, entre as páginas 168 e 171. 
12

 Divulgação no Diário Oficial da Cidade, São Paulo, de 15/11/2017, entre as páginas 110 e 113. 
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de unidade. Destacamos os nomes daqueles que mudaram de segmento do Ensino 

Fundamental para a Educação Infantil (ou vice-versa), e obtivemos um crescimento 

no índice de coordenadores que realizaram a transição, totalizando 122. Esse 

número fica mais significativo quando comparamos que apenas 14 coordenadores 

realizaram a transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. 

Esses dados obtidos na pesquisa do Diário Oficial da cidade de São Paulo 

foram tabulados em gráfico, conforme consta na Análise de Dados. 

Após essa identificação, agrupamos os coordenadores pedagógicos que 

realizaram a transição do Ensino Fundamental para a Educação Infantil em uma 

tabela com os seguintes dados: nome do coordenador; EMEF em que atuava; 

Unidade de Educação Infantil em que se encontrava. Esse trabalho foi feito apenas 

com o resultado referente aos anos de 2016 e 2017, pois os coordenadores que 

iniciaram em 2018 ainda estavam na expectativa de mudar de segmento de atuação. 

Após isso, realizamos pesquisa na internet para completar a tabela com o telefone 

de cada escola em que o coordenador atua após a transição. Essa busca foi feita 

com o objetivo de entrar em contato telefônico com os coordenadores na Unidade 

Escolar, para informar o objetivo geral da pesquisa e solicitar sua participação por 

meio de resposta a um questionário online que foi enviado por e-mail. 

Depois de completar a tabela referente aos resultados de 2016 e 2017, 

iniciamos o contato telefônico com as escolas. Houve dificuldade em encontrar os 

sujeitos selecionados na etapa anterior, por inúmeras razões: licenças médicas, 

problemas, no telefone da escola, aposentadorias, designações, ingresso em outro 

cargo (supervisão e direção), férias e outros motivos não especificados pelos 

atendentes. Em contrapartida, os coordenadores com quem conseguimos contato, 

em sua maioria, foram receptivos e interessados pelo tema da presente pesquisa, 

comentando algumas questões do cotidiano da Educação Infantil e até solicitando 

documentos institucionais13. Prosseguimos com as tentativas de contato por meio 

de, no mínimo, duas tentativas de ligações, finalizando com 57 contatos realizados 

com êxito e com indicação de endereço de e-mail para envio do questionário. 

                                            
13

 Em alguns casos, durante a conversa ao telefone, os entrevistados perguntavam há quanto tempo 
eu já estava na coordenação da Educação Infantil, e, por ter mais experiência, solicitavam 
documentos que deveriam ser preenchidos na época de final de ano. Foi interessante que, mesmo 
sem me conhecer, o fato de pertencer à mesma rede e na mesma função trouxe um laço quase que 
“instantâneo” na conversa. 
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2.1 Procedimentos Metodológicos 

  

O procedimento metodológico utilizado na presente pesquisa foi um 

levantamento de dados a partir de um questionário enviado a todos os 

coordenadores pedagógicos que realizaram a transição do Ensino Fundamental 

para a Educação Infantil nos anos de 2016 e 2017. 

Com o intuito de facilitar a resposta ao questionário e, ainda, a análise dos 

dados, optamos por construir um questionário online, na plataforma do Google, 

utilizando a ferramenta do “Google Forms”.  

A elaboração das perguntas acompanhou os estudos feitos durante a 

pesquisa. Dessa forma, ao estudar os saberes profissionais, a atuação do 

Coordenador Pedagógico na Educação Infantil e o profissional iniciante, os aspectos 

que nos pareciam mais recorrentes ou que mantinham correspondência com os 

objetivos propostos foram elencados para tomar forma nas perguntas: 

1) Caracterização Pessoal; 

2) Experiência Profissional; 

3) A transição;  

4) Fontes de apoio para superar os desafios 

 

Para cada um dos blocos foram traçados alguns descritores a partir dos 

objetivos de cada tema. A seguir, a matriz elaborada como referência para a 

elaboração do questionário: 
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QUADRO 1 - Matriz de referência para elaboração do questionário 

Bloco Para quê? Descritores 

Caracterização Pessoal Nome; sexo; idade; 

formação (superior e pós-

graduação) 

Caracterizar os 

coordenadores que 

realizaram a transição do 

Ensino Fundamental para 

a Educação Infantil. 

Experiência Profissional Tempo de atuação (como 

professor, na Rede 

Municipal de são Paulo; 

diferentes segmentos de 

atuação como professor; 

atuação como 

Coordenador 

Pedagógico; diferentes 

segmentos de atuação 

como Coordenador 

Pedagógico; atuação na 

escola atual; experiência 

anterior na coordenação 

na Educação Infantil) 

Conhecer a trajetória de 

formação dos 

coordenadores que 

realizaram a transição. 

A transição  Motivos da transição; 

fontes de conhecimento 

para prática de 

coordenação na 

Educação Infantil; 

formação oferecida. 

Saber os motivos da 

transição e como se deu 

esse processo.  

Fontes de Apoio para 

superar os desafios 

Materiais de apoio; 

desafios nesse novo 

segmento; necessidades 

formativas específicas da 

coordenação na 

Educação Infantil. 

Saber quais os principais 

desafios que o 

Coordenador Pedagógico 

iniciante na Educação 

Infantil tem enfrentando e 

as formas de superação.  
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 A partir desta matriz, foram elaboradas as questões e encaminhadas via 

questionário online autoaplicável a partir do acesso ao link. Gil (1999) elenca as 

seguintes vantagens da aplicação do questionário: pode atingir grande número de 

pessoas em localidades diferentes; garante o anonimato; cada um responde no 

tempo que lhe for mais conveniente; não expõe as questões individuais do 

pesquisador. Entretanto, algumas limitações também são apontadas pelo autor: não 

há conhecimento das circunstâncias em que o questionário foi respondido; não há 

como auxiliar no caso de dúvidas sobre as perguntas; o índice de respostas pode 

ser baixo; questionários extensos são difíceis de ter boa devolutiva; as respostas 

dependem, em última análise, da interpretação individual do participante, que pode 

ser equivocada.  

Tendo em vista os objetivos da pesquisa, escolhemos o questionário online 

por ser de fácil acesso por meio do link enviado por e-mail. Além da facilidade do 

acesso, as respostas ficam arquivadas e podem ser consultadas a qualquer tempo, 

por meio de ferramentas que possibilitam a visualização individual ou por questão 

específica.  

 

2.1.1 A formulação das perguntas 
  

O questionário foi elaborado com perguntas abertas e/ou fechadas. A 

elaboração dessas perguntas foi inspirada no trabalho de Princepe (2017), 

adequando as perguntas à temática da presente pesquisa. 

Nos blocos 1 e 2 (Caracterização Pessoal e Experiência Profissional), 

utilizamos apenas perguntas fechadas, por se tratar de fatos concretos, de fácil 

precisão. Por se tratar de temáticas ainda investigadas na presente pesquisa, os 

blocos 3 e 4 (A transição e as fontes de apoio para superar os desafios) trazem 

perguntas abertas, pois o objetivo é justamente obter o levantamento de pontos e 

observações individuais dos participantes, a fim de contrastar as respostas obtidas.   

Na elaboração, houve o cuidado de que as perguntas fossem claras, e 

fossem colocadas na ordem de “funil” (GIL, 1999, p.127), ou seja, a cada bloco 

respondido, as perguntas buscavam a trajetória profissional do participante até 

chegar à atual atuação na Educação Infantil e, assim, buscar aspectos da 

especificidade dessa atuação.   
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2.1.2 A aplicação do questionário  
 

Antes de enviar o link a cada um dos e-mails coletados, realizamos um teste 

para ver a facilidade e se havia dúvidas na redação das perguntas. Enviamos um 

“questionário-teste” a algumas pessoas que atuam na educação e têm 

acompanhado o desenvolvimento da pesquisa. A resposta foi positiva, 

principalmente com relação à facilidade de resposta da plataforma, relatando que 

demoraram, em média, cinco minutos para concluir o questionário. Aspectos 

positivos também foram pontuados no que tange ao layout da plataforma, que, a 

cada bloco respondido, tem a “página” mudada, o que traz dinâmica àquele que está 

respondendo. 

Após esse teste, realizamos o questionário oficial, que ficou disponível no link 

<https://goo.gl/forms/1OfihevSNWJaeVpr1>, enviado por e-mail juntamente com a 

carta de apresentação em anexo em 13/12/2017. Selecionamos os contatos de e-

mail daqueles que ainda não haviam respondido o questionário e reenviamos o e-

mail em 21/12/2017. Por último, reenviamos em 21/02/2018 àqueles que ainda não 

haviam respondido. 

Ao final de Março de 2018, dos 57 coordenadores, tivemos 42 respostas ao 

questionário, que é arquivado e tem seus dados tabulados em linhas gerais por meio 

das ferramentas do próprio Google.  

 

2.1.3  A Análise dos dados 
 

Os dados coletados nos blocos 1 e 2 (Caracterização Pessoal e Experiência 

Profissional) foram agrupados em gráficos com a finalidade de auxiliar na análise 

das informações obtidas por meio das questões fechadas. Em alguns momentos, 

realizamos o cruzamento dos dados tabulados, complementando informações. Os 

resultados da análise desses dois blocos forneceram informações importantes a 

respeito dos coordenadores que realizaram a transição do Ensino Fundamental para 

a Educação Infantil nos últimos dois anos. 

Os Blocos 3 e 4 (A transição e as fontes de apoio para superar os desafios), 

geraram respostas dissertativas. Algumas respostas são longas e trazem vários 

aspectos, enquanto outras são mais concisas e diretas. A análise de todas foi 

realizada seguindo os princípios da Análise de Prosa (ANDRÉ, 1983), e, não 

https://goo.gl/forms/1OfihevSNWJaeVpr1
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deixamos de lado informações que se apresentavam como singulares e que nos 

pareceram importantes, pois poderiam revelar aspectos ainda não trazidos e que 

enriqueceriam a análise.  O apoio de André (1983) mostrou-se importante nessa 

decisão: 

Comentários, observações, temas que ocorrem e recorrem em diferentes 
situações, diferentes momentos, advindos de diferentes informantes devem 
ser selecionados para constituir o conjunto inicial de categorias, afirmam 
eles [referindo-se a Guba e Lincoln (1981)]. Está implícito nesta regra geral 
que um critério para determinar a relevância de um item é a frequência com 
que esse ocorre. Este critério pode ser válido, mas sem dúvida não é 
suficiente. É possível que os dados contenham aspectos, observações, 
comentários, características únicas, mas extremamente importantes para 
uma apreensão mais abrangente do fenômeno estudado. Haverá também 
mensagens não intencionais, implícitas e contraditórias que embora únicas 
revelam dimensões importantes da situação. (ANDRÉ, 1983, p. 68) 

 

  2.1.4  A organização dos dados e os procedimentos de análise 
 

Os dados obtidos por meio do questionário nos Blocos 3 e 4 foram agrupados 

em cada questão. Após realizarmos a leitura desse material diversas vezes, 

destacamos, por meio de cores, os assuntos levantados, evidenciando os que 

surgiam em comum. Essa estratégia foi eficaz para essa primeira etapa, mas, nas 

releituras, mostrou-se ineficiente, pois, não revelava as intenções das afirmações 

dos sujeitos. Então, recorremos novamente a André (1983), que indica questões que 

contribuem para a análise dos conteúdos dos depoimentos e de seus significados. 

Desta que a Análise de Prosa se constitui em:  

 
Uma forma de investigação do significado dos dados qualitativos. É um 
meio de levantar questões sobre o conteúdo de um determinado material: O 
que é que este diz? O que significa? Quais suas mensagens? E isso 
incluiria naturalmente, mensagens intencionais e não-intencionais, explícitas 
ou implícitas, verbais ou não-verbais, alternativas ou contraditórias. 
(ANDRÉ, 1983, p. 67)  
 

Assim, considerando os objetivos da presente pesquisa e utilizando a Análise 

de Prosa, destacamos nas afirmações dos sujeitos os assuntos recorrentes, mesmo 

que não estivessem declarados explicitamente, e agrupamos os tópicos recorrentes. 

A partir desse agrupamento, elencamos os temas apontados. Então, com base nos 

temas gerados pelo agrupamento dos tópicos, identificamos as categorias de 

análise. 

Essa organização gerou uma Matriz de Análise (Apêndice B), que orientou a 

próxima seção.  
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3 ANÁLISE DE DADOS 

 

Conforme descrição na seção anterior, foi realizado o tratamento dos dados 

relativos às perguntas fechadas que foram analisadas e apresentadas por meio de 

gráficos.  Nas perguntas abertas, utilizamos os princípios da Análise de Prosa 

(ANDRÉ, 1983), a partir da leitura minuciosa das respostas, procurando destacar, 

inicialmente, temas relevantes que correspondem aos objetivos da pesquisa e aos 

dados abordados pelos sujeitos, os coordenadores pedagógicos.  

No contexto da Rede Municipal de Educação de São Paulo, observamos nos 

últimos anos um crescimento do número de Coordenadores Pedagógicos que 

migram da EMEF (Escola Municipal de Ensino Fundamental) para atuar na 

Educação Infantil. Analisando o resultado da remoção dos últimos dois anos (2016, 

2017) e ainda o último resultado referente a 2018, conforme descrito na 

metodologia, obtivemos os seguintes resultados: 

 no início de 2016, do total geral de Coordenadores Pedagógicos que 

mudaram de unidades de efetivo exercício, 23,35% dos que atuavam no 

Ensino Fundamental migraram para a Educação Infantil. Em contrapartida, 

desse total, 5,39% dos que atuavam na Educação Infantil migraram para o 

Ensino Fundamental; 

 em 2017 há um crescimento desse contingente: do total de 

Coordenadores Pedagógicos que mudaram de unidades de efetivo 

exercício, 24,76% migraram para a Educação Infantil, enquanto que 9,32% 

realizaram o processo inverso; 

 em 2018, com base no resultado que foi publicado recentemente, há um 

crescimento ainda maior na migração para a Educação Infantil: do total de 

coordenadores pedagógicos que mudaram de unidade de atuação, 30,5% 

migrou para a Educação Infantil, e 3,5% efetuaram o processo inverso.  

 

Comparativamente, podemos visualizar esses dados no gráfico abaixo, 

destacando em azul o percentual referente à migração de Coordenadores 

Pedagógicos do Ensino Fundamental para a Educação Infantil, e em vermelho o 

percentual referente à migração Coordenadores Pedagógicos da Educação Infantil 

para o Ensino Fundamental, nos anos de 2016, 2017 e 2018. 
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Com base nesse mapeamento inicial já é possível perceber que a procura 

pela transição do Ensino Fundamental para a Educação Infantil é grande em termos 

de proporção, o que nos leva a analisar o porquê dessa escolha em mudar de 

segmento de atuação para a Educação Infantil. 

 

3.1. Caracterização dos Coordenadores Pedagógicos 14 

 

As respostas do questionário aqui analisadas referem-se a  coordenadores 

pedagógicos que realizaram a transição do Ensino Fundamental para a Educação 

Infantil nos anos de 2016 e 2017 (conforme foi explicado anteriormente).  

Os dados obtidos no questionário permitiram a caracterização dos sujeitos e 

também apontaram dimensões que dizem respeito aos desafios que enfrentam no 

início da atuação nesse novo segmento. 

Dessa forma, passamos à descrição das informações e análises obtidas em 

cada um dos blocos. 

                                            
14

 Na descrição e análise, optamos por utilizar diferentes tipos de gráficos, escolhendo aquele que 
melhor revela o resultado de acordo com o tipo de pergunta proposta. Por exemplo, as perguntas de 
múltipla escolha mas que permitiam assinalar apenas uma resposta, o gráfico “ de pizza” nos parece 
mais apropriado para análise. Entretanto, nas perguntas de múltipla escolha nas quais foi possível 
assinalar mais de uma alternativa, optamos pelo gráfico “de colunas”.  

 

GRÁFICO 1 – Remoção de CPs (entre segmentos) 
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3.1.1 Caracterização Pessoal 
 

A primeira pergunta da caracterização pessoal refere-se ao sexo dos 

respondentes. Obtivemos 41 respostas, indicando que a maioria dos coordenadores 

pedagógicos que efetuaram a transição nos últimos dois anos é do sexo feminino, 

conforme o gráfico abaixo:  

 

Esse dado não nos surpreende, pois a presença majoritária de mulheres na 

docência é histórica. Com relação à coordenação, a pesquisa de Placco, Almeida e 

Souza (2011), com abrangência nacional, também traz esse dado: constatou-se, que 

90% das participantes eram do sexo feminino e analisam que “alguns atributos 

historicamente apostos à mulher se aplicam ao trabalho que desenvolvem as CPs 

nas escolas: relações interpessoais pautadas em atenção ao outro, colocar-se no 

lugar do outro, cuidado e afeto” (PLACCO, ALMEIDA e SOUZA, 2011, p. 124)   

 

No que tange à idade, a maioria têm entre 47 e 54 anos, seguindo por 

aqueles que têm idade entre 39 e 46 anos. Interessante notar que não há 

coordenadores nesse perfil com menos de 31 anos. Associamos essa informação ao 

fato de que há alguns anos não há concurso de acesso de CP na Rede Municipal de 

São Paulo, informação que, associada ao requisito de tempo de docência mínima de 

três anos para acesso ao cargo, justifica essa característica dos respondentes. 

GRÁFICO 2 - Sexo 
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Considerando que o último concurso foi realizado em 2011, no qual os 

coordenadores tinham, no mínimo 24 anos de idade, e, então, se somarmos os 7 

anos que se passaram sem concurso, justifica-se a ausência de coordenadores 

nessa faixa etária, conforme mostra o gráfico abaixo: 

 

GRÁFICO 3 – Idade 

 

 

Ao verificarmos a idade, é importante perceber que três sujeitos estão na 

idade próxima da aposentadoria, entre 47 e 54 anos, caso completem os demais 

requisitos.  

 

A formação em nível superior da maioria ocorreu no curso de Pedagogia, 

mesmo que seja associada a mais uma área do conhecimento (como, por exemplo, 

Matemática e Pedagogia). Então, somados esses dois dados (o que assinalaram 

exclusivamente “Pedagogia” e os que responderam “Pedagogia e...”), das 41 

respostas, 31 indicam a Pedagogia: 
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Considerando o espaço da Educação Infantil nos cursos de Pedagogia, Gatti 

(2010, p. 1370) aponta que, em média, do conjunto de disciplinas no curso de 

Pedagogia, 5,3% são relativas à Educação Infantil, e, ainda, pela descrição das 

ementas dessas disciplinas, a pesquisadora indica que “acentuam abordagens mais 

genéricas ou descritivas das questões educativas, com poucas referências às 

práticas possíveis e suas lógicas.” Portanto, podemos concluir que a formação em 

Pedagogia não fornece subsídios para atuação do Coordenador Pedagógico na 

Educação Infantil em termos de prática docente, especialmente àqueles que não 

tiveram experiência docente neste segmento. 

Domingues (2014) aponta a ineficácia do curso de Pedagogia em relação à 

formação para a prática do Coordenador Pedagógico, indicando como causa 

principal sua característica generalista. 

Relacionado especificamente à qualificação dos CPs, Placco, Almeida e 

Souza (2011, p. 24) destacam que, dentre aqueles que buscam cursos de pós-

graduação, grande parte atua na Educação Infantil. Também questionam se a busca 

pelos cursos é decorrente da despreparação ocorrida na formação inicial para o 

exercício da coordenação pedagógica. 

 

A maioria realizou o curso de nível superior em instituição privada, conforme 

consta no gráfico abaixo:  

 

GRÁFICO 4 - Formação em Nível Superior 
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GRÁFICO 5 - Instituição de Nível Superior 

 

 

Gatti (2010, p. 1360) aponta o crescimento da oferta do curso de Pedagogia 

entre 2001 e 2006, destacando o contingente relativo às instituições de Ensino 

Superior privadas: 

 
A oferta de cursos de Pedagogia, destinados à formação de professores 
polivalentes, praticamente dobrou (94%) (....) Quanto ao número de 
matriculados, a maior parte está nas instituições privadas: 64% das 
matrículas em Pedagogia e 54% das matrículas nas demais licenciaturas.  
 

Passos et al. (2017) descrevem estudos a respeito do crescimento das 

instituições de Ensino Superior privadas, com a inserção de empresas educacionais 

neste segmento, revelando o crescimento do polo privado especialmente nos cursos 

de licenciatura. As implicações desses dados referem-se principalmente às 

diferenças entre as instituições de Ensino Superior públicas e privadas. Nesse 

sentido, os autores tem como foco o professor iniciante dessas instituições, e 

pesquisam aspectos relacionados ao grau de formação desses professores, o 

regime de trabalho, a prática de pesquisa e as condições de trabalho em geral. 

Concluem que houve uma precarização nas condições de trabalho desses 

profissionais, principalmente relativas àqueles que trabalham nas instituições 

privadas. Essa constatação interfere diretamente na formação que é oferecida, no 

caso, a esses coordenadores que tiveram sua formação realizada majoritariamente 

em instituições privadas. 
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A maioria dos coordenadores pedagógicos tem algum tipo de especialização 

ou pós-graduação stricto ou lato sensu. Apenas cinco disseram não ter feito nenhum 

curso de pós-graduação, como vemos abaixo: 

 

GRÁFICO 6 - Cursos de Pós-Graduação 

 

 

Esse dado indica que, em geral, há uma busca pelo aprimoramento e 

aquisição de novos conhecimentos por parte desses coordenadores. Também 

associamos essa informação ao fato de que a Rede Municipal pesquisada 

possibilita, por meio de plano de carreira, melhorias na questão salarial de acordo 

com os cursos realizados, ou seja, quanto mais cursos diversificados o coordenador 

realiza, mais rapidamente irá “evoluir” na carreira.  

 

3.1.2. Experiência Profissional 
 

Um dos requisitos para ser coordenador pedagógico nesta rede é a 

experiência de, no mínimo, três anos como docente. A maioria dos coordenadores 

pedagógicos desta pesquisa tem experiência profissional como professor por mais 

de 15 anos, configurando uma trajetória consolidada na docência antes ou até 

mesmo concomitante ao período de coordenação, como vemos abaixo no gráfico: 
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GRÁFICO 7 - Tempo de experiência docente 

 

 

Esse dado vem ao encontro do que foi constatado na pesquisa de Placco, 

Almeida e Souza (2011, p. 115), quando indicam que a maioria dos CPs 

participantes da pesquisa tem muito tempo de experiência docente. Segundo as 

autoras, essa característica tem influência sobre a constituição identitária dos 

coordenadores, pois “são as características decorrentes desta função [docência] que 

estruturam e sustentam a coordenação pedagógica, no momento de seu ingresso na 

função”. 

 

Em relação ao tempo de trabalho na Rede Municipal de São Paulo 

constatou-se que grande parte, 15 sujeitos, tem mais de quinze anos nessa rede de 

ensino:  
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GRÁFICO 8 - Tempo na Rede Municipal de São Paulo 

 

 

Considerando as condições para aposentadoria nessa rede de ensino e a 

partir da análise dos dois gráficos acima, contrapondo-os com as informações 

referentes a idade e sexo, podemos inferir que alguns sujeitos estão próximos do 

período de aposentadoria, identificando, assim, uma das características dos 

coordenadores pedagógicos que realizaram a transição nesse período. 

 

No que diz respeito à experiência como professor em diferentes níveis de 

ensino, os coordenadores puderam assinalar diferentes alternativas, tendo em vista 

a possibilidade de transição em diferentes momentos da carreira docente. Os dados 

copilados resultaram no gráfico de barras abaixo: 
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GRÁFICO 9 - Atuação docente por segmento 

 

 

Tendo em vista analisar os objetivos da presente pesquisa, observamos em 

especial as seguintes respostas: 

 Os que assinalaram “nunca” (indicando que não tiveram nenhuma 

experiência docente no segmento – indicado na cor amarela): ao analisar 

o gráfico acima, podemos inferir que grande parte desses coordenadores 

não tiveram experiência docente na Educação Infantil, ou seja, no CEI e 

na EMEI.  

 Os que assinalaram “mais de 10 anos” (indicando um maior período de 

experiência na carreira docente no segmento – indicado pela cor roxa): há 

uma concentração no Ensino Fundamental II, ou seja, muitos desses 

coordenadores tiveram sua experiência docente centrada principalmente 

na atuação no Ensino Fundamental II. Se somarmos o Ensino 

Fundamental I e II nessa categoria, temos 16 sujeitos que atuaram por 

mais de 10 anos como docente no EF. Em contrapartida, ao somarmos o 

referente à Educação Infantil (CEI e EMEI), obtemos 6 sujeitos com mais 

de 10 anos de atuação docente na Educação Infantil . 

 

Almeida e Herculano (2016, p. 128), em análise de depoimentos de 

coordenadores pedagógicos, destacam a importância da experiência docente na 

atuação do CP, pois  
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... permite ao coordenador acolher alternativas na resolução de conflitos, já 
que, enquanto professor, vivenciou situações semelhantes às que os 
professores vivem. A experiência adquirida torna-se um espaço de 
aprendizagem, pois suas ações vão sendo aprimoradas e 
consequentemente ele se sente seguro diante das relações estabelecidas 
com os professores e com os demais agentes educacionais. 
 

Portanto, podemos afirmar que experiência docente também compõe o agir 

do Coordenador Pedagógico. Nesse sentido, os dados apresentados no Gráfico 9 

causou estranhamento pois, se a maior parte da experiência desse coordenador se 

concentrou no Ensino Fundamental e, ainda, se muitos deles não tiveram 

experiência docente na Educação Infantil, como articular as ações de formação que 

têm relação direta e estreita com a prática docente num segmento “desconhecido”?  

Domingues (2014) aponta que o CP enfrenta grandes desafios na mudança 

de segmento:  

 
Como lidar com o aluno do Ensino Fundamental II (adolescente), quando a 
experiência profissional está toda na Educação Infantil? Ou vice-versa? 
Nessa perspectiva, relativa aos níveis de ensino e suas especialidades, são 
grandes os desafios a serem superados.  
(DOMINGUES, 2014, p. 55) 
 

A autora aponta como estratégia para superação desse desafio o acolhimento 

que esse coordenador recebe em seu período inicial na escola. Destacamos ainda, 

como uma das formas de promover esse acolhimento, uma formação para o 

coordenador que efetua essa transição, que atenda a essa necessidade formativa, 

voltando-se para a teoria, mas, principalmente, que tenha foco na prática e nos 

fazeres da Educação Infantil, de maneira reflexiva e crítica, para que esse 

coordenador tenha subsídios para sua atuação junto aos professores.  

Retomaremos esse dado mais adiante, pois uma das dificuldades de atuação 

na Educação Infantil relatada pelos sujeitos é justamente relacionada ao grupo 

docente, o que pode ter relação com a sua própria experiência docente mais 

centrada no Ensino Fundamental.  

 

Metade dos coordenadores declara ter entre 5 e 8 anos de experiência como 

CP nessa rede. Se somarmos com os demais que têm maior tempo de 

coordenação, constata-se que a maioria (35 das 42 respostas) tem mais de 5 anos 

como CP nessa rede, como vemos no gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 10 - Tempo como CP - Prefeitura de SP 

 

 

Esse dados indicam que a maioria dos coordenadores pedagógicos que 

realizaram a transição não estão no início da carreira da coordenação, e, assim, são 

coordenadores experientes na função.  

A partir desse dado, questionamos como a mudança de segmento  traz ao 

coordenador já experiente na função novos desafios inerentes ao novo segmento, e, 

se, a partir de suas vivências, há ainda dimensões específicas para sua atuação na 

Educação Infantil. Temos como hipótese que sim, ou seja, que essa experiência 

anterior na coordenação contempla aspectos que são incorporados em sua atuação 

na Educação Infantil, mas não são suficientes. A análise das questões dissertativas 

trará elementos para a discutissão dessa questão. 

 

Acerca da atuação do CP em diferentes segmentos antes de atuar na 

Educação Infantil, considerando a possibilidade de transição entre os diversos níveis 

de ensino, possibilitou-se a marcação de mais de uma alternativa, o que resultou no 

gráfico de barras abaixo: 
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GRÁFICO 11 - Experiência anterior como CP - segmentos 

 

 

Os dados revelam que a maior parte da experiência como coordenador antes 

da transição para a Educação Infantil ocorreu, em sua grande maioria, no Ensino 

Fundamental (I e II), confirmando os dados anteriormente analisados. 

 

Essa constatação é confirmada quando indicam que não tiveram experiência 

anterior na coordenação na Educação Infantil, conforme mostra o gráfico: 

 

GRÁFICO 12 - Experiência anterior - CP na EI 

 

 

Acerca da quantidade de escolas nas quais esses coordenadores atuaram 

como CP, independente do segmento, obtivemos os dados abaixo: 
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GRÁFICO 13 - Quantidade de escolas em que atuou como CP 

 

 

Relacionamos os dados acima com os resultados do Gráfico 10 (referente ao 

tempo de atuação como CP na Rede Municipal de São Paulo), e, cruzando esses 

dados, podemos inferir que o tempo médio desses coordenadores na mesma escola 

é de 3 a 4 anos.  

 

Referente ao tempo de atuação na escola atual, esses coordenadores, em 

sua maioria, estão em seu primeiro ou segundo ano. Esse dado tem relação com o 

próprio corte da pesquisa referente aos coordenadores que realizaram a remoção do 

Ensino Fundamental para a Educação Infantil nos anos de 2016 e 2017, como 

vemos a seguir: 

 

9 

15 

13 

5 

2

3

4

5 ou mais



69 
 

 
 

GRÁFICO 14 - Tempo de atuação na escola atual 

 

 

Após a análise das perguntas fechadas que tratam da caracterização e 

experiência profissional dos CPs que foram sujeitos da pesquisa, apresentamos os 

dados das questões dissertativas, buscando aspectos que complementem as 

informações encontradas até o momento. 

 

3.2 A transição 

 

Como mencionamos anteriormente, a maioria das questões desse bloco e do 

próximo são dissertativas.  

 

3.2.1 Os motivos da transição para a Educação Infantil  
 

I) Problemas no trabalho de coordenação pedagógica no Ensino 

Fundamental 

 

Os problemas encontrados na coordenação do Ensino Fundamental são 

citados em 9 das 35 respostas. Esses “problemas” são de diferentes naturezas. Em 

relação aos alunos, são citadas a violência, a indisciplina e os conflitos em geral. No 

que se refere ao trabalho institucional, apontam o excesso de trabalho burocrático e 

a divisão do Ensino Fundamental em três ciclos.  
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Consideramos também as afirmações que demonstram uma “esperança” de 

realizar um trabalho melhor na Educação Infantil, pois, pela leitura das respostas, 

essa “expectativa” pareceu-nos ser gerada em um contexto de frustração a respeito 

do trabalho no Ensino Fundamental, talvez relacionado aos problemas apresentados 

acima. Indicam também a expectativa de encontrar melhores condições de trabalho 

na Educação Infantil, como destaca a CP 615 : A demanda de trabalho na Educação 

Infantil permite um trabalho mais voltado para a parte pedagógica (CP 6) 

Causa preocupação o depoimento desta CP pois parece considerar o 

pedagógico menos presente no Ensino Fundamental. Podemos questionar se essa 

afirmação resulta também das situações problemáticas já apontadas e são 

enfrentadas pelos coordenadores no cotidiano de seu trabalho no Ensino 

Fundamental. 

Importante considerar que essas afirmações são recorrentes e indicam que 

esses problemas não se referem a uma escola isolada, mas são encontrados em 

várias escolas, de diferentes regiões da Rede Municipal de São Paulo. 

Esses problemas afetam principalmente a função formadora do Coordenador 

Pedagógico no Ensino Fundamental, conforme a afirmação abaixo: 

 
O excesso de serviço burocrático no Ensino Fundamental compromete a 
formação pedagógica com os professores, compromete todo o tempo do 
coordenador, compromete a função do coordenador como estudar, planejar, 
assistir aulas. (CP 9) 
 

O fato do CP do Ensino Fundamental ter sua “parte pedagógica”, deixada de 

lado, ou até mesmo todo o seu “tempo” tomado pelos problemas apresentados, 

reverbera em todo o trabalho da escola. Essa é uma realidade que não se restringe 

a essas escolas: Placco, Almeida e Souza (2015), apontam que em muitos locais a 

função formadora do CP está comprometida, seja por funções legais ou 

administrativas, e pontuam como resultado as implicações negativas no âmbito da 

escola como um todo:  

 
Assim, seja por dificuldades pessoais do CP em assumir a formação..., esta 
é uma atribuição específica do CP que fica secundarizada, na maior parte 
das escolas brasileiras. Prevalece, assim, o eixo da articulação, em 
detrimento do eixo da formação. E esse desequilíbrio contribui para que o 
eixo da transformação quase nunca chegue a ser cogitado, no âmbito da 
escola. (PLACCO, ALMEIDA e SOUZA, 2015, p. 14-15) 

 

                                            
15

 Nas citações dos depoimentos, utilizaremos números que identificam os sujeitos. 
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Destacamos, ainda, duas afirmações que se destacam como motivo da 

transição para a Educação Infantil: os horários e quantidade de trabalho (CP 32) e 

ter um pouco mais de tranquilidade no trabalho (menos conflitos) (CP 41). 

Constatamos, assim, uma visão equivocada sobre o trabalho do CP na 

Educação Infantil, quase como um “oásis” dentre os diferentes segmentos. 

Atribuímos essas respostas como uma possível “fuga” do sufocamento dos 

problemas do Ensino Fundamental, na “esperança” de encontrar na Educação 

Infantil um local com melhores condições de trabalho.  

 

II) Busca por novas experiências e desafios 

 

As respostas também revelam um aspecto positivo como motivo da transição, 

ou seja, não relacionaram problemas anteriores ou experiências negativas. Nesse 

sentido, parece-nos positiva a possibilidade de remoção que ocorre nessa Rede 

Municipal de Ensino, possibilitando novas experiências em diferentes segmentos. Ao 

todo, 10 CPs indicam esse aspecto positivo. Destacamos uma das afirmações que 

faz menção à aposentadoria: Sempre trabalhei no Ensino Fundamental I, II e Médio, 

já estou para aposentar, por isso fui para a Educação Infantil conhecer mais esta 

modalidade. (CP 13) 

Essa resposta ratifica os dados que analisamos no ponto anterior, quando, ao 

contrapor os dados de idade e tempo de serviço na rede, pontuamos que talvez 

alguns desses coordenadores estivessem na fase próxima à aposentadoria 

(Gráficos 3 e 8). Indica também que os coordenadores que conseguem a remoção 

para a Educação Infantil são aqueles que, pelo tempo de carreira, têm maior 

pontuação nesse processo, mostrando que a Educação Infantil é bastante 

procurada, conforme visualizamos no Gráfico 1. 

Interessante notar na afirmação acima que, por estar próximo da 

aposentadoria, o coordenador migrou para Educação Infantil para conhecer essa 

modalidade, relevando que, mesmo na fase final da carreira, o Coordenador 

Pedagógico está sempre em busca de novos conhecimentos. 
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III) Experiência anterior e identificação pessoal 

 

A experiência anterior na Educação Infantil, seja como professor ou em outras 

redes de ensino, também foram pontuadas pelos CPs como motivo da transição. 

Nesse sentido, utiliza-se de termos ou expressões que revelam a preferência por 

trabalhar na Educação Infantil relacionadas à experiência anterior, como positivo: 

interesse, afinidade e preferência, como no exemplo abaixo: 

 
Desde que acessei o cargo [de coordenação] desejava atuar na Educação 
Infantil, mas com pouca pontuação não conseguia me remover por ser bem 
concorrido. Minha experiência como professora é na Educação Infantil, 
então acredito que posso contribuir mais nesse segmento do que no Ensino 
Fundamental (CP 8) 
  

A partir dessa declaração, é possível refletir a respeito da influência da 

trajetória docente nos fazeres do Coordenador Pedagógico, experiência essa mais 

indicada que os saberes acadêmicos, sugerindo que dá a esse coordenador maior 

segurança para atuar nesse segmento diferente. Como vimos na seção anterior, 

Tardif (2014) nomeia esses saberes oriundos da prática de saberes experienciais e 

 
O que caracteriza os saberes práticos ou experienciais, de um modo geral, 
é o fato de se originarem da prática cotidiana da profissão e serem por ela 
validados. Ora, nossas pesquisas indicam que, para os professores, os 
saberes adquiridos através da experiência profissional constituem os 
fundamentos de sua competência..... Pode-se chamar de saberes 
experienciais o conjunto de saberes atualizados, adquiridos e necessários 
no âmbito da prática da profissão docente e que não provê das instituições 
de formação nem dos currículos. Estes saberes não se encontram 
sistematizados em doutrinas ou teorias. São saberes práticos (e não da 
prática: eles não se superpõem à pratica para melhor conhece-la, mas se 
integram a ela e dela são partes constituintes enquanto prática docente) e 
formam um conjunto de representações a partir das quais os professores 
interpretam, compreendem e orientam sua profissão e sua prática cotidiana 
em todas as suas dimensões. (TARDIF, 2014, p. 48-49) 
  

IV) Outros  

 

Alguns CPs não explicitaram o motivo da transição relacionando-os com os 

temas acima. Relatam necessidades pessoais (2 CPs) e ainda que não houve uma 

razão específica para a Educação Infantil, pois também indicou EMEFs na remoção 

(1 CP) 

A seguir, realizaremos a análise referente às fontes de apoio iniciais de 

atuação desses coordenadores.  
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3.2.2  As fontes de apoio iniciais 
 

Os CPs, em geral, descrevem várias fontes de apoio iniciais, enquanto 

alguns destacam uma especificamente. Relacionamos todas as menções 

apresentadas no gráfico abaixo: 

 

GRÁFICO 15 - Fontes de Apoio Iniciais 

 

 

Destacamos em azul as categorias relacionadas aos conhecimentos 

acadêmicos: formação na DRE (Diretoria Regional de Educação), formação 

acadêmica, leitura e pesquisa e grupos de pesquisa. Em vermelho, relacionamos as 

categorias relacionadas ao conhecimento ligado à experiência profissional: a 

experiência própria como CP, a experiência própria como professor, a parceria com 

a direção da escola, a parceria com outros coordenadores, a parceria com 

professoras experientes na Educação Infantil. 

Portanto, é possível visualizar, mais uma vez, que os saberes experienciais 

têm grande valor também para os coordenadores. Se somarmos as menções, 

constatamos que 57,3% fazem referência às fontes relacionadas à experiência, e os 

saberes acadêmicos são citados num total de 42,6%. Embora os saberes 

acadêmicos ou teóricos, sejam notados em proporção significativa, a experiência é 
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indicada como uma das fontes principais na qual esses coordenadores buscam 

subsídios para sua atuação na Educação Infantil. 

O valor da experiência não reside necessariamente no tempo do trabalho, 

mas no modo com os indivíduos a vivenciaram, e, assim, suas marcas e efeitos são 

individuais: 

 
... o saber da experiência é um saber que não pode separar-se do indivíduo 
concreto em quem encarna. Não está, como conhecimento científico, fora 
de nós, mas somente tem sentido no modo como configura uma 
personalidade, um caráter, uma sensibilidade ou, em definitivo, uma forma 
humana singular de estar no mundo. (LARROSA, 2002, p. 27) 
 

Destacamos ainda a importância dessas “fontes”, que terão influência na ação 

desse coordenador em seu início no segmento da Educação Infantil e também, se 

validados na prática, por toda a sua carreira neste segmento: 

 
É no início da carreia ... que os professores acumulam, ao que parece, sua 
experiência fundamental. A aprendizagem rápida tem valor de confirmação: 
mergulhados na prática, tendo que aprender fazendo, os professores devem 
provar a si próprios e aos outros que são capazes de ensinar. A experiência 
fundamental tende a se transformar, em seguida, numa maneira pessoal de 
ensinar, em macetes da profissão, em habitus, em traços da personalidade 
profissional.  (TARDIF, 2014, p. 51) 
 

O autor faz menção ao professor e sua prática docente, mas, como vimos na 

seção anterior, é possível relacionar essa questão com o Coordenador Pedagógico, 

que também busca elementos da experiência em seu fazer cotidiano. Relembramos 

o que foi dito considerado em relação ao profissional iniciante no segmento, que, 

apesar de ter experiência na função, a mudança de segmento traz situações 

inéditas, e, com isso, ele pode ser caracterizado como iniciante no segmento, 

mesmo com experiência na função (BURKE et al,1984; GARCIA, 1999; PRINCEPE, 

2017).  

 

Os coordenadores indicam como principal fonte de apoio a experiência 

profissional, assim dividida: 

a) Experiência como Coordenador Pedagógico: mesmo que não seja no 

segmento da Educação Infantil, a vivência anterior na coordenação traz 

subsídios para sua atuação na escola atual. Entretanto, conforme 

veremos adiante, não supre todas as necessidades desse coordenador 

quando migra para a Educação Infantil; 
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b) Experiência como professor: as respostas revelam a importância da 

experiência como professor, mas não deixam claro se esse apontamento 

refere-se à docência na Educação Infantil. Exemplo disso é visto em uma 

das respostas que indica como fonte principal sua experiência como 

professora alfabetizadora (CP 17), o que nos causou certa estranheza, 

pois a prática do professor alfabetizador se caracteriza por princípios 

bem diferentes dos professores de Educação Infantil na proposta dessa 

Rede Municipal. Entendemos aqui que, talvez, a coordenadora tenha 

feito menção à idade das crianças (que, no ciclo da alfabetização, é uma 

idade “próxima” à das crianças que frequentam a EMEI, por exemplo). 

Apesar disso, cabe ressaltar que esse coordenador também traz em seu 

fazer aspectos de sua atuação como professor, pois a docência faz parte 

de sua carreira e de sua história de vida, mesmo que essa docência não 

tenha sido exercida especificamente no segmento em que atua como 

coordenador. 

c) A experiência dos parceiros: nesse quesito é apontada a parceria (com 

base na experiência profissional) de diretores, assistentes e professores. 

Portanto, o valor das interações também é ressaltado como um 

importante elemento de aprendizagem para este Coordenador 

Pedagógico iniciante em um novo segmento. Além disso, quando se faz 

menção à parceria com os professores como uma referência para a 

prática, vemos que esse coordenador revela uma postura muito diferente 

daquela historicamente constituída como autoritária ou de inspeção, 

mostrando que o coordenador também se forma e reforma no cotidiano 

da escola junto aos professores. Estar aberto a esse diálogo promove a 

construção de saberes, a reflexão e a avalição das práticas da escola. A 

afirmação abaixo mostra uma postura de troca de conhecimentos com 

colegas e foi indicada como fonte de apoio principal para a atuação como 

CP: o conhecimento da Educação Infantil compartilhado com as 

professoras que atuam cotidianamente nas salas de Educação Infantil 

(CP 15).  Assim, podemos inferir que a experiência do outro ganha 

validade na própria ação quando há essa busca pelas parcerias. 
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Identificamos, assim, que esses coordenadores atribuem alto valor à 

experiência profissional como fonte de apoio para sua atuação na Educação Infantil. 

Entretanto, não objetivamos aqui defender o valor da experiência única e 

exclusivamente, pois se constitui num risco que pode acarretar na desvalorização da 

fundamentação teórica, “pilar sobre o qual se podem apoiar e compreender melhor a 

realidade de seus professores, da escola e de aprendizagem de seus alunos, unindo 

teoria-prática-realidade, em um trinômio fundamental.” (PLACCO, ALMEIDA e 

SOUZA, 2011, p. 92)  

 

Além dos conhecimentos advindos da experiência profissional, são indicados, 

também os conhecimentos acadêmicos ou teóricos, assim descritos:  

a) A formação continuada na Diretoria Regional de Educação (DRE): é 

apontada em 11 respostas. Assim, revelam a importância e a qualidade 

da formação oferecida aos CPs que atuam na Educação Infantil, 

principalmente as formações realizadas nos últimos anos, se destacando 

como importante fonte de apoio para sua atuação; 

b) A pesquisa individual: as respostas mostram que o CP tem um perfil de 

quem busca e investiga. A leitura e a pesquisa, incluindo livros, artigos, 

documentos legais, etc., são citadas como uma importante fonte de 

apoio. Assim, a busca por novos conhecimentos e aprimoramento é uma 

das características desses coordenadores, coincidindo com o Gráfico 6, 

que trata dos cursos de pós-graduação.  

 

Desta forma, concluímos que há variedade nos aspectos que compõem os 

saberes desses CPs, pois buscam em diversos recursos os subsídios para sua 

atuação. Domingues (2014, p. 19) também constata que as ações do CP estão 

imbricadas por esses elementos de diferentes naturezas: 

 
... quando se trata da perspectiva de quais saberes sustentam a prática do 
coordenador, é perceptível certo sincretismo de natureza pragmática, 
biográfica e bibliográfica, vinculado à pessoa do coordenador e suas muitas 
experiências pessoais, profissionais e formativas. 
 

Acerca da formação oferecida pelas DREs, Placco, Almeida e Souza (2011, p. 

83), ao examinar especificamente a formação continuada de CPs de São Paulo, 

afirmam que essas formações têm influência direta no modo como esses CPs 
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atuarão na formação continuada na escola. Dessa forma, destacamos a importância 

de se avaliar essas formações oferecidas institucionalmente nas DREs. 

As avaliações dos CPs a respeito dessas formações encontram-se tabuladas 

no quadro abaixo:  

 
QUADRO 2- Formação oferecida pela DRE 

 

 Nível de Concordância 

Afirmações Concordo 

plenamente 

Concordo 

parcialmente 

Não 

concordo 

No início, quando mudei para a 

Educação Infantil, participei de uma 

formação para coordenadores 

pedagógicos iniciantes na Educação 

Infantil. 

12 12 18 

Os cursos para coordenadores 

pedagógicos que atuam na Educação 

Infantil oferecidos por DRE/SME levam 

em conta minhas necessidades como 

CP. 

18 19 4 

As formações oferecidas por DRE/SME 

me ajudam a entender a proposta da 

rede 

21 16 4 

Ainda não participei de nenhuma 

formação 
0 3 31 

 

Dessa tabulação, podemos concluir a respeito das formações oferecidas 

pelas DREs: 

 Para a maioria, foi oferecida uma formação específica a esses CPs que 

realizaram a transição de segmento. Entretanto, mesmo sendo minoria, 

consideramos alto o número de CPs que não tiveram essa formação inicial 

(18 CPs).  Isso porque entendemos que essa formação inicial constitui-se 

como uma necessidade fundamental para o CP que realiza a mudança de 

segmento. A falta dela inicial pode trazer prejuízos para toda a escola, pois 



78 
 

 
 

esse coordenador precisa buscar em outras fontes os subsídios 

necessários para a organização do início do ano letivo. Por isso, 

ressaltamos a necessidade de que essa formação ocorra, de preferência, 

anteriormente ao início das reuniões de organização, que geralmente 

acontecem um ou dois dias antes do início das aulas. 

 As formações levam em consideração as realidades vividas em cada 

unidade, atendendo as necessidades apresentadas pelo CP. Esse tópico é 

importante, pois cada escola tem suas singularidades, e é a partir da 

percepção crítica do contexto em que está inserido que o CP irá atuar nos 

eixos da articulação, formação e transformação (ALMEIDA e PLACCO, 

2009) 

 As formações também se caracterizam por apresentar a proposta 

institucional, auxiliando esse CP a colocá-las em prática.  

 São oferecidas pelas DREs a todos os CPs, e, ainda, esses 

coordenadores têm atendido às propostas e participam das formações 

oferecidas. 

 

Assim, temos indícios para afirmar que a formação oferecida 

institucionalmente aos CPs atende, de certa forma, às suas necessidades e 

apresenta a proposta da rede de maneira satisfatória, revelando a qualidade das 

formações oferecidas nos últimos anos, ao menos no que tange à Educação Infantil. 

Vemos também uma lacuna a respeito da formação do CP iniciante no segmento da 

Educação Infantil, o que deve ser revisto e pontuado como uma das prioridades para 

os setores da DRE e SME que elaboram os planos de formação. 

Essa lacuna na formação continuada deriva de um déficit na formação do 

Coordenador Pedagógico, ou seja, não é só na Educação Infantil que encontramos 

deficiências, mas em todos os ciclos, deficiência esta que vem desde a formação 

inicial: 

 
“Bons CPs não estão sendo formados nas especializações, muito menos 
nos cursos de Pedagogia. Assim, é uma questão a enfrentar, na formação 
não só dos CPs, mas também dos professores, a estrutura, o 
funcionamento e o conteúdo dos cursos de formação.” 
(PLACCO, ALMEIDA e SOUZA, 2011, p. 125) 
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3.3 Apontamentos sobre as especificidades do trabalho de coordenação 

pedagógica na Educação Infantil 

 

O relato dos coordenadores sobre suas experiências iniciais na Educação 

Infantil forneceu pistas sobre algumas especificidades do trabalho de coordenação 

neste segmento, conforme veremos a seguir: 

 

I) Dificuldades com o grupo docente 

 

A situação que mais se destaca no relato dos coordenadores é relacionada às 

dificuldades no trabalho com o grupo docente. Há somente uma menção positiva 

quando aborda esse quesito: Grupo mais comprometido e organizado nos estudos e 

temas escolhidos para JEIF. (CP 23).   

Nas demais afirmações relacionadas ao grupo docente (totalizando 20 

citações), são apontados problemas e dificuldades, de diferentes naturezas, 

agrupados em quatro temas: 

 

a) Dupla Regência 

Na Educação Infantil da Rede Municipal de Educação de São Paulo, há duas 

possibilidades de dupla regência: 

 EMEI: que atende crianças de 4 a 5 anos, compreendendo o período 

de 6 ou 8 horas diárias, sendo mais comum o atendimento de 6 horas. Vamos 

utilizar como exemplo a rotina de uma criança e das professoras no atendimento de 

6 horas: a criança permanece na escola das 7h às 13h ou das 13h às 19h, mas a 

jornada da professora é de 5 horas/aula, que corresponde a 4 horas/relógio. Ou 

seja, a criança entra na escola às sete horas e é recebida por uma professora, que 

permanece na regência da turma até às onze horas, quando há a troca de turno da 

professora (e não da criança), e, então, a professora permanece com a turma da 

manhã até às treze horas, quando troca-se o turno da criança, mas a professora 

permanece. Essa professora recebe as crianças do turno da tarde, que entram na 

escola às treze horas, permanecendo em regência até às quinze horas. Esse horário 

de professor entre as onze e quinze horas é chamado “turno intermediário”. Às 

quinze horas, troca-se o turno da professora (mas as crianças permanecem), e essa 
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professora que iniciou a regência às quinze horas permanece até às dezenove 

horas.  

Essa diferença entre turno da professora e turno da criança ocorreu 

historicamente nas EMEIs pois, antigamente o turno da criança também era de 4 

horas/relógio, e, paulatinamente, a permanência da criança na escola foi expandida, 

mas o período de regência da professora continuou o mesmo. Assim, o período 

intermediário ficou fragmentado entre os dois turnos de crianças. 

Dessa configuração derivam questões de organização do trabalho no 

cotidiano da criança que precisam estar de comum acordo entre as professoras 

regentes. Essas questões abrangem desde a organização dos materiais dos 

espaços em comum, e vão até os diferentes olhares na forma de avaliação, 

documentação e registro, ou seja, perpassam por inúmeras questões. Nem sempre 

há comum acordo entre as professoras, e, então, o Coordenador Pedagógico 

articula as diferentes ações e intervenções, visando o bem-estar da criança que é 

atendida de maneira fragmentada.  

 CEI: O atendimento da criança no CEI é de dez horas diárias, sendo 

que a regência das professoras é de 5 horas/relógio, e, portanto, no meio do 

período, há a troca de professoras, como acontece na EMEI. Como os 

agrupamentos de berçário, por exemplo, são compostos por sete ou nove crianças, 

isso acarreta, em termos de espaço físico, a junção de dois ou até três 

agrupamentos no mesmo espaço. Ou seja, dependendo do espaço, três turmas de 

berçário podem estar juntas, com três professoras regentes pela manhã, e outras 

três professoras regentes no turno da tarde. Assim, se na EMEI é comum ser 

apontada como dificuldade a sala compartilhada por duas professoras, no CEI essa 

característica pode envolver até seis professoras.  Articular uma linha de trabalho 

entre essas professoras é um dos desafios para o Coordenador Pedagógico da 

Educação Infantil, pois essa estrutura é específica da organização e funcionamento 

das suas unidades educacionais. 

 

b) Formação nos horários coletivos 

Os relatos dos coordenadores revelam “resistência” do grupo docente, ou 

“necessidade de motivar as professoras” nos momentos específicos de formação 

continuada.  
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Há distinções na organização do horário coletivo16 da EMEI e do CEI. Na 

EMEI, o horário coletivo das professoras é de oito horas/aula semanais, distribuídas 

entre três ou quatro dias na semana. Não são todas as professoras da escola que 

fazem parte desse horário coletivo, é uma “opção de jornada”, sendo que a opção 

em participar do horário coletivo traz implicações positivas em termos salariais e da 

própria carreira. Portanto, geralmente, as professoras que não participam do horário 

coletivo não o fazem por razões de acúmulo de cargo, restringindo a carga horária. 

No CEI, o horário coletivo das professoras é de três horas/relógio semanais, 

distribuídas em três dias da semana. Não há opção em participar ou não do horário 

coletivo, pois já está incluído na jornada de trabalho de todas as professoras do CEI. 

Essas características distintas advêm da história do cargo de professor de 

Educação Infantil, que é diferente no CEI e na EMEI. São trajetórias bem diferentes: 

o cargo de professor de CEI relativamente recente, conta com quinze anos 

aproximadamente, pois anteriormente, as creches pertenciam à Secretaria da 

Assistência Social; já o cargo de professor da EMEI sempre esteve ligado à 

Secretaria Municipal de Educação (SME), e nesse sentido, sua jornada de trabalho 

assemelha-se à jornada do professor que atua no Ensino Fundamental. 

É citada também como dificuldade o agrupamento em três grupos de PEA 

(Projeto Especial de Ação17), que ocorre em várias EMEIs. Não é o foco desta 

pesquisa analisar as questões relativas à jornada docente em ambos os espaços 

(CEI e EMEI), mas destacamos que o Coordenador Pedagógico que muda de 

segmento pode se deparar com uma organização estrutural diferenciada também 

com relação à organização dos horários de formação dos professores. 

Nesse ponto, questionamos quais seriam os motivos da resistência do grupo 

docente aos momentos de formação continuada. Uma das hipóteses refere-se ao 

ponto que já foi analisado a respeito das fontes para planejamento dos horários 

coletivos, quando vimos que os coordenadores valorizam a formação teórica nesses 

momentos. Ressaltamos que há a necessidade de contrapor essa teoria com a 

prática, para que faça sentido no cotidiano do professor. Nessa direção,  

concordamos com Bruno, Abreu e Monção (2015), quando analisam e apontam 

                                            
16

 Placco, Almeida e Souza (2011, p. 95) destacam a quantidade de tempo que o CP que atua na  
Rede Municipal de São Paulo dispende no atendimento aos grupos de formação, informando que 
essa carga horária pode chegar até a 18 horas semanais. 

 

17
 O Projeto Especial de Ação (PEA) é o projeto que norteia os estudos realizados nos horários 

coletivos. É regulamentado pela Portaria nº 901 de 24/01/2014. 
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direções em relação aos encontros de formação de professores no âmbito da 

Educação Infantil: 

 
É preciso que os encontros de formação de educadores sejam espaços que 
possibilitem desvelar as intenções colocadas nas práticas, em termos 
pedagógicos, éticos e políticos, observando e refletindo sobre como as 
crianças se colocam diante delas. Esses encontros devem privilegiar a 
aprendizagem da escuta em relação à criança, como eixo norteador do 
trabalho de aprendizagem dos adultos educadores, considerar o coletivo de 
crianças, reconhecer suas singularidades e garantir que elas possam 
usufruir seu direito de viver a infância. Quando o coordenador pedagógico 
valoriza os saberes de experiência de seu grupo, mobiliza seus esforços e 
seus próprios saberes numa prática formativa que reconhece e privilegia as 
concepções e os princípios que aqui tomamos como bandeira, vemos então 
aumentadas sobremaneira as possibilidades de termos como consequência 
um grupo de professores cuja aprendizagem se caracteriza por ser profunda 
e duradoura. Uma aprendizagem formativa, que não apenas amplia o 
repertório intelectual, mas avança na direção de transformar o ser, de torna-
lo outra pessoa – uma que não era antes de saber.... 
(BRUNO, ABREU e MONÇÃO, 2015, p. 89) 
 

Não é nosso objetivo defender uma “super” valorização da prática em 

detrimento da teoria, apenas ressaltamos a necessidade latente de que a formação 

continuada esteja intrinsecamente atrelada às práticas dos professores, num 

movimento de sua reflexão e contextualização, a fim de fomentar os processos de 

transformação dentro da escola. 

 

c) Coletivo de professores  

Os coordenadores também relatam dificuldades com o grupo docente em 

relação ao grupo de professores da escola. Esse “coletivo” refere-se ao 

envolvimento dos professores nas ações coletivas ou de integração, como nas 

afirmações: [A situação nova com a qual me deparei na EI foi a] Dificuldade de 

integração do grupo num ambiente tão menor que o Ensino Fundamental I (CP 2). E 

ainda: 

 
A situação mais difícil foi o perfil dos profissionais de Educação Infantil, bem 
egocêntricos em relação à EMEF, com foco no trabalho individualizado. 
Considero como maior desafio o engajamento do grupo no trabalho coletivo, 
o que na EMEF é mais comum e ocorre com maior frequência, facilidade e 
aceitação por parte dos professores. (CP 9) 
 

Notamos que os problemas apontados pelos coordenadores se entrecruzam, 

pois se, como foi visto, há dificuldades em relação à dupla regência, maior 

dificuldade ocorrerá no envolvimento de todo o grupo docente. Essas dificuldades 

ocorrem em diversas escolas, mostrando que não são dificuldades isoladas, também 
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são encontradas em diferentes espaços deste segmento. No relato dos 

coordenadores, atribui-se esse problema ao egocentrismo profissional e aos 

diversos entraves nas relações interpessoais. 

 

d) Diferenças de Concepções  

Os coordenadores também relatam dificuldades com o grupo docente 

relacionadas às diferenças de concepções, especialmente acerca da criança e 

Educação Infantil, levando em conta o referencial teórico utilizado atualmente pela  

SME. Uma das afirmações pontua que essas diferenças ocorrem principalmente 

entre os professores novos e antigos.  

Uma das hipóteses levantadas é o fato de que os documentos de SME que se 

baseiam na sociologia da infância e identificam a criança como protagonista da ação 

são relativamente recentes, e muitas professoras, pelo tempo de docência, têm uma 

prática pedagógica já consolidada que não foi construída a partir desses princípios. 

Nesse sentido, a ação formativa do Coordenador Pedagógico torna-se ainda mais 

necessária, pois por meio da formação é possível rever concepções e formas de 

trabalho, mas isso demanda tempo e formação de qualidade, pois são questões que 

implicam mudanças em concepções que são constitutivas da própria identidade dos 

professores.  Placco e Souza (2012, p.34) destacam que esse processo não se 

restringe a uma mudança de prática, mas de consciência, e, assim, é necessária a 

participação ativa dos professores nesse processo, uma vez que 

 
Quando se objetiva a formação do professor, é fundamental sua 
participação intensa e significativa, pois o que precisa ser mobilizado e 
transformado é sua consciência. Assim, a tarefa do gestor/coordenador 
pedagógico é planejar atividades a serem implementadas no contexto de 
um processo preventivo, de conscientização, pelo professor, de sua prática 
e da direção que ele mesmo deseja dar a ela, o que possibilitará a produção 
de mudanças de essência na atuação pedagógica do professor. 
 

Nesse processo, o CP muitas vezes encontra resistências, como na resposta: 

Os PEIFs [Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental – cargo de 

professor que atua nas EMEIs] são muito difíceis de trabalhar, pois muitas vezes 

não aceitam mudanças! (CP 32) 

Fica em evidência, então, o lócus da formação como um dos principais eixos 

de atuação do CP nas unidades de Educação Infantil. Podemos inferir ainda que, 

levando em consideração que esses coordenadores atuam há pouco tempo na 
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unidade (pois se removeram nos últimos três anos), talvez ainda não tenham tido 

como identificar as mudanças de concepções promovidas pela formação. Essa 

impressão de que o trabalho formativo não surte efeitos também foi constatado por 

Placco, Almeida e Souza (2011, p. 71) quando descrevem que “a maior dificuldade 

apontada (...) é que é um trabalho moroso, que dá a impressão que nada foi feito.” 

Assim, podemos inferir que um dos desafios do CP iniciante na Educação 

Infantil é construir um plano de formação para rever as concepções de infância do 

grupo docente. Destacamos ainda que, nesse contexto, é natural que ocorram 

situações de tensão entre os professores, e até mesmo entre os funcionários (que 

também trabalham diretamente com as crianças). O coordenador, na maioria das 

vezes, se torna um mediador dessas situações.  

 

Concluindo esta categoria, destacamos algumas respostas que revelam o 

quanto essa questão tem sido problemática na prática deste CP. Nos relatos de 

“situações novas”, os CPs destacam: 

Muito barulho na Educação Infantil, professores querendo apoio o tempo todo. 

(CP 11) 

Professora não gostar de criança,[...] Resistência na formação nos PEAs... 

(CP 5) 

 

Parece-nos, então, que essa questão tem incomodado esses coordenadores 

iniciantes na Educação Infantil. Portanto, há necessidade de abordar essa temática 

junto os coordenadores que migram para este segmento, pois, notoriamente, tem 

sido a maior e principal dificuldade que têm enfrentado, mesmo com experiência 

anterior na coordenação no Ensino Fundamental. 

 

II) Diferenças do trabalho pedagógico no Ensino Fundamental e na 

Educação Infantil 

 

Os relatos dos coordenadores apontam algumas diferenças acerca do 

trabalho desenvolvido no Ensino Fundamental e na Educação Infantil.  Placco, 

Almeida e Souza (2011, p. 63) já pontuaram que “o CP atua em várias frentes no 
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cotidiano da escola e sua atuação se diferencia conforme o segmento de ensino que 

atende”. 

 

O primeiro aspecto refere-se às diferentes concepções de trabalho nestes 

segmentos: 

 Múltiplas Linguagens: no Ensino Fundamental, o trabalho pedagógico é 

fragmentado em disciplinas por áreas do conhecimento. Na Educação 

Infantil, busca-se a ruptura dessa fragmentação, mas a discussão ainda é 

recente. A proposta da Educação Infantil Paulistana é o trabalho com as 

múltiplas linguagens, ou seja, sem fragmentação em “áreas”, pois, por meio 

delas, a criança se expressa no mundo, com diferentes ações e reações, 

que, na maioria das vezes, não são planejadas pelos adultos.  

 Culturas infantis: não existe uma “criança” ideal, mas sim diversidade 

de culturas infantis, vistas por meio das produções infantis, que são 

experiências multifacetadas que devem ser oportunizadas com qualidade no 

cotidiano escolar.  

 Brincar: é uma das principais formas da criança expressar-se no 

mundo, e, então, as ações na Educação Infantil visam qualificar as 

possibilidades de brincadeiras (com valor simbólico com regras com 

materiais não estruturados, etc.), pela organização dos tempos, espaços e 

materiais. 

 Escuta da criança: A criança é protagonista da ação educativa. Então, 

é o professor que precisa se dispor a ouvir e considerar o que a criança tem 

a dizer. As hipóteses que as crianças têm a respeito do que as cerca devem 

ser consideradas no planejamento e na elaboração dos projetos. 

 Cuidar e educar: são ações indissociáveis na Educação Infantil. Por 

exemplo, ao dar banho em um bebê que é atendido no CEI, o professor 

deve tornar aquele momento também em ação educativa, valorizando as 

formas de toque, interação visual e verbal em suas ações, além de estimular 

a autonomia. Isso ocorre em diferentes momentos de cuidado,  quando, na 

profissionalidade de suas ações, o professor deve ter a atenção de valorizar 

esse momentos como ações educativas, sendo intencionais e planejadas.  
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 Interações: juntamente com o brincar, as interações constituem-se com 

um dos eixos da Educação Infantil. Os Indicadores de Qualidade da 

Educação Infantil Paulistana esclarecem e colocam na pauta da avaliação 

institucional, as interações entre crianças, entre as crianças e os adultos, e 

entre os adultos, valorizando, assim, todas as interações que a criança 

estabelece e também as interações que ocorrem no ambiente em que está 

inserida. 

 

Além das diferenças de concepções, os coordenadores relatam como 

diferencial na prática da coordenação na Educação Infantil a aplicação dos 

indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, que também é 

recente nessa rede, com aplicação anual obrigatória desde 2015 em todas as 

unidades de Educação Infantil, inclusive na rede conveniada. 

Inspirado no documento “Indicadores de Qualidade da Educação Infantil” 

elaborado pelo MEC, os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana 

seguem a mesma proposta e metodologia, alterando o texto para adequar-se à 

realidade paulistana. A proposta é realizar uma avaliação institucional participativa, 

ou seja, é um momento de avaliação da unidade, realizada junto à comunidade 

escolar geral: gestão, equipe docente, equipe de apoio, equipes terceirizadas e as 

famílias das crianças. Na metodologia, são utilizados cartões nas cores vermelha, 

amarela e verde para realizar a avaliação. Então, há uma reunião para realizar essa 

avaliação, a partir de nove dimensões, que são temas que procuram abranger toda a 

realidade escolar: 1) Planejamento e Gestão Educacional; 2) Participação, escuta e 

autoria de bebês e crianças; 3) Multiplicidade de experiências e linguagens em 

contextos lúdicos para as infâncias; 4) Interações; 5) Relações étnico-raciais e de 

gênero; 6) Ambientes educativos: tempo, espaço e materiais; 7) Promoção da saúde 

e bem-estar: experiências de ser cuidado, cuidar de si, do outro e do mundo; 8) 

Formação e condições de trabalho das educadoras e dos educadores; 9) Rede de 

proteção sociocultural: unidade educacional, família, comunidade e cidade.  

Após esse momento de avaliação, é escolhida uma nova data para que o 

grupo se reúna novamente, para elaborar o “Plano de Ação”. Nesse momento 

elencam-se os problemas levantados nos Indicadores, e há a discussão de ações 

para sanar as deficiências e/ou solucionar os problemas apontados. 
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Todo este processo demanda tempo de preparação nos horários coletivos. 

Questões que vão desde a dinâmica de apresentação das dimensões  até a 

confecção dos cartões, são demandas a serem preparadas previamente. Além 

disso, o próprio conteúdo dos Indicadores constitui-se como uma referência para 

entender os princípios de atendimento na Educação Infantil, ou seja, são pautadas 

nos momentos de formação. Portanto, um dos grandes articuladores do 

planejamento e da execução dos Indicadores de Qualidade na escola é o 

Coordenador Pedagógico. 

Esse movimento realizado para se efetuar uma avaliação institucional 

participativa ainda não existe ainda no Ensino Fundamental. Portanto, os 

Indicadores de Qualidade constituem-se numa grande novidade e, ainda, como um 

novo desafio para o coordenador que efetua essa mudança de segmento.  

 

Os CPs relatam ainda como um dos diferenciais da prática da coordenação 

pedagógica na Educação Infantil a existência da documentação pedagógica. 

Como instrumento do (re)planejamento e avaliação das ações na Educação Infantil, 

a documentação pedagógica assume papel importantíssimo entre os fazeres do 

professor e, para a coordenação, como instrumento de acompanhamento. Para 

ambos, é também fonte de reflexão sobre a prática. A documentação pedagógica na 

Educação Infantil é realizada de diferentes formas (escrita, a partir de fotos, vídeos, 

coletânea de produções, etc.), mas é preciso que a Unidade, como um todo, aborde 

essa questão como um dos temas da formação, a fim de que esse instrumento não 

perca sua finalidade reflexiva sobre a prática, e seja alimentado de maneira 

periódica e sistemática. 

A documentação pedagógica é realizada por meio dos registros da turma 

(como, por exemplo, semanários, portfólios de turma, de projetos, etc.) e também 

por meio das observações individuais, que resultam em um relatório descritivo 

individual da criança ao final de cada semestre. A Orientação Normativa nº 01/2013 

(“Avaliação na Educação Infantil: aprimorando os olhares”) traz orientações a 

respeito da documentação pedagógica, especialmente no que tange ao relatório 

descritivo da criança, atribuindo-lhe valor de instrumento articulador entre as famílias 

e na integração com o trabalho do Ensino Fundamental. Dessa forma, as famílias 

têm ciência do conteúdo desses relatórios e devem “ter voz” nesse registro que diz 
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respeito ao percurso da criança. Esses relatórios são encaminhados ao Ensino 

Fundamental ao final da etapa da Educação Infantil, para que haja continuidade das 

vivências e experiências da criança, a fim de que essa transição configure-se numa 

vivência positiva: 

 
A transição de uma etapa da educação para outra não pode romper com os 
benefícios da aprendizagem construída pelas crianças. Cabe assim, que 
pensar esse processo de transição requer planejamento por parte dos 
profissionais de educação e um olhar atento para a questão da articulação 
entre educação infantil e ensino fundamental, bem como propostas 
pedagógicas integradas, contextualizadas, no tempo e no espaço das 
instituições educacionais, que considerem a concepção de criança/infância, 
a organização dos espaços e tempos, a valorização do brincar, do lúdico e 
da imaginação. (SÃO PAULO / SME, 2014, p. 26)  
 

O fato de ter sido pontuada como uma “novidade” por esses coordenadores, 

indica que essa articulação entre Educação Infantil e Ensino Fundamental por meio 

da documentação pedagógica, especialmente pelos relatórios, ainda não está 

consolidada. Além disso, devido a esse “estranhamento”, a documentação 

pedagógica na Educação Infantil pode se constituir como um dos itens necessários à 

formação inicial do CP que realiza a transição. 

 

O relato dos coordenadores também traz situações diferenciadas na prática 

da coordenação na Educação Infantil relacionadas ao trabalho do professor, 

referentes a: 

a) Linha do tempo e rotinas: O modo de organização das Unidades 

Educacionais de Educação Infantil da rede é, em geral, pautado a partir 

de rotinas e “linhas do tempo” que contemplam o uso dos diferentes 

espaços e recursos da Unidade, e também a alimentação. O problema 

gerado a partir dessa organização é o engessamento dos horários e 

utilização dos espaços, a tal ponto que, por vezes, uma vivência rica em 

determinado espaço é interrompida bruscamente porque “é hora de lavar 

as mãos”, por exemplo18. Portanto, é importante que esse CP iniciante no 

segmento promova a reflexão sobre o uso dos tempos e espaços pela 

criança, pois essa organização não deve seguir a mesma “lógica” das 

aulas do Ensino Fundamental II, por exemplo, e sim promover uma 

                                            
18

 A respeito dessa discussão, ver BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Por amor e por força: rotinas 
na educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 2008 
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reflexão constante sobre a forma como essa linha do tempo ou rotina é 

estabelecida centrada no adulto ou nas necessidades da criança. 

b) Desfralde: Considerando que a criança de 2 a 3 anos (idade média em 

que ocorre o desfralde) permanece no CEI cerca de 10 horas, o espaço 

institucional é o principal no qual a criança irá desenvolver-se nesse 

aspecto. Levar em conta a criança em sua individualidade é um dos 

desafios encontrados pelos professores de Educação Infantil que atuam 

com essa faixa etária. Nas EMEIs, o processo de desfralde também pode 

ocorrer com crianças com as quais as famílias retardaram o processo (o 

que não é muito comum, mas acontece), ou no caso das crianças com 

deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento. Nesses casos, os 

professores também precisam acolher essa demanda de maneira a 

incentivar o desfralde. Enfim, o desfralde é uma das situações comuns na 

Educação Infantil, e, portanto, deve ser pontuada a partir dos princípios 

do cuidado e da educação como ações indissociáveis. 

 

Há conhecimentos necessários às práticas cotidianas na Educação Infantil, 

que são específicos ao trabalho com esta faixa etária. Almeida e Zumpano (2012, p. 

33) destacam: 

 
... é preciso conhecer o desenvolvimento infantil, as possibilidades de 
aprendizagem e relacionamento da criança com os estímulos do meio e a 
importância deste para o seu desenvolvimento e o processo de 
diferenciação (do meio e do outro). (...) De posse desse conhecimento, o 
coordenador pedagógico e o professor de educação infantil poderão 
fundamentar suas intervenções com mais segurança, superando as visões 
assistencialista e/ou reprodutora da educação ministrada no ensino 
fundamental, tradicionalmente utilizadas para nortear o trabalho realizado 
na educação infantil, atuando no sentido de integrar o cuidar e o educar em 
uma só ação (...) 

 

A partir dessa análise, refletimos sobre como o CP iniciante nesse  segmento, 

e, ainda, aquele que nunca atuou como docente neste segmento, responde a essas 

questões rotineiras do trabalho docente. Não é nosso objetivo responder a essa 

pergunta, esgotando a discussão, mas cabe-nos pontuar essa lacuna no que diz 

respeito ao conhecimento de questões típicas do trabalho do professor de Educação 

Infantil. 
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III) Dificuldade com as famílias das crianças 

 

Os coordenadores relatam ainda dificuldades relacionadas à interação com as 

famílias das crianças. O primeiro ponto refere-se à ausência ou desinteresse das 

famílias no cotidiano da criança, exemplificado na afirmação abaixo:  

 
Não digo que seja nova, mas uma situação que vem aumentando é o 
desinteresse da família em lidar com a educação de seus filhos, 
principalmente por eles serem tão pequenos e vulneráveis, parece que 
quanto mais tentamos contato, mais se distanciam. Não sei se tem alguma 
formação que possa auxiliar o coordenador nessa empreitada. (CP 3) 
 

Por outro lado, também citadas como problema, são as situações em que as 

famílias questionam o trabalho desenvolvido. As afirmações destacadas a seguir 

revelam essa problemática, quando os CPs afirmam como uma situação nova 

encontrada na Educação Infantil o atendimento constante de pais (CP 42) e ainda a 

expectativa das famílias em relação ao cuidar e educar (CP 20). 

 

Em nenhuma resposta há citações positivas relativas ao relacionamento com 

as famílias. Portanto, concluímos que há uma dificuldade geral relativa à parceria 

com os responsáveis das crianças: muitos não comparecem à escola quando 

necessário; e, por outro lado, aqueles que procuram a coordenação da escola, o 

fazem em tom de crítica ou reclamação do trabalho docente.  

Bruno, Abreu e Monção (2015, p. 96) destacam que o papel do Coordenador 

Pedagógico junto às famílias das crianças se constitui como um dos aspectos 

específicos da coordenação pedagógica na Educação Infantil, umas vez que as 

ações indissociáveis de cuidar e educar são compartilhadas com as famílias das 

crianças. Assim,  

 
Faz- necessário abrir lugar nos encontros de formação continuada para 
refletir sobre o processo de construção e alicerçamento da parceria com as 
famílias das crianças. Tal necessidade funda-se na premissa de que na 
educação infantil compartilhar o cuidado e a educação das crianças com as 
famílias é norte para alcançar sua finalidade. Entretanto, existe ainda a 
necessidade de conceber o trabalho com as famílias como parte integrante 
do projeto pedagógico e não como um apêndice, uma tarefa à parte do 
trabalho educativo. 
 

Identificamos anteriormente que os documentos norteadores do atendimento 

realizado na Educação Infantil na Rede Municipal de São Paulo também buscam 

valorizar a fala das famílias na elaboração e acompanhamento das ações da escola 
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(como nos Indicadores de Qualidade e no acompanhamento da documentação 

pedagógica). Além disso, a necessária parceria entre escola e família tem tido 

visibilidade em estudos recentes em todo o Brasil19; mas, a partir dos relatos acima, 

vemos que essa parceria ainda não ocorre satisfatoriamente.  

 

IV) Outras situações 

 

Dois coordenadores relatam que o espaço físico é inadequado. Não fazem 

menção específica sobre essa inadequação, O documento “Padrões Básicos de 

Qualidade na Educação Infantil Paulistana” de 2015 traz uma referência quanto às 

necessidades de infraestrutura física e condições de trabalho. Constata-se que 

muitas unidades não têm a estrutura ali mencionada, por inúmeras razões: prédios 

antigos, falta de repasse de verbas, etc., e, portanto, é um documento a ser 

estudado. Da mesma forma, entende-se que, na medida das possibilidades, deve-se  

implementar as adequações para proporcionar um ambiente agradável e saudável 

às crianças. 

Um dos coordenadores faz menção à ineficácia da ação da rede de 

proteção, entendida aqui como as instituições que, juntamente com a escola, visam 

atender aos direitos fundamentais da criança, e são, neste município, principalmente 

o Conselho Tutelar e as Unidades Básicas de Saúde ou Centro de Atenção 

Psicossocial Infantil (CAPs Infantil). A parceria da escola com esta rede de proteção 

faz-se fundamental para garantir o atendimento pleno à criança, que não se esgota 

na ação educacional. Os encaminhamentos e articulação com essas instituições 

geralmente ocorrem por iniciativa do CP, e a falta ou pouca atuação por parte destes 

prejudica o desenvolvimento da criança. Essa realidade é vista na afirmação abaixo: 

 
A falta de uma rede de proteção eficaz para a criança. Aqui não tem quase 
nada. Na verdade nada funciona como deveria. Confesso que me 
surpreendeu, apesar de já conhecer como diretor designado, desta vez 
[como CP] essa realidade ficou mais palpável.   (CP 35) 
 

Outro coordenador cita a interferência negativa da direção no trabalho do 

CP. Não é possível identificar ao certo se o respondente atribui esse ponto como 

relativo ao seu local de trabalho, ou atribui essa característica à Educação Infantil: 

                                            
19

 Para mais detalhes sobre a discussão, consultar Fundação Maria Cecília Souto Vidigal. 
Primeiríssima Infância: creche: necessidades e interesses de famílias e crianças. São Paulo 
(SP): FMCSV, 2017 
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Nesta unidade, [tenho] uma certa dificuldade em relação à direção, tendo 
em vista que a intervenção do diretor no pedagógico (nas interações do CP) 
foi mais constante do que nas EMEFs, o que limita a autonomia. (CP 14) 

 

O diretor é um profissional importante na atuação do CP na escola. 

Domingues (2014, p. 103) destaca o papel do diretor nas questões pedagógicas, e 

que sua atuação está diretamente ligada (ou não) com a concepção de gestão 

democrática: 

... só quando o diretor é capaz de desenvolver uma gestão democrática e 
participativa, de valorização do trabalho de todos, e enxergar em sua ação 
uma finalidade pedagógica, em função do projeto educativo da unidade é 
que o trabalho do coordenador tende a ser referendado e desenvolvido 
como uma prática específica de uma equipe coesa que trabalha de modo 
integrado. 

 

Essa interferência negativa prejudica o trabalho desse CP iniciante na 

Educação Infantil. Como vimos, uma das ações para que o coordenador supere os 

desafios iniciais de atuação na Educação Infantil é pelo acolhimento que recebe na 

escola. A falta desse movimento, ou, ainda, a postura do diretor como uma 

interferência negativa, acarreta prejuízo em diversas áreas, o que seria evitado se 

ambos buscassem um trabalho conjunto.  

  

Enfim, destacamos uma afirmação que revela uma característica do trabalho 

da coordenação na Educação Infantil como um trabalho solitário: 

 

Percebo que o cargo de coordenação na Educação Infantil é solitário, pois 
apesar de existir a equipe gestora, o coordenador não tem parceiro para 
troca de estudos. Na EMEF, por conta do número de salas, havia mais de 
uma coordenadora, fato que possibilitava muitas trocas/reflexões antes da 
tomada de decisões. Já na EMEI não há esta possibilidade, sendo 
necessária a comunicação com coordenadoras de outras unidades. A 
equipe docente é próxima do coordenador, mas há especificidades do cargo 
que nem sempre são possíveis de serem compartilhadas com as 
professoras.  (CP 1) 

 

Então, além do fato do CP iniciante no segmento da Educação Infantil 

enfrentar diversas situações novas, sendo a maior parte delas relacionadas a 

situações problemáticas, realizar esse trabalho sozinho traz um agravante, pois não 

tem como buscar referência de atuação nessas situações. Assim, recorre-se a 

parceiros de outras unidades, mas o fato de que esse parceiro atua em outro local, 
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muitas vezes pode descaracterizar a ação, pois cada unidade tem suas 

particularidades e sujeitos singulares envolvidos nessas situações. 

Destacamos, ainda, que das 41 respostas a esta questão, apenas uma diz 

não ter nenhuma experiência nova na coordenação na Educação Infantil: 

 
Ainda não passei por nenhuma experiência nova na Educação Infantil, após 
15 anos como professora e mais 5 anos como Coordenadora na EMEF, 
consegui acumular experiências para atuar hoje. Pode ser que ainda terei 
novos desafios, mas por enquanto, consegui resolver com tranquilidade os 
problemas que surgiram. (CP 40) 
 

Por se destacar das demais, analisamos as respostas individuais dessa 

coordenadora. Visualizamos que a mesma tem experiência docente centrada na 

Educação Infantil: cerca de 2 anos no CEI e mais de 10 anos na EMEI. Essa 

experiência anterior como professora pode ser um dos diferenciais para sua 

resposta, ou seja, sua experiência docente na Educação Infantil aliada à sua 

experiência como CP no Ensino Fundamental lhe trouxeram subsídios para que o 

início de sua atuação na Educação Infantil fosse gerido de maneira mais tranquila.  

 

Além dessa categorização, agrupamos os relatos em “situações negativas”, 

“situações positivas” e “sem menção positiva ou negativa”. Nas situações positivas, 

agrupamos as afirmações que fazem menção explícita a um sentimento de “ânimo”, 

“crença” ou até “empolgação” ao descrever essas situações novas, como nas 

respostas abaixo: 

 

Foram muitas as situações. O tamanho da escola, o tamanho das crianças, 
o envolvimento afetivo com os pequenos, a compreensão das culturas 
infantis, o mundo mágico e lúdico da criança, ampliaram minha percepção 
da importância do trabalho que se faz na EMEI. (CP 7) 

 

... A linha tênue entre cuidar e educar na Educação Infantil. Brincar: Como? 
Quando? Por quê? Desenvolvimento de projetos de trabalho, os registros 
na Educação Infantil, os sentidos de tudo o que fazemos, acolhimento, 
adaptação. Tudo é um mundo novo! (CP 20) 

 

A Educação Infantil traz consigo experiências e vivências singulares. Esta 
particularidade de educação para a infância, observando a criança como 
sujeito criativo, capaz de dar opiniões, curioso e protagonista é rica. 
Promover uma narrativa atuante perante este foco é primordial e desafiante. 
Pois o cotidiano escolar, com suas raízes imbricadas na fragmentação e na 
disciplina torna-se um grande desafio para promoção de uma educação 
qualificada. No entanto, acredito no papel de educadores e educadoras 
engajados na prática pedagógica que respeito o direito das crianças.  
(CP 36) 
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Nas situações negativas, agrupamos aquelas em que se destacaram os 

problemas já apresentados. E aquelas que citam as situações novas, sem 

possibilidade de, pelo texto, considera-las como positiva ou negativa, chamamos de 

“sem menção positiva ou negativa”. A partir desse estudo, foi feito o seguinte gráfico: 

 

 

 

Analisando o gráfico, percebemos que as situações novas negativas ocorrem 

em maior número, indicando, como foi visto, uma série de dificuldades encontradas 

por esse Coordenador Pedagógico que realiza a transição do Ensino Fundamental 

para a Educação Infantil.  

Portanto, podemos realizar duas inferências desse estudo. A primeira diz 

respeito à análise dessa questão contrapondo-a com a questão do bloco anterior 

que tratou dos motivos da transição: a ideia da Educação Infantil como um “oásis”, 

um “refúgio seguro para fugir da EMEF” não é verificada na realidade desses 

coordenadores que realizaram a transição. Os problemas que surgem nessa nova 

realidade são de outra natureza, voltados principalmente às interações com o grupo 

docente. Em segundo lugar, considerando que apenas uma resposta descreve “não 

ter situações novas na coordenação pedagógica na Educação Infantil”, podemos 

afirmar que há sim especificidades do trabalho da coordenação na Educação Infantil 

e, portanto, há necessidade de considerar essas particularidades a fim de subsidiar 

a formação e a prática desses coordenadores que realizam essa transição.  

GRÁFICO 16 - Situações novas na Educação Infantil 
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3.4 Experiências iniciais da coordenação pedagógica na Educação Infantil: 

problemas, desafios e necessidades formativas. 

 

Nos relatos dos coordenadores, destacamos aqueles que trazem 

contribuições a respeito das fontes de apoio para a formação na escola; as 

experiências positivas no início da coordenação na EI e as necessidades formativas 

que detectam em sua atuação. 

 

3.4.1 As fontes de apoio para a formação na escola 
 

Além das formações promovidas pela própria rede, os coordenadores relatam 

outras fontes de apoio para elaborar as reuniões de formação que ocorrem na 

escola. Em cada resposta, os sujeitos indicam várias fontes, que foram agrupadas a 

seguir: 

a) Pesquisa individual: Os coordenadores afirmam realizar pesquisas 

bibliográficas, pesquisa na internet, e na documentação institucional em 

grande relevância, pois, somadas, essas referências ocorrem 61 vezes. 

Na pesquisa bibliográfica, os coordenadores afirmam que realizam 

leitura de livros, artigos e produções acadêmicas. Nesse ponto, algumas 

respostas destacam o acervo da própria escola, composto de livros 

enviados pela SME, o que nos indica que as Unidades têm um acervo 

apropriado, capaz de fornecer subsídios para as formações que esse 

coordenador pedagógico iniciante neste segmento irá realizar. Destacou-

se a pesquisa na internet como fonte de pesquisa.  Vemos também a 

preocupação com a leitura e busca de colaboração para a formação nos 

documentos institucionais, tanto de SME como do MEC, indicando que 

esses coordenadores preocupam-se em atender os princípios de trabalho 

trazidos nesses documentos, principalmente no que se refere a 

sociologia da infância e, partindo daí, a escuta permanente da criança 

nos diferentes momentos, fazeres do professor e rotina institucional. 

b) Contribuições de parceiros: Os parceiros (outros CPs, professores e 

supervisores) são citados 18 vezes nos relatos dos coordenadores. 

Dessa forma, entendemos que o CP iniciante no segmento da Educação 

Infantil busca apoio e segurança na experiência desses parceiros, 
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ressaltando o valor das interações também na preparação das formações 

que ocorrem dentro da escola. 

c) Cursos: Os cursos realizados por esses coordenadores são aqueles 

oferecidos pelos sindicatos, congressos e outros eventos ligados à 

Educação Infantil. Pareceu-nos haver uma insatisfação pelo fato de que 

esses cursos são realizados com recursos próprios, indicando talvez a 

falta de estímulo para que esse coordenador busque conhecimentos 

externamente à rede.  

 

Assim, podemos reafirmar que uma das características do coordenador 

pedagógico é ser alguém que busca novos conhecimentos e de diversas formas, 

buscando aprimorar sua atuação. 

Percebemos também uma contradição com os relatos anteriores: em outros 

momentos, foi destacado o valor da experiência (própria e a experiência de 

parceiros) na atuação do coordenador pedagógico; entretanto, na questão acima, 

quando se fala dos subsídios para a formação realizada na escola, os saberes 

acadêmicos se destacam muito mais do que a experiência. Esse indicativo nos faz 

pensar que, talvez, a formação realizada nessas unidades educacionais (e talvez em 

outras) ainda é centrada no conhecimento teórico. Não advogamos aqui uma 

formação que não busque os conhecimentos já construídos e sistematizados, mas, 

sim, que possibilite um espaço de reflexão da prática à luz desses conhecimentos, 

pois os mesmos podem servir como suporte e referência de atuação. Esse contraste 

nos relatos nos chamou a atenção, e levantamos a hipótese de que ocorre mediante 

a preocupação em atender a documentação legal, que, por ainda estar em 

construção na formação, muitas vezes ainda não se traduziu na prática.  

Ao comentar a importância de que a formação dos professores atenda 

também a questões da prática, Placco, Almeida e Souza (2015), apontam que, para 

os professores é importante realizar o diálogo entre as teorias e as práticas da 

escola: 

 
Os professores... enfatizam o valor da prática, em detrimento da teoria, 
valorizam a troca de experiências com seus pares, com os CPs, a relação 
dos temas e conteúdos com o cotidiano da sala de aula, com os alunos, 
com a realidade da escola, na expectativa de maior diálogo entre teoria e 
prática. Finalmente, valorizam formações que utilizem aplicação de práticas, 
em sala de aula, de modo que concretizem e visualizem o que estão 
aprendendo.  (PLACCO, ALMEIDA e SOUZA, 2015, p. 19) 
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3.4.2 Experiências positivas no início da coordenação na Educação Infantil  
 

Com o objetivo de identificar se as experiências iniciais da coordenação na 

Educação Infantil foram positivas ou negativas, questionamos se esses 

coordenadores indicariam a remoção para um colega, justificando a resposta. As 

respostas ficaram assim divididas:  

 

 

Como visto no gráfico acima, a maioria dos coordenadores indica que SIM, 

recomendaria a um colega a remoção para a Educação Infantil. As justificativas 

apontam, principalmente, a riqueza do trabalho pedagógico desenvolvido a partir do 

princípio das múltiplas linguagens. Nesse sentido, citam a diferença do trabalho 

realizado no Ensino Fundamental pautado na divisão de disciplinas: 

 
Sim, [recomendaria] com certeza! O trabalho de coordenação na Educação 
Infantil nos permite propor ações e reflexões acerca da infância e da 
sociedade de uma forma muito flexível, e com várias possibilidades. A 
imaginação, a criatividade, o uso de várias linguagens e campos de 
experiência não encontram tanto espaço dentro dos muros das EMEFs, 
onde nem sempre o encantamento com a descoberta é valorizado. O 
currículo da Educação Infantil nos permite construir os projetos mais 
inusitados juntamente com a equipe da Unidade e com as crianças. A 
liberdade de criação é muito maior. (CP 1) 
 

Os coordenadores também fazem referência às características das crianças 

pequenas e bebês, demonstrando um “encantamento” com essa faixa etária, dando 

a impressão de uma infância idealizada, mas entendemos aqui que essas 

GRÁFICO 17- Você indicaria a remoção para a EI? 
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expressões não são idealistas ou, ainda, “românticas”, mas se justificam devido 

entusiasmo do CP em sua atuação neste segmento, como, por exemplo: Sim, a 

primeira infância é encantadora e educar os bebês e crianças pequenas se constitui 

a base que sustenta toda a educação. (CP 27) e Sim, pois acredito que a melhor 

fase para podemos construir o aluno como indivíduo. (CP 25).  

 

Os coordenadores apontam, ainda, a possibilidade de acompanhamento do 

trabalho por parte do CP, o que, segundo o próprio CP 6, ocorre com maior 

facilidade na Educação Infantil em relação ao Ensino Fundamental. São citadas 

também como justificativa o fato de ser uma experiências nova e positiva, além de 

ter um grupo de professores coeso e engajado.  

 

Os relatos também nos indicam algumas necessidades do CP que atua na 

Educação Infantil, pois quando questionamos quais “conselhos” dariam a um CP que 

efetuou a transição, foi possível analisar alguns aspectos que estão presentes na 

experiência inicial desses coordenadores. Relatam, principalmente, duas questões: 

os conhecimentos teóricos referentes à proposta da rede e o valor e complexidade 

das interações que o CP estabelece com os diferentes segmentos da escola.  

Relacionados aos conhecimentos teóricos da proposta da rede, os CPs 

indicam principalmente o estudo dos documentos institucionais e as concepções de 

infância e Educação Infantil, por meio de leitura e realização de cursos. Esse 

apontamento nos remete à questão vista no item 3.4.1 que tratou das fontes de 

apoio para as formações, quando discutimos que nos parece, no que se refere à 

formação, que esses CPs atribuem maior valor às discussões teóricas. 

Referente às interações que o CP estabelece com os diferentes segmentos 

que atuam numa Unidade de Educação Infantil, abordam a complexidade dessas 

relações. Algumas respostas mencionam o valor das parcerias, relacionando como 

positiva a experiência dos docentes, da direção e outros. Mencionam também a 

interação com as próprias crianças, pautadas pelo amor e respeito (CP 39).   

Há respostas que pontuam as dificuldades nas interações com o grupo de 

professores:  

 
Sim [recomendo a remoção]. [O conselho é] preparar-se para as diferenças, 
principalmente nos estudos, os grupos de [professores do] Fundamental I 
são muito mais engajados e participativos. (CP 2).   
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Venha com disposição e formação para trabalhar o pedagógico com as 
professoras. Trabalhe de forma democrática, mas feche e cumpra a risca os 
acordos. Cobre das professoras uma rotina diária com as crianças. (CP 38)   
 

Constatam-se nos depoimentos aspectos fundamentais do trabalho nesse 

segmento. A representação desses CPs é bastante coerente com aquilo que se 

exige do profissional que nele atua, especialmente quando abordam a questão do 

trabalho pedagógico, da forma democrática desse trabalho e da necessidade de 

uma rotina. 

Os CPs indicam também a necessidade do CP aprimorar a escuta (à criança 

e aos professores), estar aberto às mudanças e “ter paciência”. Essas respostas 

revelam tensão nessas interações.   

A respeito do relacionamento interpessoal na coordenação pedagógica, 

Almeida (2012) faz menção a Perrenoud (1993) e Tardif (2000), ressaltando que a 

função docente é marcada pelas relações: 

 
Então, se o ensino é uma profissão relacional (Perrenoud) e se boa parte 
dos saberes dos professores é constituída na relação com o outro (Tardif), o 
coordenador pedagógico precisa conhecer e valorizar a trama das relações 
interpessoais nas quais ele, coordenador, e seus professores interagem. E, 
ao lidar com professores que trabalham com seres humanos usando a si 
próprios como instrumentos de trabalho, precisa desenvolver com esses 
professores uma relação calorosa autêntica, relação que lhes permita 
desenvolver-se como pessoas que vão se relacionar com outras pessoas. 
.... O coordenador pedagógico precisa desenvolver nele mesmo, e nos 
professores, determinadas habilidades, atitudes, sentimentos que são o 
sustentáculo da atuação relacional: olhar, ouvir, falar, prezar. 
(ALMEIDA, 2012, p. 70) 
 

O fato de a maioria ter respondido “Sim” indica que, apesar dos problemas 

enfrentados no cotidiano da Educação Infantil, esses coordenadores têm encontrado 

maneiras eficazes de superação. Alguns depoimentos mostram bastante 

entusiasmo, o que denota a vontade de continuar trabalhando neste segmento, não 

mais representado pelo “oásis” já mencionado, mas sim com a percepção das 

especificidades do trabalho neste segmento.   

 

As respostas que declaram explicitamente que NÃO recomendariam a 

remoção para uma Unidade de Educação Infantil indicam como justificativa um fator 

condicional: ter o perfil ou conhecer os princípios do trabalho neste segmento. Há 

relatos de coordenadores que não são explícitos em relação à pergunta, apontando 

condições, ou seja, DEPENDE. Da mesma forma como ocorreu com as respostas do 
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item anterior, a justificativa se pauta pelo condicionante de conhecer previamente os 

princípios de infância e Educação Infantil da rede.  

Destacamos três afirmações que fazem menção a uma concepção errônea do 

coordenador que migra para a Educação Infantil, na expectativa de ter “menos 

trabalho”: 

 
Recomendaria se ele tivesse uma visão respeitosa para a Educação Infantil, 
pois a visão deturpada dos processos de aprendizagem e desenvolvimento 
realizados nas instituições de Educação Infantil é recorrente. Alguns 
acreditam que a Educação Infantil é “mais tranquila”, demanda menos 
trabalho. A recomendação que eu daria é se atualizar lendo as obras mais 
atualizadas que tratam da Educação Infantil, apropriando-se dos conceitos 
inerentes a esta etapa. É preciso também respeitas os processos já 
construídos nas escolas, ouvir a comunidade escolar e ponderar as opiniões 
de acordo com o PPP. (CP 8) 
 
[Recomendaria] somente se observasse que ele tem perfil para esta etapa 
da educação, pois muitos acreditam num trabalho mais “fácil”. Na verdade, 
a demanda de trabalho é menor, pois as escolas são menores, não existem 
provas externas, metas a seres atingidas, etc. No entanto, para um 
profissional comprometido, faz-se necessário garantir uma formação de 
qualidade aos professores, pois esta, diferentemente da EMEF, reflete 
imediatamente sobre a prática docente (CP 24) 
 
O volume de trabalho é menor se comparado com a EMEF, que possui 
muitas demandas mais complexas e por vezes burocráticas, o coordenador 
deve ter “jogo de cintura”, as vezes o coordenador atende uma situação que 
o professor enfrenta e a julga como algo menor, mas se o professor traz 
aquele problema é porque ele busca ajuda. (CP 28) 

 

Assim, confirmamos o que foi dito anteriormente a respeito da ideia 

equivocada de que a Educação Infantil pode ser um “paraíso para a coordenação”, 

pois há muitos desafios que são diferentes, mas persiste o fato de que as relações 

interpessoais são o principal denominador comum dessas situações-problema. 

 

Em relação às necessidades formativas identificadas por esses 

coordenadores pedagógicos, identificamos quatro temas relevantes: 

aprofundamento teórico, conhecimento das fazeres do cotidiano docente na 

Educação Infantil, relações interpessoais, e, por fim, metodologias para a formação 

docente. Descreveremos cada uma a seguir: 
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I) Necessidades formativas referentes a aprofundamento teórico 

 

Os tópicos mencionados estão relacionados às questões teóricas: as 

concepções de infância e criança, questões relacionadas ao desenvolvimento 

infantil, à sociologia da infância, ao protagonismo infantil. Destaca-se a quantidade 

de incidências relacionadas à avaliação e registro; documentação pedagógica e o 

currículo. 

Entendemos que elencar essa necessidade repetidas vezes tem relação ao 

fato de esse CP dá prioridade às questões teóricas nas formações, conforme foi 

visto. Assim, valoriza também a busca por esses conhecimentos. Destacam-se 

também a preocupação em atender as demandas institucionais, como os últimos 

itens citados, que fazem parte de publicações institucionais relativamente recentes.  

 

II) Necessidades formativas referentes ao conhecimento dos fazeres do 

cotidiano docente na Educação Infantil 

 

Os coordenadores explicitam como necessidade formativa alguns aspectos 

específicos da prática docente. Considerando que grande parte desses 

coordenadores não tem experiência de docência neste segmento, faz sentido que se 

tenha essa demanda formativa relacionada às práticas docentes. Os coordenadores 

indicam: a prática de trabalho com projetos; as múltiplas linguagens; o trabalho com 

casos de inclusão e altas habilidades; as relações étnico-raciais e de gênero; a 

linguagem artística; o brincar e as rotinas na Educação Infantil. Nas afirmações dos 

coordenadores, todos esses itens estão relacionados como necessidades formativas 

do CP para seu cotidiano na Educação Infantil no que diz respeito à prática do 

professor. 

 

III) Necessidades formativas referentes às relações interpessoais 

 

As relações interpessoais são citadas entre as necessidades formativas 

desses coordenadores diversas vezes, relacionando-as às tensões e conflitos com o 

grupo docente. Essa questão vem ao encontro do que já foi visto anteriormente, no 

que se refere aos problemas com o grupo docente. Os coordenadores tecem 
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comentários que enfatizam como ter jogo de cintura (CP 28), como solucionar os 

conflitos (CP 5), saber lidar com o grupo de professores (CP 11), humanizar 

professores (CP 5)  e ter psicologia (CP 2) para lidar com esses conflitos.  

 

IV) Necessidades formativas relativas às estratégias formativas 

 

Os coordenadores descrevem como necessidade formativa a metodologia 

para estudos, as estratégias de devolutivas e acompanhamento das práticas e as 

estratégias de formação para trabalhar as concepções das professoras.   

Esse tema tem estreita ligação com as dificuldades que os coordenadores 

encontram com o grupo docente, como já citados anteriormente. No item 3.3 

analisamos que os CPs relatam dificuldades relacionadas à formação no horário 

coletivo e concepções do grupo docente. E, assim, dessa problemática, emerge a 

necessidade do CP elaborar estratégias de formação a fim de “atingir” esses 

professores.  

Desse modo, para além do que trabalhar nas formações (conteúdo teórico), é 

emergente a questão do como trabalhar com os professores. Podemos inferir que 

uma das alternativas é a valorização da própria prática como base para a reflexão. 

Nesse sentido, Almeida e Zumpano (2012) argumentam que a reflexão sobre a 

prática se mostra importante dimensão formadora no processo de construção dos 

novos referenciais da Educação Infantil: 

 
Entendendo a reflexão sobre a prática como uma importante dimensão 
formadora dos profissionais da educação de um modo geral; cumpre 
chamar a atenção para a complexidade das relações que ocorrem no 
interior de uma instituição educativa, sobretudo nesse processo de 
construção de novos referenciais para a educação infantil, marcado por 
indefinições que produzem insegurança quanto ao próprio desenvolvimento 
do trabalho formativo, impondo desafios das mais diversas ordens ao 
coordenador pedagógico. 
(ALMEIDA, L. R., ZUMPANO, V. A. A., 2012, p. 35) 
 

Essa necessidade relacionada às estratégias de formação  também advém do 

fato de que cada realidade escolar compreender singularidades que compõe uma 

realidade bastante complexa e particular, e, assim também se constituirá o coletivo 

nesse contexto. Dessa forma, há de se privilegiar “uma metodologia que integra as 

dimensões cognitiva, política e relacional, e que favoreça a articulação entre o 

profissional e a pessoa do educador.” (BRUNO, ABREU e MONÇÃO, 2015, p. 87) 
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Além do que foi posto em relação às estratégias formativas, entendemos que 

os momentos de formação também tem estreita relação com as relações 

interpessoais desenvolvidas nas atividades cotidianas da escola. Portanto, se não 

há um esfera propícia à reflexão, o espaço destinado à formação dificilmente se 

constituirá em momentos nos quais o professor pode ter a oportunidade de, ao 

trazer suas vivências, refletir junto aos parceiros, compartilhando conhecimentos e 

questionando concepções. Dessa forma, concordamos com  Bruno e Almeida (2012, 

p.99) quando afirmam que  

 
Para que se possa discorrer sobre as relações interpessoais e situá-las nos 
processos de formação, acreditamos ser fundamental pontuar a delicadeza 
com que se deve olhar para essa questão, para que não se corram os 
riscos de, por um lado, trata-la nos limites do pieguismo e da licenciosidade 
que caracterizam um senso comum pedagógico e, por outro, trata-la de 
forma a focalizar isoladamente ora a dimensão pessoal, ora a social. A 
perspectiva a partir da qual nos posicionamos é aquela que 
necessariamente reconhece nas relações interpessoais as implicações 
mútuas entre homem e sociedade, num movimento que dinamiza as 
consecutivas recriações e transformações de um e de outro. 
 

Os recursos utilizados para suprir essas necessidades formativas são 

apontados pelos CPs sob duas formas: a troca de experiência com outras unidades 

e as formações realizadas pela DRE. Por se tratar de “recursos” que buscam 

conhecimento em parceiros da própria rede, entendemos que esses coordenadores 

têm se preocupado em atender a proposta da rede em sua integralidade. 

Destacamos ainda a necessidade de uma formação inicial para o CP que 

realiza a transição, também ressaltada na afirmação: Preciso de tudo, pois a 

formação na DRE não ocorreu. (CP 41). Essa afirmação expressa a “angústia” 

desse CP iniciante no segmento da Educação Infantil, revelando a expectativa de 

que a formação institucional (DRE) atenda suas necessidades a fim de superar os 

desafios encontrados.  

 

Nos relatos, encontramos também críticas à organização das formações 

oferecidas pela DRE: 

 
Na Rede Municipal de São Paulo, os documentos publicados por SME 
ainda não tem claros os objetivos a serem alcançados e isso dificulta que as 
escolas definam suas ações. As formações são muito diversificadas, não há 
um foco específico ou uma continuidade formativa. Sempre que participo 
saio com a sensação de que faltou aprofundamento no assunto.  
(CP 24) 
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... Os temas abordados nas formações das diretorias são interessantíssimos 
e relevantes por um coordenador iniciante ou que queira se atualizar, no 
entanto, não há formadores em número suficiente para abranger todos, ou 
pelo menos todos que gostariam de participar. Penso que uma formação 
unificada com eixos comuns e ministrada nas diferentes diretorias regionais 
(por meios digitais?), teria uma grande probabilidade de dar certo.  
(CP 35) 
 

Vemos que as formações oferecidas pelas DREs são um dos eixos 

fundamentais para a formação desses coordenadores nesta rede, refletindo 

diretamente em sua prática. Então, destacamos o valor dessa formação, para que 

seja pensada e organizada de modo que esse coordenador encontre subsídios para 

sua atuação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa mostrou o processo inicial de atuação do Coordenador 

Pedagógico experiente no Ensino Fundamental e que está em seu início de atuação 

na Educação Infantil, especificamente na Rede Municipal de São Paulo. Para tanto, 

coletamos os dados por meio de questionário para os coordenadores que iniciaram 

na Educação Infantil desta rede nos anos de 2016 e 2017.  

Destacamos a relevância da temática devido à quantidade de coordenadores 

que efetuaram essa transição nos últimos três anos. O estudo realizado considerou 

a discussão acerca da atuação do Coordenador Pedagógico, os estudos que 

consideram a atuação do profissional iniciante e a proposta da rede para a 

Educação Infantil. 

Desta forma, destacamos um objetivo geral: conhecer como se dá o processo 

de transição do coordenador pedagógico de Ensino Fundamental para a Educação 

Infantil. E, para tanto, elencamos três objetivos específicos: a) mapear (quem e 

quantos são) os coordenadores pedagógicos da rede municipal de educação de São 

Paulo que passaram pelo processo de transição de segmento, do Ensino 

Fundamental para a Educação Infantil nos últimos três anos; b) Identificar os motivos 

da transição desses coordenadores pedagógicos do Ensino Fundamental para a 

Educação Infantil; c) Investigar os desafios desses Coordenadores Pedagógicos 

iniciantes no segmento da Educação Infantil e as fontes de apoio para enfrentá-los 

durante o processo inicial;  

Ao retomar os objetivos, é possível afirmar que o objetivo geral foi alcançado, 

pois os dados obtidos por meio do questionário possibilitaram identificar aspectos 

que marcam o início da trajetória do CP na Educação Infantil, constatando que, 

apesar dos problemas enfrentados, esses coordenadores têm encontrado, na prática 

cotidiana, formas de superação, apoiados em sua própria experiência de 

coordenação ou docência e na experiência de parceiros.  

Quanto aos objetivos específicos, verificamos que o primeiro objetivo foi 

atingido, pois, após consultar as publicações do Diário Oficial que divulgam o 

resultado do concurso de remoção, organizamos os dados encontrados e 

construímos o Gráfico 1. A partir daí, encontramos dados significativos que mostram 

a disparidade existente entre o movimento de transição entre os dois segmentos, e, 
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como resposta ao segundo objetivo, identificamos que os principais motivos desses 

coordenadores terem realizado a transição para a Educação Infantil são os 

problemas encontrados no trabalho de coordenação pedagógica no Ensino 

Fundamental (indisciplina e excesso de trabalho burocrático), busca por novas 

experiências e identificação pessoal, sendo que, nos depoimentos, destacam-se as 

duas primeiras razões.  

Quanto ao terceiro objetivo, os depoimentos dos coordenadores revelaram 

que os desafios principais no início de sua atuação na Educação Infantil referem-se 

às diferentes relações interpessoais, professores, famílias das crianças e direção, e 

também se referem às concepções de infância e criança. Nesse sentido, suas 

principais fontes de apoio são a experiência própria e dos parceiros, aliadas à busca 

pelo aprofundamento teórico. 

Mediante a análise dos dados descrita na seção 3, concluímos, como um dos 

achados da pesquisa, que há especificidades na atuação do Coordenador 

Pedagógico na Educação Infantil. Não é nosso objetivo esgotar essa temática, mas 

ressaltar que há necessidade de estudo e pesquisa referente a esse assunto a fim 

de fornecer subsídios ao CP que efetua a transição, uma vez que o conhecimento 

adquirido na coordenação do Ensino Fundamental não lhe fornece todas as 

ferramentas necessárias para sua atuação na Educação Infantil. Essas 

especificidades referem-se principalmente ao trabalho com o grupo docente e à 

própria organização da Educação Infantil (conforme foi visto no item 3.3). Ignorar 

essa necessidade formativa desse CP pode trazer prejuízos a toda escola em seu 

período inicial de atuação.  

Comprovou-se, ainda, neste estudo, o valor dos saberes profissionais 

adquiridos por meio da experiência. Os depoimentos dos coordenadores revelam 

que os conhecimentos oriundos da prática e por ela validados são de grande valia 

em sua atuação inicial na Educação Infantil. Em sua experiência pessoal, os 

coordenadores citam a experiência anterior na própria coordenação e como 

professor. Destacam-se também a aprendizagem pela experiência e parceria com 

professores e outros coordenadores que já atuam na Educação Infantil. Nesse 

sentido, ressaltamos o valor dessas experiências que foram, no decorrer dos anos, 

consolidadas por esses sujeitos e, cada um ao seu modo, remodela esses 

conhecimentos de acordo com as necessidades encontradas. Dessa afirmação, 
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decorre a importância de ofertar espaços de troca dentro e fora da escola, para que 

seja possível partilhar esses saberes e modos de agir para o fortalecimento de uma 

ação coordenadora eficaz na escola. 

Juntamente com esses saberes, os coordenadores buscam subsídios para 

sua atuação da formação teórica, especialmente nos documentos legais que tecem 

a proposta da prefeitura de São Paulo. Esse indicativo nos mostra que esses 

coordenadores acreditam nessa proposta como a melhor a ser oferecida na 

Educação Infantil. Os relatos trazem convicção por parte dos coordenadores em 

“defender” a proposta e trabalhar na formação dos professores para diminuir a 

influência do trabalho tradicionalmente realizado nos espaços da Educação Infantil. 

Encontramos que as principais dificuldades encontradas por esse 

Coordenador Pedagógico referem-se diretamente às relações interpessoais. Assim, 

esses coordenadores relatam dificuldades de diferentes naturezas e as formas de 

trabalhar com essas dificuldades implicam em habilidades relacionadas às 

interações, seja com professores, funcionários, familiares das crianças e entre a 

própria gestão da escola. Assim, o cotidiano desse CP é marcado pelas interações, 

que, se não forem qualificadas, resultarão em problemas que dificultam o movimento 

de transformação na escola. Esses saberes ligados às interações são de extrema 

importância a esse CP, tida como  

 
uma prática intencional, com fundamentos e objetivos claramente definidos. 
Saberes que levam o coordenador a compreender que os processos de 
relações interpessoais são complexos e sutis e a não dar as costas aos 
conflitos – que são condição de existência humana -, mas valoriza-los e 
enfrenta-los adequadamente. (ALMEIDA, 2015, p. 43) 
 

Em decorrência dessa constatação, concluímos que as interações devem 

fazer parte do estudo e formação dos CPs, de maneira a subsidiar esses processos 

tão relevantes na prática.  Ainda nesse sentido, apontamos, como já foi verificado 

por Placco, Almeida e Souza (2011, p. 63) que grande parte das atribuições do CP 

está inserida no eixo da articulação, fazendo com que o eixo da formação e, 

consequentemente, da transformação, fiquem em segundo plano ou, ainda, não 

ocorram. Nesse sentido, há que se fazer uma revisão de suas tarefas, dividindo-as 

entre o trio gestor. 

Outro achado importante desta pesquisa refere-se às dificuldades 

encontradas por esses coordenadores relacionadas ao grupo docente. Os CPs 



108 
 

 
 

relatam dificuldades relacionadas à cooperação, mudanças, práticas, coletividade e 

concepções. Ao analisar os dados da pesquisa como um todo, deparamo-nos com o 

fato de que muitos coordenadores não tiveram experiência docente na Educação 

Infantil. Parece-nos que esses dados se relacionam, pois, como foi visto na seção 2, 

o CP busca em sua experiência docente subsídios para sua atuação na 

coordenação. E, portanto, se esse CP não tem experiência docente na Educação 

Infantil, há possibilidade do surgimento de problemas decorrentes do ethos 

profissional, ou seja, o professor de Educação Infantil e o CP apoiam-se em valores 

e costumes referenciais diferentes. E, ainda mais, sem esse conhecimento prático 

do cotidiano da Educação Infantil, esse CP vai tentar validar o seu discurso apenas 

pelo aporte teórico, o que, isoladamente, não irá promover a reflexão e a 

transformação no cotidiano da escola. 

Assim, é preciso reconhecer nas relações interpessoais em suas diferenças, e 

com a capacidade de aprender por meio dessas diferenças. Nesse sentido, a 

alteridade é um dos mecanismos essenciais na prática do CP com os professores. 

Aprender a colocar-se no lugar do outro é uma das condicionantes para se 

estabelecer um diálogo que produza conhecimentos. 

Os depoimentos dos coordenadores revelam ainda um desconhecimento do 

documento “Currículo Integrador”, que tem como proposta uma integração entre as 

diferentes etapas da Educação Básica nas quais a criança é atendida, consolidando 

as concepções que orientam as práticas docentes, na busca da superação da 

dicotomia entre “Educação Infantil” e “Ensino Fundamental”, mas sim em pensar 

numa “Infância paulistana”. Nesse sentido, entendemos que se esse documento 

fosse, em maior medida, objeto de estudo dos CPs que atuam no Ensino 

Fundamental, os estranhamentos seriam minimizados no período de transição.  

Portanto, vê-se que há ainda muito mais o que se conhecer em termos da 

atuação do Coordenador Pedagógico na Educação Infantil. No estudo e análise das 

questões aqui citadas, vislumbramos como desdobramentos de outras pesquisas: 

- pesquisar como o CP que atua no Ensino Fundamental tem consolidado sua 

atuação de formador em contraste com os problemas aqui elencados encontrados 

pelos coordenadores; 

- estudar, à luz das necessidades formativas aqui elencadas, as formações 

iniciais oferecidas aos CPs que realizam a transição para a Educação Infantil; 
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- pesquisar, comparativamente, os impactos do documento “Currículo 

Integrador” nos PEAs de escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental; 

- estudo biográfico de coordenadores que estão na Educação Infantil há 

vários anos e conviveram com diferentes concepções de infância; 

- propor formações em nível de pós-graduação que abordem questões 

específicas da coordenação pedagógica, abrangendo também a Educação Infantil; 

- propor a formação de grupos colaborativos entre coordenadores que atuam 

na Educação Infantil, a fim de consolidar as práticas e buscar alternativas de solução 

para os desafios cotidianos. 

Portanto, encerramos com a sensação de ainda estar no “ponto de partida” 

para tantas questões que derivam dos temas tratados. Essa “incompletude” 

impulsiona ainda mais o fomento da pesquisa que valoriza as práticas dos 

Coordenadores Pedagógicos, como é proposta deste Programa de Mestrado 

Profissional. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Questionário  

 

Desafios do CP na Educação Infantil 

 

Bloco 1 – Caracterização Pessoal 

1) Nome: _________________________ 

 

2) Sexo (   ) Masculino (   ) Feminino 

 

3) Idade: 

(   ) entre 24 e 30 anos 

(   ) entre 31 e 38 anos 

(   ) entre 38 e 46 anos 

(   ) entre 47 e 54 anos 

(   ) mais de 54 anos 

 

4) Sua formação em nível superior foi  

(   ) Pedagogia  (   ) Outros: ________ 

 

5) Em que tipo de instituição você realizou a graduação?  

(   ) Pública  (   ) Privada 

 

6) Dentre os cursos de pós-graduação listados abaixo, assinale quantas opções 

forem necessárias para identificar os cursos que você realizou: 

a) Especialização (mínimo de 360 horas) 

b) Mestrado (concluído ou em andamento) 

c) Doutorado (concluído ou em andamento) 

d) não fiz nenhum dos cursos anteriores 
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Bloco 2 – Experiência Profissional 

 

7) Quanto tempo você atuou (ou atua) como professor? (considere o tempo total 

na docência, inclusive em outras redes de ensino): 

a) 3 a 7 anos 

b) 8 a 11 anos 

c) 12 a 15 anos 

d) Mais de 15 anos  

 

8) Há quanto tempo você está na rede municipal de educação de São Paulo? 

a) 3 a 7 anos 

b) 8 a 11 anos 

c) 12 a 15 anos 

d) Mais de 15 anos  

 

9) Em quais segmentos você atuou como professor? E quantos anos? 

 Até 2 anos 3-5 anos 6-10 anos Mais de 10 

anos 

Nunca 

CEI      

EMEI      

EF I      

EF II      

EM      

EJA      

 

10) Há quanto tempo você atua como Coordenador Pedagógico na rede 

municipal de São Paulo? 

a) Menos de 2 anos 

b) 2 a 4 anos 

c) 5 a 8 anos 

d) 9 a 12 anos 

e) 13 a 15 anos 

f) Mais de 15 anos 
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11)  Em quais segmentos você já atuou como Coordenador Pedagógico antes de 

se remover para a escola onde está? 

(   ) CEI   (   ) EMEI    (   ) EMEF – Fundamental I   

(   ) EMEF - Ensino Fundamental II   (   ) EJA   (   ) Ensino Médio 

 

12)  Há quanto tempo você trabalha nesta escola? 

a) Menos de 1 ano 

b) 1 ano 

c) 2 anos 

d) 3 anos 

 

13) Você já teve experiência anterior na coordenação de uma unidade de 

Educação Infantil 

a) Sim b) Não  

 

14) Desde quando você acessou o cargo de coordenador pedagógico, em 

quantas escolas você trabalhou (incluindo a atual)? 

a) 2 

b) 3 

c) 4 

d) 5 ou mais 

 

Bloco 3 – A Transição 

 

15) O que o levou a mudar de segmento de atuação? (Ensino Fundamental para 

a Educação Infantil)? ______________________________ 

 

16) No seu início de gestão de uma escola de Educação Infantil, em quais 

"fontes" você buscou elementos para sua ação na coordenação da Educação 

Infantil? 

(   ) Formação acadêmica 

(   ) Experiência como professor 
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(   ) Experiência como coordenador 

(   ) Parceria com o diretor e assistente 

(   ) Formação na DRE 

(   ) Nenhuma das anteriores 

 

17) Dentre essas "fontes", qual você destacaria como principal? __________ 

 

18) Em relação às formações oferecidas por DRE/SME, assinale a alternativa que 

corresponde ao seu nível de concordância: 

 Concordo 

Plenamente 

Concordo 

Plenamente 

Não 

concordo 

No início, quando mudei para a 

Educação Infantil, participei de uma 

formação para coordenadores 

pedagógicos iniciantes na Educação 

Infantil. 

   

Os cursos para coordenadores 

pedagógicos que atuam na Ed. 

Infantil oferecidos por DRE/SEM 

levam em conta minhas 

necessidades como CP. 

   

As formações oferecidas por 

DRE/SME me ajudam a entender a 

proposta da rede 

   

Ainda não participei de nenhuma 

formação 

   

 

Bloco 4 – Fontes de Apoio para superar os desafios 

 

19) Além das formações oferecidas por DRE/SME, onde você busca materiais e 

recursos para elaborar as formações da JEIF/PEA? __________ 
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20) Relate situações novas encontradas por você na sua experiência como 

Coordenador Pedagógico na Educação Infantil __________ 

 

21) Você aconselharia um amigo coordenador a remover-se para a Educação 

Infantil? Que recomendações você daria a ele? __________ 

 

 

22) Qual a maior necessidade formativa para atuar na Educação Infantil como 

Coordenador Pedagógico? O que você mais precisa em termos de formação? 

__________ 

 

Obrigada pela participação! 
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APÊNDICE B – Matriz de Análise (questões dissertativas) 

A Transição do EF para a EI 

TÓPICOS TEMAS CATEGORIAS 

Violência entre os 
alunos do EF 

 
Indisciplina 

 
Conflitos em geral 

 
Excesso de trabalho 
burocrático 

 
Divisão do EF em três 
ciclos 

 
Expectativa de realizar 
um trabalho mais 
qualificado na EI 

Problemas e 
dificuldades no trabalho 
de coordenação 
pedagógica no EF 

Motivos da Transição 

 
Conhecer um novo 
segmento 

 
Novas aprendizagens 
em relação a 
conhecimentos teóricos 
(específicos da EI) 

 
 

 
Busca por novas 
experiências e desafios 

Identificação com a 
Educação Infantil  

 
Experiência anterior 
como prof. na EI 

 
Interesse pelo público 
infantil 

 

Experiências anterior e 
identificação pessoal 

Necessidades pessoais 
 

Não escolheu a EI 
especificamente 

Outros 

Experiência como CP 
 

Experiência como 
professor 

 
Experiência de parceiros 

Experiência Profissional Fontes de Apoio 
Iniciais 
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Formação continuada na 
DRE 

 
Pesquisa individual 

Conhecimentos 
Acadêmicos ou teóricos 

 

Apontamentos sobre especificidades do trabalho de coordenação 
pedagógica na EI 

TÓPICOS TEMAS CATEGORIAS 

Dupla regência, em razão 
do período intermediário 

 
Salas compartilhadas por 
profissionais com propostas 
diferentes 

Dupla regência 

Dificuldades com o 
grupo docente 

Resistência na formação 
nos PEAs 

 
Estrutura do PEA – três 
grupos e PEA de 108 horas 

 
Fragilidade na formação 
dos professores 

 
Motivar os educadores para 
melhorar a prática 

 
 

 
Formação nos horários 

coletivos 

Falta de envolvimento nas 
ações coletivas 

 
Dificuldade de integração 
entre os professores 

 
Professores egocêntricos 

 
Problemas nas relações 
interpessoais 

 

Coletivo dos 
professores 

Diferenças conceituais dos 
professores em relação à 
documentação institucional 

 
Resistência a mudanças 

Diferenças de 
concepções: 

professores e a 
proposta da rede 

Múltiplas Linguagens 
 

Culturas Infantis 
 

Brincar 
 

Concepções 
Diferenças do Trabalho 
pedagógico no EF e na 

EI 
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Escuta da Criança 
 

Cuidar e Educar 
 
Interações 

Avaliação Institucional 
 

Metodologia dessa 
avaliação 

Indicadores de 
Qualidade da EI 

Paulistana 

Relatórios individuais 
 

Registros 

Documentação 
Pedagógica 

Linha do tempo 
 

Rotinas 
 

Planejamento 
 
Desfralde 

Trabalho do professor 
de Educação Infantil 

Dificuldade de contato com 
a família 
 
Desinteresse da família 
 
Necessidade de parceria 
com as famílias 
 

Ausência das famílias 
das crianças 

Dificuldades com as 
famílias das crianças 

Expectativa em relação ao 
cuidar e educar 
 
Atendimento constante aos 
pais 

Questionamento das 
famílias quanto ao 
trabalho realizado 

 
Estrutura física inadequada 
 

 
Espaço físico 

Outros 

 
Rede de proteção 
(Conselho Tutelar, CAPs 
Infantil, UBS) não 
acompanham os casos 
encaminhados pela escola 

 
Pouca atuação da 
rede de proteção 

 
Intervenções do diretor que 
limitam a autonomia da 
coordenação 

 
Interferência negativa 

da direção 

 
Em cada escola há um CP, 
independente do número de 
salas, o que dificulta a troca 

 
Trabalho solitário 
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de experiência e tomada de 
decisões 

 
 

Experiências Iniciais da coordenação pedagógica na EI 

TÓPICOS TEMAS CATEGORIAS 

Pesquisa bibliográfica 
 
Pesquisa na internet 
 
Pesquisa na 
Documentação 
Institucional 
 

Pesquisa individual 

Fontes de Apoio para as 
formações na escola 

Indicações de outros 
coordenadores 
 
Supervisão 
 
Contribuições de 
professores 

Contribuições de 
parceiros 

Cursos oferecidos pelos 
sindicatos 
 
Congressos 
 
Eventos relacionados à 
EI 

Cursos 

Múltiplas linguagens 
 
Projetos 
 
Liberdade de criação 
 
Flexibilidade  
 

Riqueza do trabalho 
pedagógico 

desenvolvido a partir 
das múltiplas linguagens 

Experiências positivas 
no início da 

coordenação na EI 

Primeira infância é 
encantadora 
 
A idade (até os 5 anos) 
é a melhor fase 
 
Crianças precisam de 
amor e respeito 
 

Características dos 
bebês e crianças 

pequenas 

Proximidade do 
coordenador com as 
práticas desenvolvidas 
na escola 

Possibilidade de 
acompanhamento do 
trabalho pedagógico 
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Observar o trabalho dos 
professores 
 
 

Conhecer e se apropriar 
das referências dos 
documentos 
institucionais 
 
Mudanças nas 
concepções “atuais” da 
educação infantil 
 
 
Estudo de bibliografia 
referente a sociologia da 
infância e documentos 
institucionais 
 

Identificação com a 
proposta 

Engajamento dos 
professores (há 
respostas que citam 
pouco e outras que 
citam mais 
envolvimento) 
 
Necessidade de 
interação com todos os 
funcionários 
 
Necessidade de coesão 
com a direção 
 
Ter paciência 
 

Relações interpessoais 

 
Concepções de infância 
e criança 
 
Desenvolvimento Infantil 
 
Sociologia da Infância 
 
Protagonismo Infantil 
Avaliação 
 
Registro 
 
Documentação 

Aprofundamento teórico 
Necessidades 

formativas 
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Pedagógica 
 
Currículo 

Projetos 
 
Múltiplas linguagens 
 
Inclusão ( de crianças 
com necessidades 
especiais ou transtornos 
de comportamento) 
 
Relações étnico-raciais 
e de gênero 
 
Linguagem Artística 
 
Brincar 
 
Rotinas na EI 

Fazeres do cotidiano 
docente na EI 

Necessidade de 
resolução de conflitos 
(entre adultos) 
 
Promover maior 
interação com o grupo 
de professores (entre 
professores, e entre 
professores e CP) 
 
Mediar conflitos diversos  

Relações interpessoais 

Metodologia para 
estudos coletivos 
 
Estratégias de 
devolutivas de 
acompanhamentos de 
práticas 
 
Estratégias de formação 
para trabalhar diferentes 
concepções 

Estratégias formativas 
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 APÊNDICE C – Termo de Consentimento e Livre Esclarecido 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM EDUCAÇÃO: FORMAÇÃO DE 

FORMADORES  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

Título da Pesquisa: A transição do Coordenador Pedagógico do Ensino Fundamental 

para a Educação Infantil: desafios no período inicial da mudança de segmento 

Esta pesquisa de mestrado, conduzida pela Mestranda Elisa Valério de Almeida Oliveira 

sob a orientação da Profa. Dra. Laurizete Ferragut Passos, do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: Formação de Formadores da PUC-SP, tem por objetivo geral de 

conhecer como se dá o processo de transição do coordenador pedagógico de Ensino 

Fundamental para a Educação Infantil. 

O instrumento utilizado para coleta de dados é um questionário online enviado por e-

mail aos participantes. 

Declaro que os objetivos e detalhes dessa pesquisa me foram explicados e que minha 

participação é opcional. Entendo que não sou obrigado (a) a participar da pesquisa e que 

posso desistir ou recusar a continuar, caso haja algum constrangimento de alguma natureza, 

sem que a recusa ou a desistência me acarrete qualquer prejuízo. Declaro também que terei 

livre acesso aos resultados da pesquisa da qual estou participando.  

Declaro que fui informado(a) que a minha participação nesta pesquisa será de grande 

importância para o cumprimento do objetivo proposto e os benefícios serão de âmbito 

acadêmico e profissional para o campo das relações interpessoais e suas ligações com o 

trabalho pedagógico. 

Meu nome não será usado sem a minha autorização nos documentos pertencentes a esta 

pesquisa e a confidencialidade de meus registros, escritos ou gravados será garantida. Desse 

modo, concordo em participar da pesquisa e cooperar com o pesquisador. 

Eu, _____________________________________________ tomei conhecimento de 

toda a pesquisa e concordo em participar como voluntário(a). 
 

São Paulo, ____de_________________________2018. 

 

   
 

Participante 
          Elisa Valério de Almeida Oliveira 

Pesquisadora Responsável 

 


